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RETIFICAÇÃO

COMUNICAMOS A ALTERAÇÃO DOS SEGUINTES ITENS DO EDITAL:
Preâmbulo: 

Definição do horário de recebimento presencial dos envelopes pela CPL/BH: 
DIAS ÚTEIS, DE 12 ÀS 17 HORAS. 
Horário de funcionamento das GIHAB: conforme ANEXO XI

Itens 3.2.2 e 3.2.2.1:
Critério de definição da GIHAB de vinculação.
Itens 3.3.2 e 3.4.6.8.2 e Anexo II - A

Definição quanto ao fornecimento da Declaração de Execução Contratual exclusivamente para as empresas que prestam serviços à CAIXA oriundas do Credenciamento 1105/2011.
Item 5.4 e subitens:
Definição quanto às condições para a habilitação ou inabilitação das empresas e prazos de regularização de pendências.
Anexo XI:
Atualização das informações das GIHAB.
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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 1214/2014 - CPL/GILOG/BH, que tem por objeto o credenciamento visando a contratação de empresas para a prestação dos serviços indicados no item 1 abaixo, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento.

AVISO PUBLICADO NO D.O.U. EM 30/04/2014
AVISO RETIFICAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U EM 03/07/2014
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, doravante denominada CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, torna público que, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/BH realizará processo de habilitação com vistas a credenciar e subseqüentemente contratar empresas especializadas, para execução dos serviços especificados no Item 1, esclarecendo que o presente procedimento será regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislações posteriores, bem como pela IN nº 02/2010 da SLTI/ MPOG, obedecidas às condições fixadas neste Edital e Anexos.

O inteiro teor deste edital e seus anexos estão disponíveis na internet no endereço eletrônico da CAIXA – www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Licitações”, em seguida clicar em “Instauradas”, escolher a “Abrangência” e então localizar o Credenciamento nº 1214/2014 e clicar em “DOWNLOAD EDITAL” ou no endereço citado abaixo, mediante gravação em CD-ROM ou pen-drive fornecido pelo interessado ou ainda, mediante solicitação para o endereço eletrônico gilogbh18@caixa.gov.br.
COM VISTAS AO CREDENCIAMENTO, OS INTERESSADOS PODERÃO APRESENTAR O ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA” A QUALQUER TEMPO, A PARTIR DAS 12 HORAS DO DIA 02/05/2014, DESDE QUE CUMPRIDOS OS REQUISITOS DESTE EDITAL.
LOCAL DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: CPL/GILOG/BH, situada à Rua Pernambuco, 207 – 9º andar – Centro – Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130-150.
HORÁRIO DE RECEBIMENTO PRESENCIAL DOS ENVELOPES PELA CPL/BH: DIAS ÚTEIS, DE 12 ÀS 17 HORAS. Horário de funcionamento das GIHAB: conforme ANEXO XI
Qualquer alteração nas condições do credenciamento serão divulgadas e publicadas pela mesma forma em que se deu a do texto original.
1 
OBJETO

1.1 
Credenciamento de empresas especializadas para a contratação de serviços técnicos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas atividades de: Avaliação de Imóveis e Outros Bens e Atividades Correlatas; Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial; Elaboração, Análise ou Consultoria de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial e Orçamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente; Edificação: Vistoria e Acompanhamento de Obra; Danos Físicos: Consultoria, vistoria, diagnóstico, orçamento e acompanhamento; Saneamento: Acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições; Infra-estrutura e Meio-Ambiente: Acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições; e Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais; no âmbito do Estado de Minas Gerais, sempre que houver interesse previamente manifestado pela CAIXA, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que o integram e complementam: 
	ANEXO I 
	PROJETO BÁSICO

	ANEXO II
	PROTOCOLO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

	ANEXO II-A 
	SOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

	ANEXO III
	DECLARAÇÃO

	ANEXO IV
	TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO, TERMO DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL, 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

	ANEXO V
	DECLARAÇÃO – VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

	ANEXO VI
	INFORMAÇÕES RELATIVAS À EMPRESA

	ANEXO VII
	FICHA DE OPÇÃO - ATIVIDADES X MUNICÍPIOS/REGIÕES DE INTERESSE PARA CREDENCIAMENTO

	ANEXO VIII
	CAPA DE CURRÍCULO POR PROFISSIONAL

	ANEXO IX
	MODELO DE CURRÍCULO

	ANEXO X
	RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS VINCULADOS

	ANEXO XI
	RELAÇÃO DAS GIHAB E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

	ANEXO XII
	ATIVIDADES TÉCNICAS PARA CREDENCIAMENTO - FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA REQUERIDAS

	ANEXO XIII
	REMUNERAÇÃO DAS ATIVIDADES

	ANEXO XIV
	REMUNERAÇÃO DE DESLOCAMENTO

	ANEXO XV
	PENDÊNCIAS PARA ELABORAÇÃO DE PEÇAS TÉCNICAS- PEPT

	ANEXO XVI
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO XVII
	REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR


1.2
Os COT – Cadernos de Orientações Técnicas, nos quais constam detalhes para execução dos serviços para a CAIXA, serão disponibilizados às empresas após a contratação. 

1.3 
As atividades técnicas de interesse para credenciamento deverão ser compatíveis com o objeto social da empresa, experiência e capacidade técnica e operacional do seu quadro técnico.
2 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 
Poderão participar deste procedimento os interessados cujo objeto social seja compatível com o objeto do presente Credenciamento, que comprovem possuir os requisitos exigidos para a habilitação preliminar e atendam às demais exigências deste Edital e seus Anexos. 
2.2 
O Credenciamento da proponente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica e regularidade fiscal e econômico-financeira.
2.2.1 
As proponentes que não atendem ao disposto no item 2.2 poderão providenciar tanto o credenciamento como o cadastramento nos diversos níveis do SICAF em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.2.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.

2.2.2 
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pela proponente dentro do envelope “Documentação da Empresa” para habilitação.
2.2.3 
A pessoa jurídica não credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF deve apresentar toda a documentação exigida, conforme item 3 deste edital.

2.3 
Não será admitida neste credenciamento a participação de proponentes: 
2.3.1 
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
2.3.2 
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.3.3 
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.3.4
pessoa física que, ou empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), seja(m) dirigente(s) ou empregado(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com: 
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante do credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o credenciamento;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

3 
DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

3.1 
Para o credenciamento, as proponentes terão que satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- regularidade fiscal e trabalhista;


- qualificação econômico-financeira;


- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal;


- qualificação técnica.
3.2
ATENÇÃO: A apresentação dos documentos será feita em dois momentos distintos:

3.2.1
Primeiro Momento: entrega do envelope “Documentos da Empresa”, à GILOG/CPL/BH (Rua Pernambuco, 207 – 9º andar – Centro – Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130-150) contendo exclusivamente os anexos II, II-A, III, IV e V (formulários deste edital) devidamente preenchidos, acompanhados dos documentos relativos a “habilitação jurídica”, ” regularidade fiscal e trabalhista” e “qualificação econômico-financeira”, adiante especificados no item 3.3 e subitens.
3.2.2
Segundo Momento: após a análise dos documentos apresentados no “Primeiro Momento”, a CPL/BH enviará, para o email informado pela empresa, orientações para a apresentação do envelope “Documentos Técnicos”, que ocorrerá na GIHAB à qual se encontra vinculado o Município da sede da empresa. O Anexo XI apresenta a relação das GIHAB, inclusive o horário de funcionamento do protocolo. Somente poderão apresentar o envelope “Documentos Técnicos” as empresas que tenham comprovado toda a documentação requerida no “Primeiro Momento”. A mensagem contendo as orientações para apresentação do envelope “Documento Técnicos” deverá ser impressa e inserida dentro desse envelope, acompanhada dos documentos relativos a “qualificação técnica”, adiante especificados no item 3.4 e subitens.
3.2.2.1
Se a sede da empresa não pertencer ao Estado de Minas Gerais e a opção da empresa incluir Municípios vinculados a mais de uma GIHAB, a apresentação do envelope “Documentos Técnicos” poderá ocorrer em qualquer uma dessas GIHAB envolvidas, mediante manifestação da empresa.
3.2.3
Identificação externa dos envelopes:
3.2.3.1
Etiqueta ENVELOPE “DOCUMENTOS DA EMPRESA”: (recorte e cole para identificar o envelope “Documentos da Empresa”)
	CREDENCIAMENTO 1214/2014

	ENVELOPE DOCUMENTOS DA EMPRESA

	Nome Completo da Empresa Licitante: 



	CNPJ: 

	E-mail para contato:



	Data de Recebimento pela CPL/BH: _____/_____/_____




3.2.3.2
Etiqueta ENVELOPE “DOCUMENTOS TÉCNICOS”: (recorte e cole para identificar o envelope “Documentos Técnicos”)
	CREDENCIAMENTO 1214/2014

	ENVELOPE DOCUMENTOS TÉCNICOS

	Nome Completo da Empresa Licitante: 



	CNPJ: 

	E-mail para contato:



	Data de Recebimento pela GIHAB: _____/_____/_____




3.2.4
IMPORTANTE: Os documentos exigidos neste edital podem ser apresentados no original OU podem ser substituídos por cópia autenticada: em cartório competente OU por empregado da CAIXA devidamente identificado OU publicação em órgão da imprensa oficial (TODAS as folhas do documento copiado deverão ser autenticadas). Não necessitam autenticação as cópias de documentos e certidões emitidas de forma eletrônica e que possuam forma/código de verificação e autenticação também eletrônicos. 
3.2.4.1
O conteúdo dos documentos apresentados em desacordo com o item 3.2.4 será desconsiderado pela Comissão por ocasião de seu julgamento. 
3.3
Primeiro Momento: Descrição dos documentos que deverão constar do envelope “Documentos da Empresa”:
3.3.1
Anexo II – Requerimento / Protocolo de Entrega da Documentação – Ficha com os dados da empresa, referente ao requerimento para participar do Credenciamento 1214/2014. 
3.3.1.1
Para a proponente que entregar o envelope “Documentos da Empresa” em mãos, caso tenha interesse, poderá solicitar o protocolo de entrega que será registrado exclusivamente no Anexo II. Para isso, deverá apresentar mais uma via do Anexo II, do lado de fora do envelope, que será rubricada pelo responsável no ato da recepção do envelope “Documentos da Empresa”.

3.3.2
Anexo II – A – Solicitação de Declaração de Execução Contratual referente ao Credenciamento 1105/2011 – As empresas que prestam (ou prestaram) para a CAIXA serviços compatíveis com o objeto desse edital, contratadas no Credenciamento 1105/2011, poderão solicitar a(s) respectiva(s) Declaração(ões) de Execução Contratual, emitida(s) em nome do profissional técnico cadastrado na CAIXA, mediante  o preenchimento e inclusão do ”Anexo II – A” no envelope ”Documentos da Empresa”. 

3.3.2.1
A empresa poderá apresentar a(s) Declaração(ções) de Execução Contratual como comprovação da(s) atividade(s) requerida(s) neste Credenciamento 1214/2014, no “Segundo Momento”, no envelope de “Documentos Técnicos” (item 3.4.6.8.2).
3.3.3
Anexo III – Declaração: apresentar declaração devidamente preenchida e assinada.

3.3.4
Anexo IV – Termo de Compromisso de Combate à Corrupção, Termo de Responsabilidade Sócio-ambiental, Termo de Confidencialidade: apresentar os termos devidamente preenchidos e assinado.

3.3.5
Anexo V – Declaração – Vedação ao Nepotismo: a participação nos processos licitatórios da CAIXA implica na aceitação dos termos da Declaração de Vedação ao Nepotismo.
3.3.6
O Credenciamento da proponente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica (níveis I e II) e Regularidade Fiscal (níveis III e IV), e Regularidade Econômico-financeira (nível VI), por meio de consulta “on-line” ao sistema, a ser procedida pela CAIXA, ou mediante a apresentação da documentação listada a seguir (itens 3.3.6.1 a 3.3.7):
3.3.6.1
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

3.3.6.1.1
Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e alterações contratuais, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
3.3.6.1.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
3.3.6.1.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.3.6.1.4
Cópia autenticada do documento de identidade dos responsáveis legais.

3.3.6.2
A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

3.3.6.2.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

3.3.6.2.2
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

3.3.6.2.3
prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em que a empresa tiver sua sede, emitida no máximo há 90 (noventa) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
3.3.6.2.4
prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Prefeitura Municipal em que a empresa tiver sua sede, emitida no máximo há 90 (noventa) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
3.3.6.2.5
Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, através da apresentação da Certidão Negativa de Débito relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, dentro de seu período de validade expresso na própria certidão;

3.3.6.2.6
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Lei 8.036, de 11/5/90), através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do seu período de validade expresso na própria certidão;
3.3.7       
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Justiça Comum Estadual da sede da pessoa jurídica, com validade expressa no próprio documento ou, no caso de omissão, que tenha sido expedida, no máximo, há 90 (noventa) dias.

3.3.8
Regularidade trabalhista - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, obtida no portal www.tst.jus.br, dentro de seu período de validade expresso na própria certidão. (certidão não substituída pelo SICAF)
3.3.9
Regularidade perante o Conselho - prova de regularidade da Pessoa Jurídica proponente no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, mediante a apresentação da Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, dentro do seu prazo de validade.
3.4
Segundo Momento:
Descrição dos documentos que deverão constar do envelope “Documentos Técnicos”:
3.4.1
Mensagem recebida da GILOG/CPL/BH, referente a análise dos “Documentos da Empresa” apresentados no Primeiro Momento”, autorizando e encaminhando a empresa para a apresentação do envelope “Documentos Técnicos” diretamente à GIHAB à qual se encontram os Municípios de opção da empresa, então responsável pela análise da documentação técnica.
3.4.2 
Anexo VI – Informações relativas à Empresa
3.4.3
Anexo VII – Ficha de opção – Atividades x Municípios/Regiões de Interesse para Credenciamento, conforme orientações contidas no próprio formulário. A empresa deve solicitar o credenciamento nas atividades para as quais possui efetivamente comprovação de capacidade técnica, conforme descrito no Anexo XII.
3.4.4
Anexo VIII - Capa de Currículo para cada profissional do quadro técnico da empresa, que prestará serviços à CAIXA. Os documentos técnicos devem ser organizados/agrupados para cada profissional. Os profissionais devem solicitar o credenciamento nas atividades para as quais possui efetivamente comprovação de capacidade técnica, conforme descrito no Anexo XII
3.4.5
Currículo de cada profissional do quadro técnico, devidamente capeado conforme o Anexo VIII, atendendo ao modelo sugerido no Anexo IX;
3.4.6
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

OBS: Os documentos relacionados abaixo deverão constar no envelope “Documentos Técnicos”, independente de já terem sido apresentados anteriormente no envelope “Documentos da Empresa” – isso porque o envelope técnico será apresentado e analisado em área distinta da CPL/BH. 
3.4.6.1
Cópia autenticada do documento de identidade dos responsáveis técnicos.
3.4.6.2
Regularidade perante o Conselho - prova de regularidade da Pessoa Jurídica proponente no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, mediante a apresentação da Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, dentro do seu prazo de validade.
3.4.6.3
Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e alterações contratuais vigentes, com definição clara do representante legal e que deverá contemplar prestação de serviços técnicos de Engenharia ou Arquitetura ou Agronomia ou juntar documento do CREA e/ou CAU, onde conste que a empresa está habilitada à prestação dos serviços nas atividades relacionadas no Anexo XII, de interesse para credenciamento;

3.4.6.4
Certidão de registro e quitação da Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU, dentro do seu prazo de validade, dos profissionais que compõem o quadro técnico da empresa, cujos nomes porventura não constem na certidão da pessoa jurídica;

3.4.6.5 
Prova de vínculo com a empresa proponente, dos profissionais que compõem o seu quadro técnico, cujos nomes não constem da certidão emitida pelo CREA e/ou CAU referente à pessoa jurídica (Carteira de Trabalho, ou Folha de Registro de Empregado (FRE), ou Contrato de Prestação de Serviços, devidamente registrado);
3.4.6.6 
Visto do CREA/MG quando o registro da empresa for de outro Estado da federação diferente de Minas Gerais, em nome da pessoa jurídica e dos profissionais que componham o seu quadro técnico;
3.4.6.7
Diploma registrado no MEC dos responsáveis técnicos, ou apresentação de Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Conselho Regional da categoria competente (CREA ou CAU).
3.4.6.8
Documentos que comprovem os pré-requisitos e experiência requerida nas atividades técnicas de interesse para credenciamento, conforme estabelecido no Anexo XII;
3.4.6.8.1
A comprovação da formação e experiência dos profissionais a serem habilitados também poderá ser feita por intermédio de acervo técnico do CREA ou CAU ou declaração de órgão/entidade da administração pública ou de empresa privada.
3.4.6.8.2
Declaração de Execução Contratual emitida pela CAIXA: A CPL/BH, em decorrência da análise dos “Documentos da Empresa”, enviará para as empresas que atualmente prestam (ou prestaram) serviços pelo Credenciamento 1105/2011, a(s) respectiva(s) Declaração(ões) de Execução Contratual, emitida(s) em nome do profissional técnico cadastrado na CAIXA, mediante a solicitação feita por intermédio do Anexo II-A (item 3.3.2).

3.5
As atividades técnicas de interesse para credenciamento, descritas no Anexo XII, deverão ser compatíveis com o objeto social da empresa, certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU, experiência e capacidade técnica e operacional do seu quadro técnico profissional.

3.5.1 Quando duas ou mais empresas apresentarem currículos de um mesmo profissional, será considerado, para efeito de habilitação junto à CAIXA, o currículo deste profissional somente na primeira empresa a apresentar a documentação/requerimento de credenciamento, conforme protocolo de entrega da documentação, sendo desconsiderado na análise curricular do quadro técnico das demais empresas.
3.5.2
Os profissionais habilitados em editais passados ficam dispensados da apresentação de documentação de comprovação de experiência técnica nas atividades de interesse e que tenham os pré-requisitos atuais compatíveis com os anteriores (Anexo XII).
3.6 A empresa deverá possuir profissional em seu quadro, ou contratado, durante todo o período do credenciamento, com as experiências elencadas no Anexo XII, para as quais solicitou credenciamento.
3.7 Todas as certidões exigidas acima, bem como o próprio cadastro no SICAF, deverão estar válidos na ocasião do recebimento da documentação.
4 
CREDENCIAMENTO

4.1
A partir da data e no local indicados no preâmbulo deste edital, a proponente deverá apresentar à Comissão o envelope “Documentação da Empresa” lacrado, contendo na parte externa a identificação da proponente, conforme etiqueta do item 3.2.3.1. 

4.2 
Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, entregando a documentação na forma requerida neste Edital, na GILOG/BH, respeitada a vigência deste Credenciamento. 

4.3 
A proponente poderá encaminhar a documentação por intermédio de SEDEX, serviço similar ou correspondência registrada, desde que seja recepcionada na CPL/GILOG/BH, assumindo a proponente os riscos por eventuais atrasos no transporte e entrega da documentação na CAIXA.
4.4
No caso de envio da documentação na forma do item 4.3, para fins de validade dos documentos, será considerada a data de recebimento na CPL/GILOG/BH.

4.5 
Para fins de comprovação das informações relativas à proponente, a CAIXA poderá vistoriar a qualquer tempo as proponentes credenciadas.

4.5.1
A CAIXA poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas por atestados, certidões, declarações e cópias de trabalhos realizados, bem como solicitar outros documentos ou a revalidação dos fornecidos.

4.6
Para ter direito a manifestar-se no curso do credenciamento, inclusive em renúncia ao direito de interpor recurso, cada proponente participante deverá indicar representante que, responda por sua representada. 

4.6.1 
Quando se tratar de Titular, Diretor ou Sócio da proponente, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua capacidade para representá-la (ex.: contrato social, cópia de ata, procuração).

4.6.2 
Quando se tratar de representante designado pela proponente no próprio SICAF, será efetuada consulta ao aludido sistema por intermédio da opção ”dados do representante”, cuja tela será impressa e juntada ao processo para comprovar a representação.

4.6.3 
Quando se tratar de representante que não se enquadre nas situações previstas nos subitens 4.6.1 e 4.6.2, deverá ser apresentada procuração dirigida à Comissão Permanente de Licitação, com dados de identificação do representante, devendo constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos do credenciamento.

4.6.3.1 
A referida procuração, se particular, deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

4.6.4 
A ausência do documento de representação não impedirá o representante de participar do processo, entretanto, ficará impedido de praticar qualquer ato durante o processo de credenciamento.

4.6.5 
Para exercer o direito de que trata o subitem 4.6 deste edital, cada representante poderá representar uma única proponente. 

5 
CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO
5.1 
A documentação para fins de habilitação começará a ser examinada pelos membros da Comissão a partir do seu recebimento.

5.2 
Será efetuada a consulta ao SICAF acerca da situação de cada fornecedor participante do presente processo de credenciamento, ocasião em que serão impressas as respectivas declarações de “Situação do Fornecedor”, e juntada aos documentos da empresa.
5.2.1

As proponentes não credenciados no SICAF terão sua situação analisada por intermédio da documentação apresentada na forma dos itens 3.3.6.1 a 3.3.7.

5.3 
A fim de verificar se existe restrição da proponente ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;

- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92,constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”;

- SICOW – Sistema interno da CAIXA que permite verificar se há impedimento de a proponente licitar e contratar com esta Empresa Pública.
5.4 
Após o julgamento da “Documentação da Empresa” e da “Documentação Técnica”, a Comissão enviará comunicado a cada proponente informando da sua habilitação ou inabilitação, nas condições seguintes:
5.4.1
A proponente que deixar de apresentar algum “Documento da Empresa” (1º Momento) ou apresentar documentação em desacordo com as condições estabelecidas no item 3.3 e subitens, será notificada pela Comissão para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar novos documentos escoimados das causas que ensejaram as pendências, mediante o requerimento do Anexo XVII
5.4.2
A proponente que deixar de apresentar algum “Documento Técnico” (2º Momento) ou apresentar documentos em desacordo com as condições estabelecidas no item 3.4 e subitens, ou resultar em algum profissional e/ou atividade de interesse não aprovados, será notificada pela GIHAB de vinculação para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar novos documentos escoimados das causas que ensejaram as pendências, mediante o requerimento do Anexo XVII.

5.4.3
A proponente que comprovar todos os “Documentos da Empresa” (Primeiro Momento), e obter a aprovação de no mínimo 01 (um) profissional e 01 (uma) atividade de interesse (por ocasião da análise dos “Documentos Técnicos” – Segundo Momento), será HABILITADA e encaminhada para os procedimentos de contratação (Anexo XVI).

5.4.3.1 Após a contratação, a empresa poderá solicitar a inclusão/alteração das atividades, profissionais e municípios para a prestação dos serviços, diretamente à GIHAB de vinculação, conforme as regras previstas neste edital. 

5.4.4 Decorrido os prazos estabelecidos nos itens 5.4.1 e 5.4.2, a empresa que não regularizar as pendências relacionadas ao “Primeiro Momento” ou que não obtiver a aprovação de no mínimo 01 (um) profissional e 01 (uma) atividade de interesse, será julgada INABILITADA, e poderá, a qualquer tempo e dentro da validade do presente edital, apresentar novos envelopes “Documentos da Empresa” e “Documentos Técnicos”, com todos os documentos requeridos (nova solicitação de credenciamento).

5.4.5
Os prazos estabelecidos nos itens 5.4.1 e 5.4.2 poderão ser prorrogados, quando solicitado pela empresa durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela CAIXA.

6
ORDENAMENTO DAS CREDENCIADAS 
6.1
O ordenamento das proponentes no banco de credenciadas se dará de acordo com a ordem em que as empresas assinarem os respectivos termos contratuais.
6.2 
Devido à ampla combinação de Atividade X Município/Região de Interesse (Anexo V II), as ordens de classificação das empresas nas respectivas filas de distribuição dos serviços serão feitas por sistema informatizado específico, após a inserção ordenada das empresas contratadas, para cada Município e Atividade. 

7 
INABILITAÇÃO
7.1 
Será inabilitada a proponente que:

a) Não comprove a regularidade da documentação habilitatória;
b) possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA ou com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda que esteja suspensa para licitar e contratar com a CAIXA, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
c) deixe de apresentar a documentação/informações solicitadas ou apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital, nos prazos estabelecidos.
7.2 
Também será inabilitada a proponente se a CAIXA tiver conhecimento de que ela se enquadra em qualquer das situações mencionadas no item 2.3.4.
8 
RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1 
Das decisões e atos no procedimento deste Credenciamento caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos seguintes casos:

8.1.1 
habilitação ou inabilitação da proponente;
8.1.2 
anulação ou revogação do credenciamento;

8.1.3 
penalidades aplicadas.

8.2 
A intimação dos atos será feita mediante:

- comunicação diretamente à proponente habilitada ou inabilitada, no caso do item 8.1.1;

- publicação na imprensa oficial, no caso dos itens 8.1.2 e 8.1.3 - excluídos deste último as penalidades de advertência e multa de mora.
8.3 
Os recursos serão dirigidos à autoridade superior à que proferiu a decisão, por intermédio desta.

8.4 
Não serão considerados os recursos sobre matéria já decidida em grau de recurso.

8.5 
Interposto o recurso, dele será dada ciência aos demais participantes abrangidos, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

8.6  
É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pelo mesmo participante.

8.7
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio da afixação da Ata de julgamento do(s) recurso(s) no quadro de avisos da Comissão, e/ou de comunicação por escrito, ou, ainda, de publicação no D.O.U.

8.8
Os recursos deverão ser enviados para o endereço eletrônico gilogbh18@caixa.gov.br ou entregues na GILOG/BH, situada na Rua Pernambuco, 207/9º andar – Centro – Belo Horizonte/MG, CEP. 31.030-110, sempre em dias úteis, no horário das 13 às 17 horas.
9 
HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO
9.1 
À vista do relatório da Comissão, o resultado de cada oportunidade de credenciamento será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação do procedimento.

9.2 
Serão convocados para contratar com a CAIXA as proponentes credenciadas na forma deste processo.

9.3
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo XVI).

9.4
Após a contratação, a proponente deverá providenciar, caso ainda não tenha, o cadastramento e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, mantendo-os atualizados durante toda a vigência do contrato.

9.5
Ficam impedidas de ser contratadas para a execução de serviço objeto deste credenciamento as proponentes que se enquadrem em qualquer das situações mencionadas no item 2.3.4.

9.6
No ato da assinatura do instrumento contratual, a proponente credenciada deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo XVI).

9.7 
Por ocasião da contratação, a CAIXA fará pesquisa ao SICAF, CEIS, SICOW e CNCIA para verificação das condições de habilitação e qualificação das proponentes exigidas neste Edital, sendo fator impeditivo da contratação qualquer irregularidade constatada junto aos referidos Sistemas.

9.8 
As proponentes credenciadas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação pela CAIXA, para assinatura do contrato.

9.9 
A recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo implicará no descredenciamento da proponente.

9.10 
Poderá a proponente perder a sua condição de credenciada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente, só conhecido após o julgamento, que desabone sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação econômico-financeira ou técnica.

10 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

10.1 
O contrato a ser firmado, cuja minuta – Anexo XVI - integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

10.2 


O prazo do contrato será de 60 (sessenta) meses a contar da data estabelecida para o início de sua vigência, podendo ser prorrogado a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93. 
10.3
A documentação legal exigida no item 3 deverá estar válida na data da assinatura do contrato, cabendo à proponente encaminhar, sempre que necessário, novos documentos para substituírem os que tenham seu prazo expirado.
11 
DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 
Somente participarão da distribuição dos serviços as empresas contratadas. 
11.2 
A distribuição dos serviços às Contratadas ocorrerá conforme estabelecido no Projeto Básico, de forma equitativa, de modo a preservar o princípio da igualdade e da transparência de atuação, tendo sido para isto criado um sistema informatizado.
12 
PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

12.1 
Pela efetiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das obrigações assumidas, na forma do presente Edital, a CAIXA efetuará o pagamento à contratada, conforme previsto no Contrato de Prestação de Serviços - Anexo XVI - mediante crédito em conta corrente/poupança mantida pela contratada obrigatoriamente em uma agência da CAIXA.

12.2 
Os serviços serão remunerados por atividade, segundo os valores, percentuais e critérios estabelecidos no Anexo XIII.

12.2.1
É expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração prevista no Anexo XIII.

12.3 
Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como as contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados.

12.4 
Por ocasião do pagamento dos serviços a CAIXA procederá à retenção dos tributos e contribuições, na forma da legislação vigente.

13
VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

13.1
O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da primeira publicação do aviso deste Credenciamento no DOU, podendo, a critério da CAIXA e observada a conveniência e oportunidade, ser prorrogado por períodos iguais ou inferiores, mediante publicação ou simples comunicação às Credenciadas.
13.1.1
As prorrogações sucessivas poderão ser efetuadas enquanto houver necessidade da CAIXA pelos serviços, não havendo limite de prazos.

13.1.2         
Quando da comunicação da prorrogação pela CAIXA, a Credenciada poderá manifestar a não concordância, quando então perderá sua condição de credenciada.

13.2
As proponentes deverão requerer credenciamento para prestar serviços identificando os tipos de atividades que pretendam realizar e os municípios/regiões onde queiram trabalhar, conforme Anexo VII.
13.3
Os municípios descritos no Anexo VII são denominados “municípios-sede”, sendo que a prestação dos serviços obrigatoriamente deverá ocorrer também nos municípios vinculados, conforme tabela contida no Anexo X.
13.4
Durante a vigência deste Credenciamento, incluída as suas republicações, a CAIXA, a seu critério, poderá convocar formalmente as empresas credenciadas para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do credenciamento da empresa, devendo ser apresentados à CAIXA conforme prazo e condições requeridos na convocação.
13.4.1
As credenciadas convocadas para apresentar a documentação referida no item 13.4 participarão normalmente das convocações e distribuições de serviços feitas pela CAIXA, durante o período de análise dos documentos. 
13.4.2
O resultado da análise da documentação prevista no item 13.4 será comunicado formalmente à respectiva empresa credenciada, que, em caso de reprovação poderá, apresentar, no prazo estabelecido pela CAIXA, nova documentação escoimada das causas que ensejaram sua reprovação.

13.4.3
O não atendimento às convocações previstas nos itens 13.4 e 13.4.2, no prazo estabelecido, acarretará o descredenciamento da empresa, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.5
A CAIXA poderá encaminhar correspondência aos prestadores de serviços em potencial, para que, caso tenham interesse, promovam seu credenciamento nos termos deste Edital.

13.6
Caso a empresa não tenha mais interesse poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento, devendo solicitá-lo à CAIXA por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
14 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1
A credenciada que se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo estabelecido no edital, será descredenciada.

14.2
A proponente que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos do credenciamento ou que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados, poderá sofrer as seguintes penalidades, que serão registradas no SICAF:

14.2.1
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos, ou;

14.2.2
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.2.2.1
A declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro no SICAF, impossibilitando o fornecedor de relacionar-se comercialmente com a Administração Pública.

14.3
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto deste credenciamento e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a Contratada ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):

14.3.1
advertência;

14.3.2
multa

14.3.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

14.3.4
declaração de inidoneidade.

15 
ILÍCITOS PENAIS

15.1 
As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/1993 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
16
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária na rubrica 5303 06 - Engenheiros.
17 
REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

17.1 
A CAIXA poderá revogar o presente credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-lo ou prorrogar o prazo para recebimento da documentação, sem que caiba aos(às) interessados(as), quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

17.2
A anulação do procedimento de credenciamento induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as proponentes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

18 
DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 
A divulgação pela CAIXA, neste Edital, do tipo de serviço, quantitativos mínimos e máximos possíveis e Tabelas de Remuneração, não caracteriza nenhum direito ou expectativa de faturamento por parte das proponentes, não cabendo à CAIXA o ressarcimento de eventuais prejuízos pelo não credenciamento de proponentes, ou pelo fato de o faturamento mensal da contratada não atingir os níveis por esta pretendidos. 

18.2 
A CAIXA poderá, desde que não tenha conseguido suprir suas necessidades, a qualquer tempo e na forma da lei, realizar novos credenciamentos para municípios ou regiões específicos, através da divulgação de um novo Edital, mesmo nas localidades onde já existam empresas especializadas credenciadas, posicionando, neste caso, as novas proponentes na ordem seqüencial após as proponentes credenciadas pelo presente Edital.
18.3
A participação no presente credenciamento implica a concordância, por parte da proponente, com todos os termos e condições deste Edital.

18.4 
As proponentes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de sua documentação.

18.5 
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, publicação em órgão da impressa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pela Comissão ou por empregados da CAIXA lotados nas Agências (com esta atribuição).
18.6
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

18.7

Não será conhecida a documentação para habilitação apresentada via fax ou e-mail, exceto os expressamente previstos neste edital.
18.8
A falta de data, assinatura e/ou rubrica nas declarações elaboradas pela própria proponente somente poderá ser suprida pelo representante legal com poderes para esse fim.

18.9
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.

18.10
Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na localidade onde está situada a unidade da CAIXA promotora do credenciamento (GILOG/BH – em Belo Horizonte).
18.11
É facultada à Comissão ou autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase do credenciamento, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.
18.12
Quaisquer dúvidas acerca deste credenciamento deverão ser encaminhadas por escrito à Comissão Permanente de Licitação - CPL, por intermédio do endereço eletrônico: gilogbh18@caixa.gov.br.
18.13 
Eventuais impugnações ou recursos deverão ser entregues no endereço discriminado no preâmbulo do Edital, sempre em dias úteis, no horário das 13 às 17 horas.

19
FORO

19.1
Para dirimir as questões oriundas deste credenciamento e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Minas Gerais, Subseção Judiciária de Belo Horizonte.

Belo Horizonte, 03 de julho de 2014
Vicente Felipe Pereira
Fabrícia de Miranda e Lopes
Márcio Eduardo Cardoso

Membro Suplente
Membro Efetivo
Presidente

CPL/BH

CPL/BH
CPL/BH
ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1
DO OBJETO 

1.1
Credenciamento de empresas especializadas para a contratação de serviços técnicos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas atividades de: Avaliação de Imóveis e Outros Bens e Atividades Correlatas; Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial; Elaboração, Análise ou Consultoria de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial e Orçamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente; Edificação: Vistoria e Acompanhamento de Obra; Danos Físicos: Consultoria, vistoria, diagnóstico, orçamento e acompanhamento; Saneamento: Acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições; Infra-estrutura e Meio-Ambiente: Acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições; e Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais; no âmbito do Estado de Minas Gerais, sempre que houver interesse previamente manifestado pela CAIXA, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que o integram e complementam.

2
DA ABRANGÊNCIA DE ATENDIMENTO

2.1
As proponentes deverão requerer credenciamento para prestar serviços, identificando os tipos de atividades que pretendam realizar e os municípios/regiões onde queiram trabalhar por atividade, conforme Anexo VII.

2.1.1
A área de abrangência de atendimento da empresa corresponderá aos municípios escolhidos e os municípios vinculados, quando houver, conforme Anexo X.
3
DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1
A distribuição dos serviços às Contratadas ocorrerá de forma equitativa, de modo a preservar o princípio da igualdade e da transparência de atuação, tendo sido para isto criado um sistema informatizado.

3.2
O sistema informatizado fará a distribuição dos serviços seguindo a ordem de uma fila previamente estabelecida, conforme a data da contratação, a partir da atividade a ser desenvolvida por município/região onde ocorrerá o serviço.
3.2.1
O ordenamento das proponentes no banco de credenciadas se dará de acordo com a ordem em que as empresas assinarem os respectivos termos contratuais.
3.3
A empresa receberá numeração sequencial, a fim de identificá-la na distribuição de serviços.

3.4
De acordo com a atividade a ser executada, será convocada a empresa constante na relação de credenciadas, observada sempre a ordem acima mencionada.

3.4.1
Quando se tratar de demanda vinculada, derivada ou complementar a uma demanda já cadastrada, a distribuição será dirigida, preferencialmente, para a empresa que esteja atuando no serviço ou, no caso de impossibilidade desta, para outra que já atuou no processo, se houver.

3.5
A distribuição dos serviços às credenciadas observará a ordem precedente, demandando um serviço de cada vez por empresa credenciada.

3.5.1
No caso de acompanhamento de obras, a atividade será solicitada em dois lotes subsequentes, para duas empresas distintas, obedecendo à ordenação preestabelecida.

3.5.2
No entanto, ficará a critério da CAIXA a manutenção ou não de uma mesma empresa para acompanhamento de um mesmo empreendimento, de acordo com as particularidades técnicas do empreendimento, tanto em complexidade, quanto em vulto, obedecida, no caso de não manutenção, a ordem de distribuição da fila por atividade e município/região.

3.6
Eventualmente, por problemas técnicos, a CAIXA poderá fornecer Autorização de Serviço preenchida manualmente (provisória), com posterior regularização.

3.7
Poderá ocorrer escolha dirigida, ou seja, serviço direcionado à empresa fora da ordem sequencial apontada pelo sistema informatizado, quando:


- for necessária a complementação de serviço já realizado;


- para aproveitamento de percurso, no caso de trabalhos a serem realizados na periferia de municípios, onde já foi distribuído serviço para uma determinada empresa;


- quando não existir empresa no município/região da demanda;


- para evitar que uma mesma empresa faça os dois lotes de um acompanhamento de obras.
3.7.1
Poderão ser dirigidas para uma mesma empresa até 10 demandas, calculadas de maneira cumulativa, em cada ciclo da fila de distribuição pelo sistema informatizado.
3.7.2
As escolhas dirigidas serão compensadas na fila de distribuição na demanda de novos serviços.

3.8
A recusa formal da prestação do serviço, por parte da credenciada, justificada ou não, implicará em repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial.

4
HORÁRIO PARA DISTRIBUIÇÃO E RECEPÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1
A Unidade Demandante informará à empresa seu horário de atendimento para entrega e recepção dos trabalhos.

4.1.1
Isto deve-se ao fato de haver horários de funcionamento diferenciados nas diversas unidades da Caixa.

5
CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

5.1
A convocação da empresa para execução do serviço ocorrerá de acordo com a sequência da fila do sistema informatizado para a atividade por município/região, após o cadastramento da demanda e consequente emissão da Autorização de Serviço - AS.

5.2
A AS receberá uma identificação numérica com a seguinte composição: AAAA.BBBB.CCCCCCCCC/DDDD.EE.FF.GG, onde:


AAAA é o código da GIHAB


BBBB é o código da Unidade Demandante


CCCCCCCCC é o número da AS propriamente dito


DDDD é o ano da demanda


EE é o número de empresas já convocadas para este serviço


FF é o número da etapa da demanda


GG é o número total de etapas da demanda

5.3
A convocação para a prestação dos serviços pela Contratada ocorrerá por meio de comunicação formal, expedida por fax ou e-mail, pela Unidade Demandante da CAIXA.

5.3.1
Será obrigação da Contratada verificar diariamente as demandas recebidas, seja por meio de mensagens via Internet, ou de outras formas de comunicação estabelecidas pela CAIXA.

5.3.2
A Unidade Demandante poderá ser uma Agência da CAIXA, uma Superintendência Regional, uma Unidade de Filial ou um Correspondente CAIXA Aqui.

5.4
A comunicação com a Contratada poderá ser ratificada por contato telefônico, a critério de cada Unidade Demandante.

5.5
A não recusa do serviço pela Contratada, implicará na sua concordância com os valores de serviço, deslocamento e prazo de execução.

5.5.1 
Em caso de dúvida da Contratada quanto ao valor da AS, esta deverá solicitar esclarecimento à Unidade Demandante antes da recusa, se for o caso.

5.6
A documentação da AS em meio físico, quando for esse o caso, será retirada pelo representante legal ou profissional da Contratada habilitado pela CAIXA.

5.6.1
A Contratada poderá indicar outra pessoa, na impossibilidade do Responsável Técnico e Responsável Legal, para recepção dos documentos, por meio de autorização por escrito de seu representante legal, a qual deverá ser encaminhada à GIHAB para divulgação às demais unidades da CAIXA.

5.7
A Contratada deverá verificar se as informações recebidas serão suficientes e compatíveis com o trabalho a ser realizado, solicitando à Unidade Demandante, quando necessário, formalmente, a complementação de documentação para prestação do serviço.

5.8
Havendo impedimento da Contratada em realizar o serviço, a recusa deverá ser formalizada à Unidade Demandante, com a devida justificativa, até o final do horário de atendimento ao público da Unidade Demandante, do dia útil seguinte ao do recebimento da AS.

5.8.1
A recusa do serviço pela Contratada, dentro do prazo estabelecido, implicará no repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial da fila, sem prejuízo das sanções contratuais.

5.9
A critério da unidade Demandante, o prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado.

5.10
Os COT – Cadernos de Orientações Técnicas, onde constam detalhes para execução dos serviços para a CAIXA, serão disponibilizados às empresas após a contratação.

6
PRAZOS E ETAPAS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1
PRAZOS

6.1.1
Os prazos serão definidos pela CAIXA de forma a permitir as condições necessárias à realização do trabalho com qualidade, variam de acordo com a atividade e são considerados desde a demanda do serviço até a entrega do trabalho na Unidade Demandante.

6.1.2
Para serviços demandados por profissionais do quadro próprio da CAIXA, os prazos serão definidos por estes em função da complexidade do trabalho a ser desenvolvido.

6.1.3
Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada poderá formalizar pedido de prorrogação, devidamente justificado, para apreciação e decisão da Unidade Demandante.

6.2
ETAPAS – ACOMPANHAMENTO DE OBRAS

6.2.1
Especificamente para os serviços de acompanhamento de obras, a atividade será demandada em dois lotes distintos e subsequentes, para empresas diferentes.

6.2.2
Os lotes, definidos automaticamente pelo sistema informatizado, obedecerão aos critérios abaixo, onde N = A + B, sendo N o prazo para execução da obra (em meses), A o número de meses em que a primeira empresa acompanhará a obra e B o número de meses em que a segunda empresa acompanhará a obra:


- prazo previsto para execução da obra de até seis meses, é adotada a relação A= (N-1) e B=1.


- prazo previsto para execução da obra de sete até 12 meses, é adotada a relação A= (N-3) e B=3.


- prazo previsto para execução da obra maior que 12 meses, é adotada a relação A= (N-5) e B=5.

6.2.3
A CAIXA poderá, excepcionalmente e por decisão do engenheiro/arquiteto do quadro da CAIXA, autorizar a realização do segundo lote pela mesma empresa do primeiro lote ou, no caso de prorrogação de obra, pela mesma empresa responsável pelo segundo lote.

6.2.4
A Contratada, ao assumir a demanda de acompanhamento de obras em que já tenha atuado outra empresa ou profissional, deverá verificar a correção dos dados relativos à última medição realizada e a compatibilidade entre o objeto de acompanhamento e a análise de engenharia que aprovou a operação.

6.2.5
Se a empresa que iniciar a nova etapa de acompanhamento detectar irregularidade ou tiver dúvida quanto ao trabalho realizado pela empresa anterior, deverá comunicar formalmente à GIHAB, de imediato, solicitando orientação quanto ao procedimento a ser adotado.

7
SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR – PEPT

7.1
Caso haja, durante o desenvolvimento do trabalho, a constatação de inconsistências técnicas ou documentais que impossibilitem a conclusão do serviço, a Contratada preencherá o documento Pendência Para Elaboração de Peça Técnica - PEPT, Anexo XV, ou utilizando outros meios que venham a ser definidos pela CAIXA, descrevendo todas as pendências levantadas e enviará à unidade da CAIXA demandante, que adotará as providências junto ao proponente ou interessado.

8
ENTREGA DO TRABALHO

8.1
A CAIXA poderá solicitar a entrega dos trabalhos, em uma ou mais de uma etapa, em meio físico, em meio eletrônico, com ou sem certificação digital ou em ambos os meios (físico e eletrônico).

8.1.1
Meio físico é a peça técnica em papel, devidamente assinada pelos responsáveis, nos padrões definidos pela CAIXA.

8.1.2
Meio eletrônico poderá apresentar as seguintes configurações:


- Arquivo de extensão PDF, contendo a imagem scaneada da peça técnica em papel citado no subitem 9.1.1, encaminhado via e-mail ou gravado em CD ou anexado em sistema corporativo CAIXA;


- Arquivo encaminhado via e-mail;


- Preenchimento de formulário eletrônico de sistemas corporativos da CAIXA, com acesso via web, com login e senha pessoal dos responsáveis;


- Poderá ocorrer uma ou mais das opções acima (envio de arquivo em PDF e o preenchimento de formulário eletrônico).

8.2
A entrega em meio físico segue os seguintes procedimentos:

8.2.1
A unidade da CAIXA receberá o serviço da Contratada, em duas vias, fará conferência da documentação entregue, bem como se o formulário em que foi realizado o trabalho está preenchido e assinado nos campos: responsável técnico e representante legal da Contratada.

8.2.1.1
A critério da CAIXA, poderá ser solicitada a apresentação de mais vias do trabalho.

8.2.1.2
A critério da CAIXA, poderá utilizar, repassar a terceiros para utilização, ou divulgar os trabalhos recebidos das empresas (no todo ou em partes), inclusive os modelos de regressão, pesquisa de mercado e fotos, sem ônus adicional.

8.2.2
A confirmação para a Contratada da entrega do trabalho será a devolução que a unidade receptora do serviço faz da segunda via, com assinatura de empregado da CAIXA, sob carimbo.

8.2.3
A assinatura do empregado da CAIXA, inclusive engenheiro/arquiteto, no trabalho realizado pela Contratada, não caracteriza concordância com o conteúdo do serviço, referindo-se única e exclusivamente ao seu recebimento.

8.2.4
O trabalho poderá ser entregue em unidade da CAIXA diferente da Unidade Demandante, desde que em comum acordo entre Demandante e Contratada.

8.2.4.1
A entrega dos trabalhos poderá ser por meio do malote da CAIXA, desde que previamente autorizado pela CAIXA, empresa de correios ou de transporte de encomendas considerada segura.

8.2.5
O encaminhamento das 2ª vias deverá ocorrer uma única vez, na prestação de contas, ou seja, na entrega mensal da nota fiscal à CAIXA.

8.3
A entrega em meio eletrônico seguirá os seguintes procedimentos:

8.3.1
Juntamente com a nota fiscal/fatura, a empresa entrega um CD contendo cópias digitalizadas dos serviços prestados com o relatório fotográfico, datadas, assinadas pelo responsável técnico e pelo representante legal, vistadas pela Unidade demandante sob carimbo.

8.3.2
Caso a CAIXA disponibilize acesso às empresas a algum sistema corporativo, os responsáveis pela elaboração dos serviços acessam o mesmo por meio de login e senha pessoais e preenchem os dados do formulário eletrônico.

8.3.3
No caso previsto no subitem 9.3.2, os responsáveis poderão, quando for o caso, anexar as cópias digitalizadas dos serviços no sistema corporativo.

8.3.4
Caso a CAIXA autorize, as cópias digitalizadas poderão ser encaminhadas via e-mail para os demandantes.

8.3.5
Caso a CAIXA autorize, os serviços poderão ser encaminhados por meio de imagem com assinatura digital.

8.4
Todos os trabalhos técnicos deverão ser executados na forma estabelecida pela CAIXA e deverão ser assinados, obrigatoriamente, pelo representante legal da empresa ou seu procurador legalmente constituído e registrado na CAIXA e pelo responsável técnico pela elaboração do serviço devidamente habilitado/autorizado pela CAIXA quando da análise curricular, não sendo permitida procuração no último caso.

8.4.1

Tal modificação, quando ocorrer, será previamente informada às Contratadas.

9
USO DO MALOTE

9.1
Em função de conveniência e decisão da CAIXA, as Unidades Demandantes poderão utilizar-se do malote para encaminhamento de documentação/processo e devolução de trabalhos/serviços.

9.1.1
Cabe lembrar que a opção em atender determinada região é da empresa ou profissional contratado, e o cumprimento do prazo é cláusula contratual obrigatória independente das distâncias existentes, local da demanda e Unidade Demandante.

10
ALTERAÇÃO DE DADOS DA CONTRATADA

11.1
Quaisquer alterações ocorridas em informações prestadas pela Contratada à CAIXA, como número de fax, telefone e conta-corrente, bem como endereço de sua sede ou na Internet, deverão ser, imediatamente, comunicadas formalmente à GIHAB, para que seja possível a sua atualização no sistema informatizado, evitando prejuízos futuros para a Contratada.

10.1.1
A solicitação de alteração de endereço deverá vir acompanhada do Aditivo ao Contrato Social da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial.

10.2
A Contratada poderá solicitar alteração, no caso de possuir mais de um representante legal, do nome indicado na convocação para prestação de serviços.

10.3
Será obrigação da Contratada verificar diariamente as mensagens recebidas via Internet, que é uma das formas de comunicação previstas no Edital.

11
SOLICITAÇÃO DE AFASTAMENTO

11.1
As empresas credenciadas poderão solicitar afastamento para seus profissionais, formalizando a solicitação à GIHAB.

11.1.1
Essa solicitação será obrigatória quando a Contratada estiver com o único profissional habilitado em determinada atividade impossibilitado para prestação do serviço.

11.2
Outros profissionais do quadro técnico da empresa que não tenham sido habilitados pela CAIXA estarão impedidos de executar e assinar trabalhos demandados.

11.3
O período de afastamento não poderá ser inferior a 5 dias, nem superior a 120 dias, possibilitando a entrega dos trabalhos em andamento e atendimento dos prazos estabelecidos para prestação de serviço à CAIXA.

11.4
Para a assinatura do termo aditivo de prorrogação de contrato, a Contratada não deverá estar afastada da prestação do serviço.

11.5
A GIHAB poderá não acatar a solicitação de afastamento da Contratada, estando a empresa sujeita a enquadramento por faltas contratuais se não atender a convocação para realização de serviço já demandado.

11.6
A empresa Contratada deverá, antes de efetivar seu afastamento, concluir e entregar todos os trabalhos demandados.

11.6.1
Excepcionalmente, em se tratando de atividade devolvida sem a devida conclusão, a GIHAB pode aceitar o afastamento do profissional, arcando a empresa com a penalidade correspondente.

12
CONTROLE DA QUALIDADE TÉCNICA

12.1
Os serviços contratados, concluídos ou não, terão sua qualidade verificada por meio de duas sistemáticas: monitoramento e revisionamento.

12.1.1
O monitoramento pelos profissionais do quadro, ocorre em tempo real, ou seja, durante a execução dos serviços, objetivando a conformidade normativa desses trabalhos para que não restem restrições aparentes ou indícios de restrições à validação de seus resultados.

12.1.1.1
O monitoramento é feito a título apenas de controle de qualidade, sem que haja, no entanto, qualquer conotação de co-responsabilidade dos profissionais monitores pela execução dos serviços.

12.1.1.2
No processo de monitoramento, caso sejam identificadas inconsistências ou erros na peça técnica elaborada, são solicitados à empresa credenciada esclarecimentos, complementações ou correções.

12.1.2
A revisão ou revisionamento das peças técnicas elaboradas pelas Contratadas compreenderá a conferência dos aspectos formais dos laudos e relatórios, no que concerne ao preenchimento e à verificação de seus componentes técnicos, mediante comprovação, no local, das avaliações, análises, vistorias e medições.

12.1.2.1
A revisão objetivará, ainda, orientar a Contratada e seus profissionais quanto aos procedimentos a serem adotados, verificando a observância às orientações contidas no COT – Cadernos de Orientações Técnicas ou até mesmo, constatar adequabilidade/aplicabilidade das orientações e treinamentos promovidos pela CAIXA.

12.2
Poderá haver revisionamento das peças elaboradas com monitoramento.

13
DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

13.1
Os serviços serão remunerados por atividade, segundo os valores, percentuais e critérios estabelecidos no Anexo XIII.

13.2
Os deslocamentos serão remunerados conforme definido no Anexo XIV.
14
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1
Os COT – Cadernos de Orientações Técnicas, onde constam detalhes para execução dos serviços para a CAIXA, serão disponibilizados às empresas após a contratação.

14.2
No exercício das atividades, os profissionais terão autonomia técnica garantida pela legislação, devendo, no entanto, agir com isenção e ter sempre presente as metas e os compromissos da CAIXA que, em última análise, são a própria razão de ser dos serviços contratados.

14.3
A divulgação, pela CAIXA, do tipo de serviço e Tabelas de Remuneração, não caracteriza nenhuma expectativa de faturamento por parte das empresas, não cabendo à CAIXA o ressarcimento de eventuais prejuízos pelo não credenciamento de empresas, ou pelo fato de o faturamento mensal da contratada não atingir os níveis por essa pretendidos.

14.4
Havendo qualquer alteração na composição societária, no quadro permanente de profissionais, ou outro motivo que justifique, inclusive, demonstração de incapacidade de realizar atividades para as quais está habilitada junto a CAIXA, a Contratada será reavaliada quanto à sua capacitação técnica, podendo ser descredenciada ou considerada não mais habilitada para uma ou mais modalidades de serviços, tendo em vista a sua nova realidade.

14.5
A ausência ou omissão do acompanhamento dos trabalhos por profissional do quadro técnico da CAIXA não eximirá a empresa das responsabilidades previstas neste Edital.

14.6
Quando da contratação, deverá ser apresentada prova de vínculo dos profissionais com a empresa requerente (CTPS ou Contrato de Prestação de Serviço com firma reconhecida), que tiveram seus currículos analisados pela CAIXA, cujos nomes não constem da certidão emitida pelo CREA ou CAU referente à pessoa jurídica; 

14.7
Os profissionais habilitados deverão portar crachás de identificação, quando da realização de visita ou vistoria necessária à elaboração do trabalho.

14.8
Portar o crachá de identificação não garante o acesso do contratado às dependências de unidades da CAIXA, podendo ser exigida documentação complementar.

14.9 
Será vedada qualquer subcontratação dos serviços objetos deste Edital. 

14.10 
Serão de exclusiva responsabilidade da contratada todas as despesas necessárias à contratação.

14.11
Durante a vigência deste Credenciamento, incluída as suas republicações, a CAIXA, a seu critério, poderá convocar por ofício as empresas credenciadas para nova análise de documentação. Nessa ocasião, serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do credenciamento da empresa, devendo ser apresentados à CAIXA, conforme prazo e condições requeridos no ofício.

14.11.1
As credenciadas convocadas para apresentar a documentação referida no item 14.11 participarão normalmente das convocações e distribuições de serviços feitas pela CAIXA, durante o período de análise dos documentos. 

14.11.2
O resultado da análise da documentação prevista no item 14.11 será comunicado formalmente à respectiva empresa credenciada, que, em caso de reprovação, poderá apresentar, no prazo estabelecido pela CAIXA, nova documentação escoimada das causas que ensejaram sua reprovação.

14.11.3
O não atendimento às convocações previstas nos itens 14.11 e 14.11.2, no prazo estabelecido, acarretará o descredenciamento da empresa, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.12
A CAIXA poderá encaminhar correspondência aos prestadores de serviços em potencial, para que, caso tenham interesse, promovam seu credenciamento nos termos deste Edital.

14.13
Caso a empresa não tenha mais interesse poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento, devendo comunicar à CAIXA por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

14.14
Quaisquer solicitações de mudança da opção original por atividades/profissionais e município/região serão aceitas a critério da CAIXA, após análise dos pedidos.

ANEXO II

REQUERIMENTO / PROTOCOLO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE
	CNPJ 

	

	

	Razão social

	

	Inscrição estadual
	Inscrição municipal
	Data da criação

	
	
	


ENDEREÇO:
	Rua, avenida, complemento e nº)

	

	Bairro
	Município
	UF
	CEP

	
	
	
	

	Telefone
	Celular
	Fax

	
	
	

	E-mail
	Pager/Bip

	
	


TITULARES (sócios e representantes legais da empresa):
	Nome:             

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      


	Nome:             

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      


Vimos manifestar interesse em nossa participação no Credenciamento CPL/GILOG/BH, em conformidade com o Edital divulgado pela CAIXA e juntando a documentação exigida, devidamente assinada e rubricada:
	
	 ,
	
	de
	
	de
	


Local/Data

	
	
	

	[Nome e assinatura do proponente ou representante legal,

Com identificação completa]
	
	

	
	
	Recebido

	
	
	

	
	
	Data
	Hora

	
	
	
	

	
	
	   /    /     
	

	Assinatura/Carimbo Empregado CAIXA
	
	


ANEXO II - A

SOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL REFERENTE AO CREDENCIAMENTO 1105/2011
As empresas que prestam (ou prestaram) para a CAIXA serviços compatíveis com o objeto desse edital, exclusivamente contratadas no Credenciamento 1105/2011, poderão solicitar a(s) respectiva(s) Declaração(ões) de Execução Contratual, emitida(s) em nome do profissional técnico cadastrado na CAIXA. A empresa poderá apresentar a(s) Declaração(ções) de Execução Contratual como comprovação da(s) atividade(s) requerida(s) neste Credenciamento 1214/2014, no “Segundo Momento”, no envelope de “Documentos Técnicos”.

PROPONENTE
	CNPJ 

	

	Razão social

	


QUADRO TÉCNICO

	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	Nome:      

	

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


ANEXO III

DECLARAÇÃO

À

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – GILOG/BH
Referência: Edital nº 1214/2014 – Credenciamento de empresas especializadas para a contratação de serviços técnicos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas atividades descritas no edital, item 1.1, no âmbito do Estado de Minas Gerais. 

[RAZÃO SOCIAL/NOME]_______________________________________________________, DECLARA sob as penalidades cabíveis que:

a) Recebeu os documentos que compõem o Edital nº 1214/2014 e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento;

b) Não se encontra declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

c) Se obriga a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

d) Preenche todos os requisitos e condições constantes do Edital nº 1214/2014, com instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados para a execução do contrato, não se enquadrando em quaisquer das situações de impedimento nele previstas; 
e) Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

Local e Data

______________________________________________
Nome e assinatura do proponente ou representante legal,

Com identificação completa]
ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO
TERMO DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
A empresa [RAZÃO SOCIAL]_____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, por meio do seu representante devidamente constituído, ____________________________________________, para fins do Credenciamento n.º 1214/2014. 
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não do referido credenciamento;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

___________________
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E, ainda, declara que:

7. Este signatário ou empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

10. CONFIDENCIALIDADE: Declara estar ciente de que não poderá revelar a qualquer pessoa, governo e/ou a outra entidade externa à CAIXA quaisquer informações gerais e/ou particulares reservadas à Empresa relativas à prestação de serviço objeto desse contrato, ficando vedada a sua divulgação em outras circunstâncias diferentes das tratadas no presente. Este Termo de confidencialidade permanece vigente mesmo após o término do Contrato firmado com a CAIXA.

Local e Data

______________________________________________
Nome e assinatura do proponente ou representante legal,

Com identificação completa]
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ANEXO V
DECLARAÇÃO – VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Proponente DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. O signatário pessoa física, ou, no caso de empresa seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), não é(são) dirigente(s) ou empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante do credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o credenciamento;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto deste credenciamento com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com dirigente ou empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento;

- na área demandante do credenciamento;

- na área que realiza o credenciamento.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

[Nome e assinatura do proponente ou representante legal,

Com identificação completa]

ANEXO VI
INFORMAÇÕES RELATIVAS À EMPRESA

1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

	Razão social

	     

	CREA:
	CNPJ:

	     
	     


1.1 - ENDEREÇO:

	Rua, avenida, complemento e nº

	     

	Bairro
	Município
	UF
	CEP

	     
	     
	 
	     

	Telefone
	Celular
	Fax

	     
	     
	     

	E-mail
	Pager/Bip

	     
	     


2 - TITULARES (sócios e representantes legais da empresa): 

	Nome:      

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	Nome:      

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      


3 - QUADRO TÉCNICO

	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


___________________
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	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	

	Nome:      

	
	
	

	Formação:      
	Identidade:      
	CPF:      

	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


4 - EXPERIÊNCIA

4.1
Anexamos os currículos de cada profissional do quadro técnico, conforme Anexo IX, contendo:

- dados pessoais (nome, endereço, telefone, documentos);


- cursos de graduação, especialização e pós-graduação.

4.2
Capeamos cada um com o modelo de capa de currículo, conforme Anexo VIII.
4.3
Apresentamos os trabalhos, atestados ou certidões (cópias), conforme discriminado no Anexo XII. Temos ciência de que este material não será devolvido à empresa, mesmo que o credenciamento pretendido seja indeferido.

5 - RECURSOS TECNOLÓGICOS PARA REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS

5.1
Declaramos que possuímos condições de cumprir as exigências mínimas (listadas abaixo), para realização dos serviços a serem prestados, no que se refere aos recursos tecnológicos:

· Uso de microcomputadores em ambiente compatível com o que estiver sendo utilizado pela CAIXA (atualmente o Windows XP com Word, Excel e Access) e leitura de CD ROM;

· Acesso à internet e e-mail;

· Telefone fixo, celular ou Pager e Fax;

· Fornecimento de fotos ou documentos em formato digital (JPG);

· Fornecimento de coordenadas de localização - longitude e latitude com imprecisão máxima de 20 m;

· Condições de edição de documentos em “PDF”;

· Condições de scanear documentos quando necessário;

· Condições de providenciar certificação digital (padrão ICP) da empresa, dos profissionais e representantes legais, quando for exigida pela CAIXA;

· Condições de certificar documentos e verificar autenticidade de certificação padrão ICP, quando necessário.

	     
	 ,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	Nome e assinatura do representante legal
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ANEXO VII
FICHA DE OPÇÃO - ATIVIDADES X MUNICÍPIOS/REGIÕES DE INTERESSE CREDENCIAMENTO

	Razão Social:
	CNPJ:


Marcar nos quadros abaixo a combinação Atividade(s) X Município(s) Sede/Representante(s). Poderão ser apresentados tantos formulários (Anexo VII) quanto forem as combinações desejadas 
para a prestação dos serviços.

Quadro Atividades: Marcar todas as Atividades a serem prestadas nos Municípios selecionados abaixo:

1 - Grupo A – Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:
	 
	 A-401
	 
	 A-402
	 
	 A-403
	 
	 A-404
	 
	 A-405
	 
	 A-406


	 
	 A-407
	 
	 A-408
	 
	 A-409
	 
	 A-410
	 
	 A-411
	
	
	
	


2 – Grupo B – Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial;

Elaboração, Análise, Consultoria ou Orçamento de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial:
	 
	 B-401
	 
	 B-402
	 
	 B-403
	 
	 B-404
	 
	 B-405
	 
	 B-406


	 
	 B-407
	 
	 B-421
	 
	 B-422
	 
	 B-423
	 
	 B-424
	 
	 B-425


	 
	 B-426
	 
	 B-427
	 
	 B-428
	 
	 B-429
	 
	 B-430
	 
	 B-431


	 
	 B-432
	 
	 B-433
	 
	 B-434
	 
	 B-435
	 
	 B-436
	
	


3 – Grupo C – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento:

	 
	 C-441
	 
	 C-442
	 
	 C-443
	 
	 C-444
	 
	 C-445
	 
	 C-446


	 
	 C-447
	 
	 C-448
	 
	 C-449
	
	
	
	
	
	


4 – Grupo D – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente:
	 
	 D-461
	 
	 D-462
	 
	 D-463
	 
	 D-464
	 
	 D-465
	 
	 D-466


	 
	 D-467
	 
	 D-468
	 
	 D-469
	 
	 D-470
	 
	 D-471
	 
	 D-472


	 
	 D-473
	 
	 D-474
	 
	 D-475
	 
	 D-476
	 
	 D-477
	 
	 D-478


	 
	 D-479
	 
	 D-480
	 
	 D-481
	 
	 D-482
	 
	 D-483
	 
	 D-484


	 
	 D-485
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5 – Grupo E – Vistoria e Acompanhamento de Obra – Edificação; Vistoria, diagnóstico, orçamento, consultoria e acompanhamento - Danos Físicos; Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições – Saneamento; Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições - Infra-estrutura e Meio-Ambiente:
	 
	 E-401
	 
	 E-404
	 
	 E-405
	 
	 E-406
	 
	 E-407
	
	


	 
	 E-438
	 
	 E-439
	
	
	
	
	
	
	
	


	 
	 E-441
	 
	 E-442
	 
	 E-443
	 
	 E-444
	 
	 E-445
	 
	 E-446


	 
	 E-447
	 
	 E-448
	
	 
	
	 
	
	 
	
	


	 
	 E-461
	 
	 E-462
	 
	 E-463
	 
	 E-464
	 
	 E-465
	 
	 E-466


	 
	 E-467
	 
	 E-468
	 
	 E-469
	 
	 E-470
	 
	 E-471
	 
	 E-472


	 
	 E-473
	 
	 E-474
	 
	 E-475
	 
	 E-476
	 
	 E-477
	 
	 E-478


	 
	 E-479
	 
	 E-480
	 
	 E-481
	 
	 E-484
	
	
	
	


6 – Grupo Q - Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais.

	 
	 Q-401
	 
	 Q-402
	 
	 Q-403
	
	
	
	
	
	


Quadro Municípios Sede/Representantes: Marcar todos os Municípios Sede/Representantes de interesse onde deseja prestar as atividades selecionadas no quadro anterior, observando que os municípios vinculados/representados serão, obrigatoriamente, atendidos, conforme Anexo X:
	
	Abaeté
	
	Belo Oriente
	
	Capelinha
	
	Conselheiro Lafaiete

	
	Acesita
	
	Bicas
	
	Capinópolis
	
	Conselheiro Pena

	
	Águas Formosas
	
	Boa Esperança
	
	Carandaí
	
	Contagem

	
	Aimorés
	
	Bocaiúva
	
	Carangola
	
	Corinto

	
	Além Paraíba
	
	Bom Despacho
	
	Caratinga
	
	Coromandel

	
	Alfenas
	
	Bom Sucesso
	
	Carlos Chagas
	
	Coronel Fabriciano

	
	Almenara
	
	Borda da Mata
	
	Carmo do Cajuru
	
	Curvelo

	
	Alpinópolis
	
	Brumadinho
	
	Carmo do Paranaíba
	
	Cruzilia

	
	Andradas
	
	Caeté
	
	Carmo do Rio Claro
	
	Diamantina

	
	Araçuaí
	
	Caldas
	
	Carmópolis de Minas
	
	Divinópolis

	
	Araguari
	
	Camanducaia
	
	Cássia
	
	Dores do Indaiá

	
	Araxá
	
	Cambuí
	
	Cataguases
	
	Elói Mendes

	
	Arcos
	
	Cambuquira
	
	Caxambu
	
	Esmeraldas

	
	Baependi
	
	Campanha
	
	Cláudio
	
	Extrema

	
	Bambuí
	
	Campestre
	
	Conceição das Alagoas
	
	Espinosa

	
	Barão de Cocais
	
	Campina Verde
	
	Conc. do Mato Dentro
	
	Fidelis Reis

	
	Barbacena
	
	Campo Belo
	
	Conceição do Rio Verde
	
	Formiga

	
	Belo Horizonte
	
	Campos Altos
	
	Congonhas
	
	Francisco Sá de Minas

	
	Betim
	
	Campos Gerais
	
	Conquista
	
	Fronteira
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	Frutal
	
	Martinho Campos
	
	Ribeirão das Neves

	
	Gov. Valadares
	
	Mateus Leme
	
	Rio Casca

	
	Guanhães
	
	Matipó
	
	Rio Paranaíba

	
	Guaranésia
	
	Matozinhos
	
	Rio Pomba

	
	Guaxupé
	
	Medina
	
	Sabará

	
	Ibiá
	
	Monsenhor Paulo
	
	Sacramento

	
	Ibirité
	
	Monte Alegre de Minas
	
	Salinas

	
	Igarapé
	
	Monte Carmelo
	
	Salto da Divisa

	
	Inhapim
	
	Monte Santo de Minas
	
	Santa Bárbara

	
	Ipatinga
	
	Monte Sião
	
	Santa Luzia

	
	Itabira
	
	Montes Claros
	
	Santa Rita do Sapucaí

	
	Itabirito
	
	Muriaé
	
	Santa Vitória

	
	Itaguara
	
	Muzambinho
	
	Santana do Jacaré

	
	Itajubá
	
	Nanuque
	
	Santo Antônio do Monte

	
	Itamarandiba
	
	Nepomuceno
	
	Santos Dumont

	
	Itamonte
	
	Nova Era
	
	São Francisco das Pedras

	
	Itanhandu
	
	Nova Lima
	
	São Gonçalo do Rio Abaixo

	
	Itapagipe
	
	Nova Ponte
	
	São Gonçalo do Sapucaí

	
	Itapecerica
	
	Nova Serrana
	
	São Gotardo

	
	Itatiaiuçu
	
	Oliveira
	
	São Joaquim de Bicas

	
	Itaú de Minas
	
	Ouro Branco
	
	São João Del Rei

	
	Itaúna
	
	Ouro Fino
	
	São João Nepomuceno

	
	Ituiutaba
	
	Ouro Preto
	
	São José da Lapa

	
	Iturama
	
	Papagaio
	
	São Lourenço

	
	Jacutinga
	
	Pará de Minas
	
	São Sebastião do Paraíso

	
	Janaúba
	
	Paracatu
	
	Sarzedo

	
	Januária
	
	Paraguaçu
	
	Sete Lagoas

	
	Jequitinhonha
	
	Paraisópolis
	
	Taiobeiras

	
	João Monlevade
	
	Passa Quatro
	
	Teófilo Otoni

	
	João Pinheiro
	
	Passos
	
	Timóteo

	
	Juatuba
	
	Patos de Minas
	
	Três Corações

	
	Juiz de Fora
	
	Patrocínio
	
	Três Marias

	
	Lagoa da Prata
	
	Pedro Leopoldo
	
	Três Pontas

	
	Lagoa Santa
	
	Perdões
	
	Tupaciguara

	
	Lambari
	
	Pirapetinga
	
	Ubá

	
	Lavras
	
	Pirapora
	
	Uberaba

	
	Leopoldina
	
	Pitangui
	
	Uberlândia

	
	Lima Duarte
	
	Piumhi
	
	Varginha

	
	Luz
	
	Poços de Caldas
	
	Várzea da Palma

	
	Machado
	
	Pompéu
	
	Vazante

	
	Manhuaçu
	
	Ponte Nova
	
	Vespasiano

	
	Manhumirim
	
	Pouso Alegre
	
	Viçosa

	
	Mantena
	
	Prata
	
	Virgínia

	
	Maria da Fé
	
	Pratápolis
	
	Visconde do Rio Branco

	
	Mariana
	
	Raul Soares
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[Nome e assinatura do proponente ou representante legal,

Com identificação completa] 
ANEXO VIII

CAPA DE CURRÍCULO POR PROFISSIONAL
	Razão social
	CNPJ

	     
	     


Dados do Profissional:

	Nome
	CPF

	     
	     


	Formação
	Nº carteira do

 CREA/CAU
	UF do 

CREA/CAU

	     
	     
	     


	
	
	

	Telefone:      
	Celular:      
	E-mail:      


	Vínculo com a empresa
	UF visto do CREA/CAU

	 
	1 – Sócio
	 
	2 – Contratado
	     


	Responsável Técnico
	Representante legal

	 
	Sim
	 
	Não
	 
	Sim
	 
	Não


1 - Grupo A – Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:
	 
	 A-401
	 
	 A-402
	 
	 A-403
	 
	 A-404
	 
	 A-405
	 
	 A-406


	 
	 A-407
	 
	 A-408
	 
	 A-409
	 
	 A-410
	 
	 A-411
	
	
	
	


2 – Grupo B – Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial;

Elaboração, Análise, Consultoria ou Orçamento de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial:
	 
	 B-401
	 
	 B-402
	 
	 B-403
	 
	 B-404
	 
	 B-405
	 
	 B-406


	 
	 B-407
	 
	 B-421
	 
	 B-422
	 
	 B-423
	 
	 B-424
	 
	 B-425


	 
	 B-426
	 
	 B-427
	 
	 B-428
	 
	 B-429
	 
	 B-430
	 
	 B-431


	 
	 B-432
	 
	 B-433
	 
	 B-434
	 
	 B-435
	 
	 B-436
	
	


3 – Grupo C – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento:

	 
	 C-441
	 
	 C-442
	 
	 C-443
	 
	 C-444
	 
	 C-445
	 
	 C-446


	 
	 C-447
	 
	 C-448
	 
	 C-449
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4 – Grupo D – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente:
	 
	 D-461
	 
	 D-462
	 
	 D-463
	 
	 D-464
	 
	 D-465
	 
	 D-466


	 
	 D-467
	 
	 D-468
	 
	 D-469
	 
	 D-470
	 
	 D-471
	 
	 D-472


	 
	 D-473
	 
	 D-474
	 
	 D-475
	 
	 D-476
	 
	 D-477
	 
	 D-478


	 
	 D-479
	 
	 D-480
	 
	 D-481
	 
	 D-482
	 
	 D-483
	 
	 D-484


	 
	 D-485
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


5 – Grupo E – Vistoria e Acompanhamento de Obra – Edificação; Vistoria, diagnóstico, orçamento, consultoria e acompanhamento - Danos Físicos; Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições – Saneamento; Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições - Infra-estrutura e Meio-Ambiente:
	 
	 E-401
	 
	 E-404
	 
	 E-405
	 
	 E-406
	 
	 E-407
	
	


	 
	 E-438
	 
	 E-439
	
	
	
	
	
	
	
	


	 
	 E-441
	 
	 E-442
	 
	 E-443
	 
	 E-444
	 
	 E-445
	 
	 E-446


	 
	 E-447
	 
	 E-448
	
	 
	
	 
	
	 
	
	


	 
	 E-461
	 
	 E-462
	 
	 E-463
	 
	 E-464
	 
	 E-465
	 
	 E-466


	 
	 E-467
	 
	 E-468
	 
	 E-469
	 
	 E-470
	 
	 E-471
	 
	 E-472


	 
	 E-473
	 
	 E-474
	 
	 E-475
	 
	 E-476
	 
	 E-477
	 
	 E-478


	 
	 E-479
	 
	 E-480
	 
	 E-481
	 
	 E-484
	
	
	
	


6 – Grupo Q - Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais.

	 
	 Q-401
	 
	 Q-402
	 
	 Q-403
	
	
	
	
	
	


7 - Grupo G - Atividades vinculadas

Estas atividades serão executadas pelos profissionais credenciados nas atividades principais correlatas (Grupos A, B, C, D, E e Q).

	     
	 ,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	
	
	

	
	
	

	Nome e assinatura do representante técnico 
	
	Nome e assinatura do representante legal
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ANEXO IX

MODELO DE CURRÍCULO

MODELO DE CURRÍCULUM VITAE

NOME DO PROFISSIONAL:

Endereço:

CEP – Cidade/UF

Fone(s): (residencial/celular/recado)

E-mail:

	Dados Pessoais

	Informar os dados pessoais, tais como: nacionalidade, idade, estado civil,  etc.


	Formação acadêmica

	Informar o(s) curso(s) de  graduação e pós-graduação, nível, data de conclusão, Entidade ministrante, Cidade/UF


	Outros Cursos

	Informar os cursos complementares à área de formação/atuação: nome, data de conclusão, Entidade ministrante, Cidade/UF


	Histórico profissional

	Informar a(s) empresa(s)/entidade(s) onde trabalhou, cargo ocupado, principal atribuição, período, Cidade/UF


	Experiência profissional

	Informar a(s) experiência (s) profissional mais relevante (s), relacionada(s) com a(s) atividades pretendida, anexando os respectivos comprovantes


	Sumário das qualificações

	Descrever sucintamente as qualificações acadêmicas, informando cursos de graduação e pós-graduação, com a área de concentração

	

	Informar a experiência profissional adquirida em empresas de prestação de serviços na área objeto do edital

	

	Descrever os conhecimentos, habilidades e atitudes pessoais 

	

	Informar o domínio em informática (AutoCAD, Word, Excel, Internet, etc.)

	

	Informar o domínio de língua estrangeira


	     
	 ,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/Data

	


	Assinatura


ANEXO X
RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS VINCULADOS
GIHAB/BH

	 
	 
	 
	 

	 
	Belo Horizonte
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Betim
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Brumadinho
	BONFIM
	 

	 
	 
	PIEDADE DAS GERAIS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Caeté
	NOVA UNIÃO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Congonhas
	BELO VALE
	 

	 
	 
	DESTERRO DE ENTRE-RIOS
	 

	 
	 
	ENTRE-RIOS DE MINAS
	 

	 
	 
	JECEABA
	 

	 
	 
	SÃO BRÁS DO SUAÇUI
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conselheiro Lafaiete
	CASA GRANDE
	 

	 
	 
	CATAS ALTAS DA NORUEGA
	 

	 
	 
	ITAVERAVA
	 

	 
	 
	PIRANGA
	 

	 
	 
	QUELUZITO
	 

	 
	 
	SENHORA DE OLIVEIRA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Contagem
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Esmeraldas
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ibirité
	MÁRIO CAMPOS
	 

	 
	 
	SARZEDO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Igarapé
	SÃO JOAQUIM DE BICAS
	 

	 
	 
	RIO MANSO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itabirito
	MOEDA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Lagoa Santa
	SANTANA DO RIACHO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Mariana
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Matozinhos
	CAPIM BRANCO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nova Lima
	RAPOSOS
	 

	 
	 
	RIO ACIMA
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	 
	Ouro Branco
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ouro Preto
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pedro Leopoldo
	CONFINS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ribeirão das Neves
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Sabará
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santa Luzia
	JABOTICATUBAS
	 

	 
	 
	TAQUARAÇU DE MINAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Sete Lagoas
	ARAÇAÍ
	 

	 
	 
	BALDIM
	 

	 
	 
	CACHOEIRA DA PRATA
	 

	 
	 
	CAETANÓPOLIS
	 

	 
	 
	CORDISBURGO
	 

	 
	 
	FORTUNA DE MINAS
	 

	 
	 
	FUNILÂNDIA
	 

	 
	 
	INHAÚMA
	 

	 
	 
	JEQUITIBÁ
	 

	 
	 
	PARAOPEBA
	 

	 
	 
	PRUDENTE DE MORAIS
	 

	 
	 
	SANTANA DE PIRAPAMA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Vespasiano
	SÃO JOSÉ DA LAPA
	 

	 
	 
	 
	 


GIHAB/DV

	 
	 
	 
	 

	 
	Abaeté
	Biquinhas
	 

	 
	 
	Cedro do Abaeté
	 

	 
	 
	Morada Nova de Minas
	 

	 
	 
	Paineiras
	 

	 
	 
	Quartel Geral
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Alpinópolis
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Arcos
	Iguatama
	 

	 
	 
	Pains
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Bambuí
	Medeiros
	 

	 
	 
	Tapiraí
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Bom Despacho
	Araújos
	 

	 
	 
	Moema
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Bom Sucesso
	Ibituruna
	 

	 
	 
	Santo Antônio do Amparo
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campo Belo
	Aguanil
	 

	 
	 
	Candeias
	 

	 
	 
	Cristais
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carmo do Cajuru
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carmópolis de Minas
	Passa Tempo
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Cássia
	Capetinga
	 

	 
	 
	Claraval
	 

	 
	 
	Delfinópolis
	 

	 
	 
	Ibirací
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Cláudio
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Divinópolis
	São Gonçalo do Pará
	 

	 
	 
	São Sebastião do Oeste
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Dores do Indaiá
	Estrela do Indaiá
	 

	 
	 
	Serra da Saudade
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Formiga
	Córrego Fundo
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itaguara
	Crucilândia
	 

	 
	 
	Piracema
	 

	 
	 
	 
	 


	
	
	
	

	 
	Itapecerica
	Camacho
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itatiaiuçu
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itaú de Minas
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itaúna
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Juatuba
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Lagoa da Prata
	Japaraíba
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Lavras
	Carrancas
	 

	 
	 
	Ijací
	 

	 
	 
	Ingaí
	 

	 
	 
	Itumirim
	 

	 
	 
	Itutinga
	 

	 
	 
	Luminárias
	 

	 
	 
	Ribeirão Vermelho
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Luz
	Córrego Danta
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Martinho Campos
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Mateus Leme
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Monte Santo de Minas
	Arceburgo
	 

	 
	 
	Itamogi
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nepomuceno
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nova Serrana
	Leandro Ferreira
	 

	 
	 
	Perdigão
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Oliveira
	Carmo da Mata
	 

	 
	 
	São Francisco de Paula
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Papagaio
	Maravilhas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pará de Minas
	Florestal
	 

	 
	 
	Igaratinga
	 

	 
	 
	Pequi
	 

	 
	 
	São José da Varginha
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Passos
	Fortaleza de Minas
	 

	 
	 
	São João Batista do Glória
	 

	 
	 
	São José da Barra
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	 
	Perdões
	Cana Verde
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pitangui
	Conceição do Pará
	 

	 
	 
	Onça do Pitangui
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Piumhi
	Capitólio
	 

	 
	 
	Doresópolis
	 

	 
	 
	Pimenta
	 

	 
	 
	São Roque de Minas
	 

	 
	 
	Vargem Bonita
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pompéu
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pratápolis
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santana do Jacaré
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santo Antônio do Monte
	Pedra do Indaiá
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São Sebastião do Paraíso
	Jacuí
	 

	 
	 
	São Tomáz de Aquino
	 

	 
	 
	 
	 


GIHAB/GV

	 
	 
	 
	 

	 
	Águas Formosas
	Bertópolis
	 

	 
	 
	Crisólita
	 

	 
	 
	Fronteira dos Vales
	 

	 
	 
	Machacalis
	 

	 
	 
	Pavão
	 

	 
	 
	Santa Helena de Minas
	 

	 
	 
	Umburatiba
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Aimorés
	Itueta
	 

	 
	 
	Mutum
	 

	 
	 
	Resplendor
	 

	 
	 
	Santa Rita do Itueto
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Barão de Cocais
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Belo Oriente
	Açucena
	 

	 
	 
	Naque
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Caratinga
	Bom Jesus do Galho
	 

	 
	 
	Córrego Novo
	 

	 
	 
	Entre Folhas
	 

	 
	 
	Piedade de Caratinga
	 

	 
	 
	Santa Bárbara do Leste
	 

	 
	 
	Santa Rita de Minas
	 

	 
	 
	Vargem Alegre
	 

	 
	 
	Vermelho Novo
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carlos Chagas
	Ataléia
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conceição do Mato Dentro
	Alvorada de Minas
	 

	 
	 
	Congonhas do Norte
	 

	 
	 
	Dom Joaquim
	 

	 
	 
	Morro do Pilar
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conselheiro Pena
	Alvarenga
	 

	 
	 
	Cuparaque
	 

	 
	 
	Galiléia
	 

	 
	 
	Goiabeira
	 

	 
	 
	São Geraldo do Baixio
	 

	 
	 
	Tumiritinga
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Coronel Fabriciano
	Antônio Dias
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	


	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	 
	Governador Valadares
	Alpercata
	 

	 
	 
	Capitão Andrade
	 

	 
	 
	Coroaci
	 

	 
	 
	Divino das Laranjeiras
	 

	 
	 
	Engenheiro Caldas
	 

	 
	 
	Fernandes Tourinho
	 

	 
	 
	Frei Inocêncio
	 

	 
	 
	Itanhomi
	 

	 
	 
	Jampruca
	 

	 
	 
	Marilac
	 

	 
	 
	Mathias Lobato
	 

	 
	 
	Mendes Pimentel
	 

	 
	 
	Nacip Raydan
	 

	 
	 
	Nova Módica
	 

	 
	 
	Periquito
	 

	 
	 
	Pescador
	 

	 
	 
	Santa Efigênia de Minas
	 

	 
	 
	São Félix de Minas
	 

	 
	 
	São Geraldo da Piedade
	 

	 
	 
	São José da Safira
	 

	 
	 
	São José do Divino
	 

	 
	 
	Sardoá
	 

	 
	 
	Sobrália
	 

	 
	 
	Tarumirim
	 

	 
	 
	Virgolândia
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Guanhães
	Cantagalo
	 

	 
	 
	Carmésia
	 

	 
	 
	Coluna
	 

	 
	 
	Divinolândia de Minas
	 

	 
	 
	Dores de Guanhães
	 

	 
	 
	Frei Lagonegro
	 

	 
	 
	Gonzaga
	 

	 
	 
	Materlândia
	 

	 
	 
	Paulistas
	 

	 
	 
	Peçanha
	 

	 
	 
	Rio Vermelho
	 

	 
	 
	Sabinópolis
	 

	 
	 
	São João Evangelista
	 

	 
	 
	São José do Jacuri
	 

	 
	 
	São Pedro do Suaçuí
	 

	 
	 
	São Sebastião do Maranhão
	 

	 
	 
	Senhora do Porto
	 

	 
	 
	Virginópolis
	 

	
	 
	 
	 


	
	 
	 
	 

	 
	Inhapim
	Bugre
	 

	 
	 
	Dom Cavati
	 

	 
	 
	Iapu
	 

	 
	 
	Imbé de Minas
	 

	 
	 
	São Domingos das Dores
	 

	 
	 
	São João do Oriente
	 

	 
	 
	São Sebastião do Anta
	 

	 
	 
	Ubaporanga
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ipatinga
	Braúnas
	 

	 
	 
	Ipaba
	 

	 
	 
	Joanésia
	 

	 
	 
	Mesquita
	 

	 
	 
	Santana do Paraíso
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itabira
	Bom Jesus do Amparo
	 

	 
	 
	Ferros
	 

	 
	 
	Itambé do Mato Dentro
	 

	 
	 
	Passabem
	 

	 
	 
	Santa Maria de Itabira
	 

	 
	 
	Santo Antônio do Rio Abaixo
	 

	 
	 
	São Sebastião do Rio Preto
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	João Monlevade
	Alvinópolis
	 

	 
	 
	Rio Piracicaba
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Manhuaçu
	Caputira
	 

	 
	 
	Conceição de Ipanema
	 

	 
	 
	Ipanema
	 

	 
	 
	Luisburgo
	 

	 
	 
	Pocrane
	 

	 
	 
	Reduto
	 

	 
	 
	Santana do Manhuaçu
	 

	 
	 
	São João do Manhuaçu
	 

	 
	 
	São José do Mantimento
	 

	 
	 
	Simonésia
	 

	 
	 
	Taparuba
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Manhumirim
	Alto Caparaó
	 

	 
	 
	Alto Jequitibá
	 

	 
	 
	Chalé
	 

	 
	 
	Durandé
	 

	 
	 
	Lajinha
	 

	 
	 
	Martins Soares
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Mantena
	Central de Minas
	 

	 
	 
	Itabirinha
	 

	 
	 
	Nova Belém
	 

	 
	 
	São João do Manteninha
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	 
	Matipó
	Santa Margarida
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nanuque
	Serra dos Aimorés
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nova Era
	Bela Vista de Minas
	 

	 
	 
	Dionísio
	 

	 
	 
	São Domingos do Prata
	 

	 
	 
	São José do Goiabal
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santa Bárbara
	Catas Altas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São Gonçalo do Rio Abaixo
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Teófilo Otoni
	Água Boa
	 

	 
	 
	Campanário
	 

	 
	 
	Caraí
	 

	 
	 
	Catuji
	 

	 
	 
	Franciscópolis
	 

	 
	 
	Frei Gaspar
	 

	 
	 
	Itaipé
	 

	 
	 
	Itambacuri
	 

	 
	 
	Ladainha
	 

	 
	 
	Malacacheta
	 

	 
	 
	Novo Cruzeiro
	 

	 
	 
	Novo Oriente de Minas
	 

	 
	 
	Ouro Verde de Minas
	 

	 
	 
	Padre Paraíso
	 

	 
	 
	Poté
	 

	 
	 
	Setubinha
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Timóteo
	Jaguaraçu
	 

	 
	 
	Marliéria
	 

	 
	 
	Pingo-D'Água
	 

	 
	 
	 
	 


gihab/jf 

	 
	 
	 
	 

	 
	Além Paraíba
	SANTO ANTONIO DO AVENTUREIRO
	 

	 
	 
	VOLTA GRANDE
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Barbacena
	ALFREDO VASCONCELOS
	 

	 
	 
	ALTO DO RIO DOCE
	 

	 
	 
	ANTONIO CARLOS
	 

	 
	 
	BARROSO
	 

	 
	 
	BIAS FORTES
	 

	 
	 
	CIPOTANEA
	 

	 
	 
	DESTERRO DO MELO
	 

	 
	 
	IBERTIOGA
	 

	 
	 
	SANTA BARBARA DO TUGURIO
	 

	 
	 
	SANTA RITA DO IBITIPOCA
	 

	 
	 
	SANTANA DO GARAMBEU
	 

	 
	 
	SENHORA DOS REMEDIOS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Bicas
	GUARARA
	 

	 
	 
	MAR DE ESPANHA
	 

	 
	 
	MARIPA DE MINAS
	 

	 
	 
	SENADOR CORTES
	 

	 
	 
	PEQUERI
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carandaí
	CAPELA NOVA
	 

	 
	 
	CARANAIBA
	 

	 
	 
	CRISTIANO OTONI
	 

	 
	 
	LAMIN
	 

	 
	 
	RESSAQUINHA
	 

	 
	 
	RIO ESPERA 
	 

	 
	 
	SANTANA DOS MONTES
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carangola
	CAIANA
	 

	 
	 
	CAPARAO
	 

	 
	 
	DIVINO
	 

	 
	 
	ESPERA FELIZ
	 

	 
	 
	FARIA LEMOS
	 

	 
	 
	FERVEDOURO
	 

	 
	 
	ORIZANIA
	 

	 
	 
	PEDRA DOURADA
	 

	 
	 
	SÃO FRANCISCO DO GLORIA
	 

	 
	 
	TOMBOS
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	
	
	
	

	 
	Cataguases
	ASTOLFO DUTRA
	 

	 
	 
	DONA EUSEBIA
	 

	 
	 
	ITAMARATI DE MINAS
	 

	 
	 
	MIRAI
	 

	 
	 
	SANTANA DE CATAGUASES
	 

	 
	 
	SÃO SEBASTIAO DA VARGEM ALEGRE
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Juiz de Fora
	BELMIRO BRAGA
	 

	 
	 
	CHACARA
	 

	 
	 
	CHIADOR
	 

	 
	 
	CORONEL PACHECO
	 

	 
	 
	EWBANK DA CAMARA
	 

	 
	 
	GOIANA
	 

	 
	 
	MATIAS BARBOSA
	 

	 
	 
	PIAU
	 

	 
	 
	RIO PRETO
	 

	 
	 
	SANTA BARBARA DO MONTE VERDE
	 

	 
	 
	SANTANA DO DESERTO
	 

	 
	 
	SIMAO PEREIRA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Leopoldina
	ARGIRITA
	 

	 
	 
	LARANJAL
	 

	 
	 
	PALMA
	 

	 
	 
	RECREIO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Lima Duarte
	ANDRELANDIA
	 

	 
	 
	ARANTINA
	 

	 
	 
	BOCAINA DE MINAS
	 

	 
	 
	BOM JARDIM DE MINAS
	 

	 
	 
	LIBERDADE
	 

	 
	 
	OLARIA
	 

	 
	 
	PASSA - VINTE
	 

	 
	 
	PEDRO TEIXEIRA
	 

	 
	 
	SANTA RITA DO JACUTINGA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Muriaé
	ANTONIO PRADOS DE MINAS
	 

	 
	 
	BARAO DE MONTE ALTO
	 

	 
	 
	EUGENOPOLIS
	 

	 
	 
	MIRADOURO
	 

	 
	 
	PATROCINIO DO MURIAE
	 

	 
	 
	ROSARIO DA LIMEIRA
	 

	 
	 
	VIEIRAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pirapetinga
	ESTRELA DALVA
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	 
	Ponte Nova
	ACAIACA
	 

	 
	 
	AMPARO DO SERRA
	 

	 
	 
	BARRA LONGA
	 

	 
	 
	DIOGO DE VASCONCELOS
	 

	 
	 
	DOM SILVERIO
	 

	 
	 
	GUARACIABA
	 

	 
	 
	JEQUERI
	 

	 
	 
	ORATORIOS
	 

	 
	 
	RIO DOCE
	 

	 
	 
	SANTA CRUZ DO ESCALVADO
	 

	 
	 
	SEM PEIXE
	 

	 
	 
	URUCANIA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Raul Soares
	SÃO PEDRO DOS FERROS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Rio Casca
	ABRE CAMPO
	 

	 
	 
	PEDRA BONITA
	 

	 
	 
	PIEDADE DE PONTE NOVA
	 

	 
	 
	SANTO ANTONIO DO GRAMA
	 

	 
	 
	SERICITA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Rio Pomba
	GUARANI
	 

	 
	 
	MERCES
	 

	 
	 
	SILVEIRANIA
	 

	 
	 
	TABULEIRO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santos Dumont
	ARACITABA
	 

	 
	 
	OLIVEIRA FORTES
	 

	 
	 
	PAIVA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São João Del Rei
	CONCEIÇÃO DA BARRA DE MINAS
	 

	 
	 
	CORONEL XAVIER CHAVES
	 

	 
	 
	DORES DE CAMPOS
	 

	 
	 
	LAGOA DOURADA
	 

	 
	 
	MADRE DE DEUS DE MINAS
	 

	 
	 
	NAZARENO
	 

	 
	 
	PIEDADE DO RIO GRANDE
	 

	 
	 
	PRADOS
	 

	 
	 
	RESENDE COSTA
	 

	 
	 
	RITAPOLIS
	 

	 
	 
	SANTA CRUZ DE MINAS
	 

	 
	 
	SÃO TIAGO
	 

	 
	 
	SÃO VICENTE DE MINAS
	 

	 
	 
	TIRADENTES
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São João Nepomuceno
	DESCOBERTO
	 

	 
	 
	RIO NOVO
	 

	 
	 
	ROCHEDO DE MINAS
	 

	 
	 
	 
	 


	
	
	
	

	 
	Ubá
	BRAS PIRES
	 

	 
	 
	DIVINESIA 
	 

	 
	 
	DORES DO TURVO
	 

	 
	 
	GUIDOVAL
	 

	 
	 
	PIRAUBA
	 

	 
	 
	RODEIRO
	 

	 
	 
	SENADOR FIRMINO
	 

	 
	 
	TOCANTINS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Viçosa
	ARAPONGA
	 

	 
	 
	CAJURI
	 

	 
	 
	CANAA
	 

	 
	 
	COIMBRA
	 

	 
	 
	ERVALIA
	 

	 
	 
	PAULA CANDIDO
	 

	 
	 
	PEDRA DO ANTA
	 

	 
	 
	PORTO FIRME
	 

	 
	 
	PRESIDENTE BERNARDES
	 

	 
	 
	SÃO MIGUEL DO ANTA
	 

	 
	 
	TEIXEIRAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Visconde do Rio Branco
	GUIRICEMA
	 

	 
	 
	SÃO GERALDO
	 

	 
	 
	 
	 


GIHAB/MO

	 
	 
	 
	 

	 
	ALMENARA
	DIVISÓPOLIS
	 

	 
	 
	MATA VERDE
	 

	 
	 
	BANDEIRA
	 

	 
	 
	JORDÂNIA
	 

	 
	 
	SANTO ANTÔNIO DO JACINTO
	 

	 
	 
	RUBIM
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	ARAÇUAÍ
	ITINGA
	 

	 
	 
	VIRGEM DA LAPA
	 

	 
	 
	CORONEL MURTA
	 

	 
	 
	BERILO
	 

	 
	 
	JOSÉ GONÇALVES DE MINAS
	 

	 
	 
	FRANCISCO BADARÓ
	 

	 
	 
	JENIPAPO DE MINAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	BOCAIÚVA
	FRANCISCO DUMONT
	 

	 
	 
	GUARACIAMA
	 

	 
	 
	OLHOS D'ÁGUA
	 

	 
	 
	ENGENHEIRO NAVARRO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	CAPELINHA
	CHAPADA DO NORTE
	 

	 
	 
	MINAS NOVAS
	 

	 
	 
	TURMALINA
	 

	 
	 
	VEREDINHA
	 

	 
	 
	ARICANDUVA
	 

	 
	 
	ANGELÂNDIA
	 

	 
	 
	JOSÉ RAYDAN
	 

	 
	 
	SANTA MARIA DO SUAÇUÍ
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	CORINTO
	SANTO HIPÓLITO
	 

	 
	 
	MONJOLOS
	 

	 
	 
	AUGUSTO DE LIMA
	 

	 
	 
	BUENÓPOLIS
	 

	 
	 
	JOAQUIM FELÍCIO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	CURVELO
	FELIXLÂNDIA
	 

	 
	 
	INIMUTABA
	 

	 
	 
	PRESIDENTE JUSCELINO
	 

	 
	 
	MORRO DA GARÇA
	 

	 
	 
	 
	 


	
	
	
	

	 
	DIAMANTINA
	GOUVEIA
	 

	 
	 
	DATAS
	 

	 
	 
	PRESIDENTE KUBITSCHECK
	 

	 
	 
	SERRO
	 

	 
	 
	SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
	 

	 
	 
	SERRA AZUL DE MINAS
	 

	 
	 
	FELÍCIO DOS SANTOS
	 

	 
	 
	SÃO GONÇALO DO RIO PRETO
	 

	 
	 
	COUTO DE MAGALHÃES DE MINAS
	 

	 
	 
	SENADOR MODESTINO GONÇALVES
	 

	 
	 
	LEME DO PRADO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	ESPINOSA
	MONTE AZUL
	 

	 
	 
	MAMONAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	FRANCISCO SÁ DE MINAS
	GRÃO MOGOL
	 

	 
	 
	BOTUMIRIM
	 

	 
	 
	CRISTÁLIA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	ITAMARANDIBA
	CARBONITA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	JANAÚBA
	GAMELEIRAS
	 

	 
	 
	VERDELÂNDIA
	 

	 
	 
	JAÍBA
	 

	 
	 
	PAI PEDRO
	 

	 
	 
	SERRANÓPOLIS DE MINAS
	 

	 
	 
	PORTEIRINHA
	 

	 
	 
	NOVA PORTEIRINHA
	 

	 
	 
	CATUTI
	 

	 
	 
	MATO VERDE
	 

	 
	 
	RIACHO DOS MACHADOS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	JANUÁRIA
	LONTRA
	 

	 
	 
	IBIRACATU
	 

	 
	 
	MANGA
	 

	 
	 
	MIRAVÂNIA
	 

	 
	 
	JUVENÍLIA
	 

	 
	 
	ITACARAMBI
	 

	 
	 
	SÃO JOÃO DAS MISSÕES
	 

	 
	 
	MATIAS CARDOSO
	 

	 
	 
	CÔNEGO MARINHO
	 

	 
	 
	BONITO DE MINAS
	 

	 
	 
	PEDRAS DE MARIA DA CRUZ
	 

	 
	 
	MONTALVÂNIA
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	


	
	
	
	

	
	
	
	

	 
	JEQUITINHONHA
	JOAÍMA
	 

	 
	 
	MONTE FORMOSO
	 

	 
	 
	FELISBURGO
	 

	 
	 
	RIO DO PRADO 
	 

	 
	 
	PALMÓPOLIS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	MEDINA
	PONTO DOS VOLANTES
	 

	 
	 
	ITAOBIM
	 

	 
	 
	COMERCINHO
	 

	 
	 
	PEDRA AZUL
	 

	 
	 
	CACHOEIRA DE PAJEÚ
	 

	 
	 
	ÁGUAS VERMELHAS
	 

	 
	 
	DIVISA ALEGRE
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	MONTES CLAROS
	UBAÍ
	 

	 
	 
	BRASÍLIA DE MINAS
	 

	 
	 
	JAPONVAR
	 

	 
	 
	CAMPO AZUL
	 

	 
	 
	CORAÇÃO DE JSUS
	 

	 
	 
	SÃO JOÃO DA LAGOA
	 

	 
	 
	SÃO JOÃO DO PACUÍ
	 

	 
	 
	CLARO DOS POÇÕES
	 

	 
	 
	MIRABELA
	 

	 
	 
	PATIS
	 

	 
	 
	SÃO JOÃO DA PONTE
	 

	 
	 
	CAPITÃO ENÉAS
	 

	 
	 
	VARZELÂNDIA
	 

	 
	 
	JURAMENTO
	 

	 
	 
	GLAUCILÂNDIA
	 

	 
	 
	ITACAMBIRA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	PIRAPORA
	BURITIZEIRO
	 

	 
	 
	SANTA FÉ DE MINAS
	 

	 
	 
	PONTO CHIQUE
	 

	 
	 
	IBIAÍ
	 

	 
	 
	LAGOA DOS PATOS
	 

	 
	 
	JEQUITAÍ
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	SALINAS
	FRUTA DE LEITE
	 

	 
	 
	SANTA CRUZ DE SALINAS
	 

	 
	 
	RUBELITA
	 

	 
	 
	NOVORIZONTE
	 

	 
	 
	PADRE CARVALHO
	 

	 
	 
	JOSENÓPOLIS
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	 
	SALTO DA DIVISA
	JACINTO
	 

	 
	 
	SANTA MARIA DO SALTO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	SÃO FRANCISCO DAS PEDRAS
	SÃO ROMÃO
	 

	 
	 
	CHAPADA GAÚCHA
	 

	 
	 
	URUCUIA
	 

	 
	 
	PINTÓPOLIS
	 

	 
	 
	ICARAÍ DE MINAS
	 

	 
	 
	LUISLÂNDIA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	TAIOBEIRAS
	RIO PARDO DE MINAS
	 

	 
	 
	VARGEM GRANDE DO RIO PARDO
	 

	 
	 
	INDAIABIRA
	 

	 
	 
	SANTO ANTÔNIO DO RETIRO
	 

	 
	 
	SÃO JOÃO DO PARAÍSO
	 

	 
	 
	MONTEZUMA
	 

	 
	 
	NINHEIRA
	 

	 
	 
	BERIZAL 
	 

	 
	 
	CURRAL DE DENTRO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	TRÊS MARIAS
	
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	VÁRZEA DA PALMA
	LASSANCE
	 

	 
	 
	 
	 


GIHAB/PC

	 
	 
	 
	 

	 
	Alfenas
	Alterosa
	 

	 
	 
	Areado
	 

	 
	 
	Divisa Nova
	 

	 
	 
	Fama
	 

	 
	 
	Serrania
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Andradas
	Ibitiura de Minas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Baependi
	Aiuruoca
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Boa Esperança
	Coqueiral 
	 

	 
	 
	Ilicínea
	 

	 
	 
	Guapé
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Borda da Mata
	Tocos do Mogi
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Caldas
	Ipúiuna
	 

	 
	 
	Santa Rita de Caldas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Camanducaia
	Itapeva
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Cambuí
	Bom Repouso
	 

	 
	 
	Córrego do Bom Jesus
	 

	 
	 
	Senador Amaral
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Cambuquira
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campanha
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campestre
	Bandeira do Sul
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campos Gerais
	Campo do Meio
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Carmo do Rio Claro
	Conceição da Aparecida
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Caxambu
	Carvalhos
	 

	 
	 
	Seritinga
	 

	 
	 
	Serranos
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conceição do Rio Verde
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Cruzilia
	Minduri
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	


	
	
	
	


	
	
	
	

	 
	Elói Mendes
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Extrema
	Toledo 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Guaranésia
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Guaxupé
	Juruaia
	 

	 
	 
	São Pedro da União
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itajubá
	Conceição das Pedras
	 

	 
	 
	Delfim Moreira
	 

	 
	 
	Pedralva
	 

	 
	 
	Piranguçu
	 

	 
	 
	Piranguinho
	 

	 
	 
	São José do Alegre
	 

	 
	 
	Wenceslau Bráz
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itamonte
	Alagoa
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itanhandu
	Pouso Alto
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Jacutinga
	Albertina
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Lambari
	Heliodora
	 

	 
	 
	Jesuânia
	 

	 
	 
	Natércia
	 

	 
	 
	Olímpio Noronha
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Machado
	Carvalhópolis
	 

	 
	 
	Poço Fundo
	 

	 
	 
	São João da Mata
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Maria da Fé
	Cristina
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Monsenhor Paulo
	Cordislândia
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Monte Sião
	Munhoz
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Muzambinho
	Bom Jesus da Penha
	 

	 
	 
	Cabo Verde
	 

	 
	 
	Monte Belo
	 

	 
	 
	Nova Resende
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ouro Fino
	Bueno Brandão
	 

	 
	 
	Inconfidentes
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Paraguaçu
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	 
	Paraisópolis
	Consolação
	 

	 
	 
	Conceição dos Ouros
	 

	 
	 
	Brazópolis
	 

	 
	 
	Gonçalves
	 

	 
	 
	Sapucaí-Mirim
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Passa Quatro
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Poços de Caldas
	Botelhos
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Pouso Alegre
	Congonhal
	 

	 
	 
	Espírito Sto do Dourado
	 

	 
	 
	Estiva
	 

	 
	 
	São S. da Bela Vista
	 

	 
	 
	Senador José Bento
	 

	 
	 
	Silvianópolis
	 

	 
	 
	Turvolândia
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santa Rita do Sapucaí
	Cachoeira de Minas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São Gonçalo do Sapucaí
	Careaçu
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São Lourenço
	Carmo de Minas
	 

	 
	 
	Dom Viçoso
	 

	 
	 
	Soledade de Minas
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Três Corações
	Carmo da Cachoeira
	 

	 
	 
	São Bento Abade
	 

	 
	 
	São Tomé das Letras
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Três Pontas
	Santana da Vargem
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Varginha
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Virgínia
	Marmelópolis
	 

	 
	 
	S Sebastião Rio Verde
	 

	 
	 
	 
	 


GIHAB/UB
	 
	 
	 
	 

	 
	Araguari
	Cascalho Rico
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Araxá
	PERDIZES
	 

	 
	 
	TAPIRA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campina Verde
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Campos Altos
	SANTA ROSA DA SERRA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Capinópolis
	CACHOEIRA DOURADA
	 

	
	 
	IPIACU
	

	 
	 
	 
	 

	 
	Carmo do Paranaíba
	ARAPUA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conceição das Alagoas
	
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Conquista
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Coromandel
	ABADIA DOS DOURADOS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Fronteira
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Frutal
	COMENDADOR GOMES
	 

	 
	 
	PIRAJUBA
	 

	 
	 
	PLANURA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ibiá
	 PRATINHA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Itapagipe
	 SÃO FRANCISCO DE SALES
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Ituiutaba
	GURINHATA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Iturama
	CARNEIRINHO
	 

	 
	 
	LIMEIRA DO OESTE
	 

	 
	 
	UNIAO DE MINAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	João Pinheiro
	BRASILANDIA DE MINAS
	 

	 
	 
	LAGOA GRANDE
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Monte Alegre de Minas
	CANAPOLIS
	 

	 
	 
	CENTRALINA
	 

	 
	 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	
	
	
	

	 
	Monte Carmelo
	DOURADOQUARA
	 

	 
	 
	ESTRELA DO SUL
	 

	 
	 
	GRUPIARA
	 

	 
	 
	ROMARIA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Nova Ponte
	IRAI DE MINAS
	 

	
	
	PEDRINOPOLIS
	

	 
	 
	SANTA JULIANA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Patos de Minas
	LAGOA FORMOSA
	 

	 
	 
	PRESIDENTE OLEGARIO
	 

	 
	 
	SÃO GONÇALO DO ABAETÉ
	 

	 
	 
	VARJÃO DE MINAS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Patrocínio
	CRUZEIRO DA FORTALEZA
	 

	 
	 
	GUIMARANIA
	 

	 
	 
	SERRA DO SALITRE
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Prata
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Rio Paranaíba
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Sacramento
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Santa Vitória
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	São Gotardo
	MATUTINA
	 

	 
	 
	TIROS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Tupaciguara
	ARAPORA
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Uberaba
	ÁGUA COMPRIDA
	 

	
	
	CAMPO FLORIDO
	

	 
	 
	DELTA
	 

	 
	 
	VERÍSSIMO
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Uberlândia
	INDIANOPOLIS
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	Vazante
	GUARDA-MOR
	 

	 
	 
	LAGAMAR
	 

	 
	 
	 
	 


ANEXO XI  -  RELAÇÃO DAS GIHAB (GERÊNCIA DE FILIAL DE HABITAÇÃO)

GIHAB BELO HORIZONTE

· Endereço: Rua Maranhão, 330 – Santa Efigênia – Belo Horizonte/MG - CEP: 30.150-330 

· Telefone: (31) 3248-5200 

· E-mail: gihabbh@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 12 às 18 horas

GIHAB DIVINÓPOLIS

· Endereço: Avenida Antônio Olimpio de Morais, 338 - loja 201 – Centro - Divinópolis/MG 
CEP 35.500-005
· Telefone: (37) 3216-9100 

· E-mail: gihabdv@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 09 às 17 horas

GIHAB GOVERNADOR VALADARES

· Endereço: Praça Serra Lima, 637 – 5º andar – Centro – Governador Valadares/MG - 

CEP: 35.010-250 
· Telefone: (33) 3279-8801

· E-mail: gihabgv@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 11 às 16 horas
                        GIHAB JUIZ DE FORA
· Endereço: Rua Oscar Vidal, 111 – 4º andar – Centro – Juiz de Fora/MG - CEP: 36.010-060 
· Telefone: (32) 3228-7850 
· E-mail: gihabjf@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 09 às 17 horas

                        GIHAB MONTES CLAROS

· Endereço: Av. Dr. José Correa Machado, 1079 – Bloco C – 2º andar – Bairro Ibituruna – Montes Claros/MG - CEP: 39.401-832 

· Telefone: (38) 3218-9870 
· E-mail: gihabmo@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 09 às 17 horas.

                        GIHAB POÇOS DE CALDAS
· Endereço: Rua São Paulo, 100 – 2º andar – Centro – Poços de Caldas/MG - CEP: 37.701-012 
· Telefone: (35) 3729-6600

· E-mail: gihabpc@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 09 às 17 horas

GIHAB UBERLÂNDIA

· Endereço: Avenida Rondon Pacheco – 1691 – Bairro Lídice  - Uberlândia/MG

CEP: 38.400-050 
· Telefone: (34) 3293-7400 
· E-mail: gihabub@caixa.gov.br
· Horário de funcionamento do protocolo: Dias úteis, de 09 às 16 horas

ANEXO XII
ATIVIDADES TÉCNICAS PARA CREDENCIAMENTO 

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA REQUERIDAS

SIGLAS:

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA;
CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo;

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

CAT – Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA ou CAU;

EE – Estação Elevatória;

EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental / Relatório de Impacto Ambiental;

ETA – Estação de Tratamento de Água;

ETE – Estação de Tratamento de Esgoto;

NBR – Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao CAU.

OBSERVAÇÕES: 

- 
Para todas as atividades, a comprovação dos pré-requisitos de experiência, poderá ser feita por meio de declaração da CAIXA, para os profissionais que já executaram essas atividades na vigência de outros Editais ou quadro próprio.

-
Para as atividades do Grupo Avaliação, a comprovação dos pré-requisitos de experiência dos engenheiros, arquitetos e agrônomos poderá ser feita por meio de certificado. Este certificado deverá ser emitido por entidade federativa, que tenha representação em mais de uma unidade da federação, seja sem fins lucrativos, exista há pelo menos 10 anos e congregue profissionais e/ou pessoas jurídicas dedicadas às atividades de avaliação de imóveis e outros bens, com obrigatória aplicação de prova de conhecimentos como parte da avaliação.
1 - Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	A-401
	- Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação simplificado.

- Vistoria e caracterização de imóvel urbano com apresentação em laudo de vistoria simplificado. 

- Pesquisa de mercado de imóvel urbano.

- Estudo simplificado de velocidade de vendas para empreendimento imobiliário urbano. 

- Unidade habitacional em prédio (apartamento, apart-hotel, flat, kit, loft, etc.).

- Unidade isolada habitacional (casa, casa em condomínio, vilage, etc.).

- Vaga de garagem.

- Lote habitacional unifamiliar.

- Lote (exceto habitacional unifamiliar) ou gleba até 10.000 m2.

- Sala ou pavimento comercial até 1.000 m2.

- Loja até 1.000 m2.  

- Prédio até 1.000 m2.  

- Galpão até 1.000 m2.
	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar certificado de curso de avaliação de imóveis urbanos, que possua carga horária mínima de 20 horas, que contemple em seu programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação.

Comprovação de experiência:

Apresentar um laudo de avaliação completo de imóvel urbano, com a utilização de inferência estatística, elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART ou RRT.

	A-402


	- Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação completo.

- Vistoria e caracterização de imóvel urbano com apresentação em laudo de vistoria completo. 

- Pesquisa de mercado de imóvel urbano.

- Estudo simplificado de velocidade de vendas para empreendimento imobiliário urbano. 

- Unidade habitacional em prédio (apartamento, apart-hotel, flat, kit, loft, etc.).

- Unidade isolada habitacional (casa, casa em condomínio, vilage, etc.).

- Vaga de garagem.

- Lote habitacional unifamiliar.

- Lote (exceto habitacional unifamiliar) ou gleba.

- Sala ou pavimento comercial.

- Loja.  
- Prédio.  
- Galpão.
	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar certificado de curso de avaliação de imóveis urbanos, que possua carga horária mínima de 20 horas, que contemple em seu programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação.

Comprovação de experiência:

Apresentar 03 laudos de avaliação completos de imóveis urbanos, nos quais se tenha utilizado inferência estatística com modelos de regressão distintos, elaborados segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, acompanhados das respectivas ART ou RRT.

	A-403
	Atividade de avaliação econômica e outras avaliações que requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia, de análise de investimentos, e eventualmente de avaliação pelo método comparativo, envolvendo: 

- Avaliação Econômica de empreendimento comercial de base imobiliária urbana: Shopping Center, hotel, hospital; 

- Avaliação de imóvel urbano pelos métodos involutivo e evolutivo;

- Avaliação para determinação de valor equivalente a um conjunto de imóveis;

- Valor de compra e venda a partir de valor locativo;

- Valor à vista de contratos parcelados;

- Incorporação de luvas em aluguéis.
	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar certificado de curso de avaliação de imóveis urbanos, que possua carga horária mínima de 20 horas, que contemple em seu programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação.

Não se habilitar em A-411.

Comprovação de experiência:

Apresentar 03 laudos de avaliação completos de imóveis urbanos, nos quais se tenha utilizado inferência estatística com modelos de regressão distintos, elaborados segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, acompanhados das respectivas ART ou RRT.

Apresentar laudo de avaliação técnico-econômica de empreendimento de base imobiliária, elaborado segundo a NBR 14653-4, com, no mínimo, grau de fundamentação I, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

Apresentar trabalho de avaliação com a utilização de método evolutivo ou involutivo, segundo a NBR 14653-2, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

	A-404
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de imóvel e benfeitoria rural ou florestal.
	Formação superior: Agronomia, Engenharia Agronômica, Engenharia Agrícola ou Engenharia Florestal.

Comprovação de experiência:

Apresentar três laudos de avaliação de imóveis rurais, elaborados segundo a NBR 14653-3, acompanhados de respectivas ART.

	A-405
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base rural ou florestal.
	Formação superior: Agronomia, Engenharia Agronômica, Engenharia Agrícola ou Engenharia Florestal.

Comprovação de experiência:

Apresentar três laudos de avaliação de imóveis rurais, elaborados segundo a NBR 14653-3, acompanhados de respectivas ART.

Apresentar laudo de avaliação de empreendimento de base rural ou florestal, elaborado segundo a NBR 14653-4, acompanhado de respectiva ART.

	A-406
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de máquina, instalação e equipamento mecânico.
	Formação superior: Engenharia Mecânica.

Apresentar certificado de curso (único) de avaliação de máquinas e equipamentos com carga horária mínima de 20 horas. 

Comprovação de experiência:

Apresentar três laudos de avaliação de máquinas, instalações ou equipamentos mecânicos, elaborados segundo a NBR vigente, acompanhados de respectivas ART.

	A-407
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de máquina, instalação e equipamento elétrico.
	Formação superior: Engenharia Elétrica.

Apresentar certificado de curso (único) de avaliação de máquinas e equipamentos com carga horária mínima de 20 horas.

Comprovação de experiência:

Apresentar três laudos de avaliação de máquinas, instalações ou equipamentos elétricos, elaborados segundo a NBR vigente, acompanhados de respectivas ART.

	A-408
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base industrial.
	Formação superior: Engenharia Mecânica ou Industrial ou de Produção.

Apresentar certificado de curso (único) de avaliação de máquinas, instalações ou equipamentos com carga horária mínima de 20 horas.

Apresentar certificado(s) de curso(s) de avaliação técnico-econômica de empreendimentos com carga horária mínima de 20 horas.

Comprovação de experiência:

Apresentar laudo de avaliação de empreendimento de base industrial elaborado segundo a NBR 14653-4, com, no mínimo, grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART.

	A-409
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de recursos minerais.
	Formação superior: Engenharia de Minas ou Geologia.

Experiência:

Apresentar 02 laudos de avaliação de recursos minerais, contendo obrigatoriamente memória de cálculo e, se for o caso, memória de pesquisa, acompanhados da respectiva ART.

	A-410
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base mineral.
	Formação superior: Engenharia de Minas ou Geologia.

Apresentar certificado(s) de curso(s) de avaliação técnico-econômica de empreendimentos com carga horária mínima de 20 horas.

Comprovação de experiência:

Apresentar laudo de avaliação de empreendimento de base mineral elaborado segundo a NBR 14653-4, com, no mínimo, grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART.

	A-411
	Atividade de avaliação econômica e outras avaliações que requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia, de análise de investimentos, sem realização de avaliações pelo método comparativo. 


	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Apresentar laudo de avaliação técnico-econômica de empreendimento de base imobiliária, elaborado segundo a NBR 14653-4, com, no mínimo, grau de fundamentação I, acompanhado da respectiva ART ou RRT.


2 – Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	B-401
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma) com avaliação.

Tipologias:

- Unidade isolada habitacional.

- Imóvel comercial, com área construída até 1.000 m² em terreno até 10.000 m²;

- Galpão, com área construída até 1.000 m² em terreno até 10.000 m².
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Atender aos pré-requisitos da atividade A-401.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na elaboração de projeto de edificação, ou

Na execução ou gerenciamento de obra de edificação, ou

Na análise de projetos de edificação.

Comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	B-402
	Empreendimento imobiliário urbano (2 a 200 unidades) com ou sem avaliação com ou sem estudo de velocidade de vendas.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Atender aos pré-requisitos da atividade A-402.

Não se habilitar para B-404.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise de projeto ou no gerenciamento de obra ou na elaboração de projetos ou na execução de obra, com no mínimo, 1.000 m² de área construída ou um empreendimento habitacional de, no mínimo, 30 unidades, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma com ou sem avaliação:

Tipologias:

- Imóvel comercial com área construída acima de 1000 m² e/ou com área de terreno acima de 10.000 m²;

- Galpão com área construída acima de 1.000 m² e/ou com área de terreno acima de 10.000 m².
	

	B-403
	Empreendimento imobiliário urbano (acima de 200 unidades) com ou sem avaliação com ou sem estudo de velocidade de vendas.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Atender aos pré-requisitos da atividade A-402

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise de projeto ou no gerenciamento de obra ou na elaboração de projeto ou na execução de obra, relativos a uma edificação com, no mínimo, 5.000 m² de área construída ou um empreendimento habitacional de, no mínimo, 100 unidades, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	B-404
	Empreendimento imobiliário urbano (2 a 200 unidades) sem avaliação sem estudo de velocidade de vendas.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise de projeto ou no gerenciamento de obra ou na elaboração de projetos ou na execução de obra, com no mínimo, 1.000 m² de área construída ou um empreendimento habitacional de, no mínimo, 30 unidades, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	
	Intervenção urbanística de pequeno porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.


	

	
	Equipamento comunitário, com área construída até 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	

	B-405
	Empreendimento imobiliário urbano (acima de 200 unidades) sem avaliação sem estudo de velocidade de vendas.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise de projeto ou no gerenciamento de obra ou na elaboração de projeto ou na execução de obra, relativos a uma edificação com, no mínimo, 5.000 m² de área construída ou um empreendimento habitacional de, no mínimo, 100 unidades, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	
	Equipamento comunitário, com área construída acima de 1000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Campo ou estádio de futebol;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	

	
	Intervenção urbanística de grande porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	

	B-406
	Hospital, máquina e equipamento hospitalar.
	Formação Superior: Arquitetura ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise ou no gerenciamento ou na elaboração de projetos ou na execução de obra de hospital ou afins, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	B-407
	Reabilitação de bem de interesse histórico e cultural.
	Formação Superior: Arquitetura ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise ou no gerenciamento ou na elaboração de projetos ou execução de obras de reabilitação de patrimônio histórico, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.


3 – Elaboração, Análise, Consultoria ou Orçamento de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	B-421
	Levantamento topográfico, planialtimétrico e cadastral.


	Formação Superior: Engenharia Civil, Engenharia de Agrimensura ou Engenharia de Cartografia.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de levantamento planialtimétrico com área mínima 3.000 m².

	B-422
	Geotécnica (Sondagem geotécnica e estudo de geotécnica).


	Formação superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) CAT ou ART:

Elaboração de projeto ou estudo de geotécnica (capacidade de suporte de materiais geológicos, estabilidade de taludes, obras de contenção, etc.).

	B-423
	Ensaio tecnológico.


	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de ensaio tecnológico com provas de carga ou em amostra de elementos da edificação.

	B-424
	Fundação, com memorial descritivo e quantitativo.


	Formação superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência: 

Ter executado cálculo/projeto de fundações, relativos à edificação com no mínimo 1.000 m², comprovando por meio de acervo técnico do CREA.

	B-425
	Arquitetura, com memorial descritivo e quantitativo.


	Formação superior: Arquitetura.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração de projeto de arquitetura de edificação com no mínimo 3.000 m².

	B-426
	Alvenaria estrutural, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de projeto de edificação em alvenaria estrutural com no mínimo 4 pavimentos.

	B-427
	Estrutura de concreto armado, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação superior: Engenharia Civil. 

Comprovação de experiência: 

Ter executado projeto de edificação em estrutura de concreto armado, no mínimo empreendimento vertical de 4 pavimentos, comprovando por meio de acervo técnico do CREA.

	B-428
	Estrutura de concreto protendido, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação superior: Engenharia Civil. 

Comprovação de experiência: 

Ter executado projeto de edificação com estrutura de concreto protendido, no mínimo empreendimento vertical de 4 pavimentos, comprovando por meio de acervo técnico do CREA.

	B-429
	Estrutura metálica, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de projeto de estrutura metálica em edificação com no mínimo 3.000 m².

	B-430
	Instalações hidro sanitárias de gás, de prevenção e combate a incêndio e pânico, elétrica e telefonia, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência: 

Ter executado projeto complementar para edificação, com no mínimo 1.000m2, comprovando por meio de acervo técnico do CREA ou CAU.

	B-431
	Instalações de subestação, geradores, alta tensão, estação rebaixadora, etc., com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação Superior: Engenharia Elétrica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de projeto de subestação ou de instalação elétrica de alta tensão.

	B-432
	Instalação de ar condicionado, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação Superior: Engenharia Mecânica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração de projeto de instalação de ar condicionado central em edificação com no mínimo 3.000 m2.

	B-433
	Impermeabilização, com memorial descritivo e quantitativo.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração de projeto ou execução de obra de impermeabilização de no mínimo 1.000 m² de área construída.

	B-434
	Orçamento de obra e serviço - unidades habitacionais.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração de orçamento de edificação com no mínimo 1.000 m² de área construída ou em empreendimento habitacional de no mínimo 30 unidades.

	B-435
	Coordenação de Projetos.
	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Coordenação de projetos ou direção de obras, em edificação com no mínimo 5.000 m² de área construída ou em empreendimento habitacional de no mínimo 100 unidades.

	B-436
	Inovação tecnológica em edificação
	Formação superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração, coordenação ou análise de projetos na área de tecnologia da construção.


4 – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Pré-requisito

	C-441
	Implantação, Ampliação, Expansão, Otimização, Reabilitação de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de sistema público de saneamento básico com rede de água ou esgoto, inclusive ETE ou ETA.

	
	Estudo de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	

	C-442
	Consultoria em Sistema de água e/ou esgoto.
	Formação Superior: Engenharia Sanitária ou Civil com pós-graduação em saneamento.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Análise de viabilidade econômica de projetos de saneamento e consultoria, elaboração ou análise de projeto de sistema público de saneamento básico com rede de água superior a 10.000 m e de esgoto superior a 10.000 m, inclusive ETE, ETA e estação elevatória.

	
	Plano de saneamento básico.
	

	C-443
	Desenvolvimento Institucional de Concessionária de Saneamento (micromedição, macromedição, equipamento, sistema de automação, etc.).
	Formação Superior: Engenharia Sanitária ou Civil com pós-graduação em saneamento.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Consultoria, elaboração ou análise de ações integradas que visem à melhoria da gestão do prestador de serviços e da qualidade da prestação dos serviços de saneamento (micromedição, macromedição, capacitação, treinamento, equipamentos, sistemas de automação, etc.).

	
	Desenvolvimento Institucional de Concessionárias de Saneamento (capacitação, treinamento).
	

	C-444
	Saneamento Integrado (Implantação, ampliação, expansão de sistema de abastecimento de água e esgoto, melhoria hidráulica, micro-drenagem, resíduo sólido, numa mesma área de intervenção).
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de sistema público de saneamento básico, infra-estrutura e micro-drenagem.

	C-445
	Sistemas de Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, com EIA/RIMA.

	
	Máquina e equipamento para Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos.
	

	
	Plano de gestão integrada de resíduos sólidos.
	

	C-446
	Consultoria em resíduos sólidos.
	Formação Superior: Engenharia Sanitária ou Engenharia Civil com pós-graduação na área de resíduos sólidos.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Análise de viabilidade econômica de projetos de saneamento, consultoria, elaboração ou análise de projeto ou execução ou direção ou fiscalização de saneamento básico, drenagem e de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, com EIA/RIMA.

	C-447
	Sistema de tratamento de águas pluviais.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto ou execução ou direção de obras de manejo de águas pluviais.

	C-448
	Sistema de Tratamento de Água e Efluentes Líquidos na Indústria e reuso de águas servidas.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária ou Química.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto ou execução ou direção de obras de Estações de Tratamento de Água e de Efluentes Líquidos da indústria ou reuso de águas servidas.

	C-449
	Orçamento de obra, serviço e equipamento de saneamento (levantamento de quantitativos e cotação de preços unitários e global).
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto ou direção de obras ou elaboração de orçamentos relativos a uma obra de saneamento com rede de água ou esgoto, num total maior que 5.000 m.


5 - Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente.

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisito

	D-461
	Urbanização integrada de área, parcelamento do solo ou regularização fundiária.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de edificação, terraplenagem, pavimentação, micro-drenagem, rede de água e rede de esgoto.

	D-462
	Planejamento urbano ou plano diretor urbanístico.
	Formação Superior: Arquitetura e Urbanismo.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de estudos e projetos urbanísticos ou de plano diretor urbanístico.

	D-463
	Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM.
	Formação: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia de Agrimensura ou Engenharia Cartográfica.

Apresentar certificado de curso(s) de CTM ou geoprocessamento com duração total mínima de 40 horas.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto de implantação de cadastro territorial em município, com uso de Sistema de Informações Geográficas.

	D-464
	Terraplenagem, pavimentação e micro-drenagem.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de terraplenagem e pavimentação, totalizando no mínimo 20.000 m2, e de micro-drenagem subterrânea.

	D-465
	Macro-drenagem.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de macro-drenagem (canal, retificação ou desassoreamento de cursos d’água, obras que visam controle de inundação ou erosão, contenção de encostas etc.).

	D-466
	Sistema de controle de tráfego, sinalização e segurança viária.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de sistema de controle de tráfego ou de sinalização viária ou de segurança viária (semáforo, redutor de velocidade, radar, praça de pedágio, etc.).

	
	Estudo de Trafego e sistema viário.
	

	
	Equipamentos de Segurança e Controle de Tráfego Urbano (semáforo, redutor de velocidade eletrônico, radar, etc.).
	

	D-467
	Rodovia.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Apresentar currículo de graduação contendo Estradas ou especialização em Estradas.

Comprovação de experiência:

Ter atuado em análise ou no gerenciamento ou na elaboração de projetos ou na execução de obras de rodovias, comprovando por meio de acervo técnico do CREA.

	D-468
	Estrutura viária - obra de arte.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Apresentar currículo de graduação contendo Pontes ou certificado de pós-graduação em pontes.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de arte (ponte, viaduto, túnel, etc.).

	D-469
	Porto, marina, embarcação.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar currículo de graduação contendo Portos ou certificado de pós-graduação em portos.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de porto, marina ou embarcação.

	D-470
	Aeroporto, heliporto.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar currículo de graduação contendo Aeroportos ou certificado de pós-graduação em aeroportos.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra de aeroporto.

	D-471
	Teleférico.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Mecânica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de teleférico.

	D-472
	Metrovia, Ferrovia, Veículo Leve sobre Pneus e Veículo Leve sobre Trilhos.
	Formação Superior: Engenharia Mecânica ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de ou metrovia.

	D-473
	Empreendimento na área petrolífera (plataforma, refinaria, terminal de armazenamento de petróleo, duto de petróleo, etc.).
	Formação Superior: Engenharia de Petróleo, Engenharia Naval ou outra formação superior de engenharia com pós-graduação na área petrolífera.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de plataforma ou refinaria ou terminal de armazenamento de petróleo, e duto de petróleo.

	D-474
	Geração de Energia Elétrica.
	Formação Superior: Engenharia Mecânica ou Civil, com pós-graduação na área de geração de energia, ou Engenharia Elétrica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras na área de geração de energia elétrica (hidráulica, eólica, biomassa, etc.), com potência instalada mínima de 20 MW.

	D-475
	Transmissão de energia elétrica, rede de Distribuição de energia elétrica.

Eletrificação Urbana e Rural.

Eletrificação Urbana e Rural – máquinas e equipamentos.
	Formação Superior: Engenharia Elétrica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras na área de linha de transmissão ou de infraestrutura de energia elétrica.

	D-476
	Sistemas (software), Equipamento (hardware), 

Antenas de transmissão de sinal, treinamento em informática.


	Formação Superior: Engenharia Eletrônica ou Engenharia Elétrica, modalidade eletrônica ou Engenharia de Comunicação.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise ou elaboração de especificação ou execução de serviços na área de computação ou informática ou de antenas de transmissão de sinais.

	D-477
	Infraestrutura de apoio ao desenvolvimento rural.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de edificação e infra-estrutura rural (poço, cisterna, micro-sistema de água, estrada vicinal, passagem molhada, irrigação, etc.).

	D-478
	Benfeitoria, máquina e equipamento rural e insumo agrícola, treinamento em desenvolvimento rural.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Agrícola.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras na área rural (curral, tulha, paiol, etc.). 

	D-479
	Piscicultura (Edificação, Infra-estrutura).
	Formação Superior: Engenharia de Pesca ou Engenharia Agronômica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de piscicultura. 

	
	Piscicultura (equipamento e insumo).
	

	D-480
	Açude e barragem em terra.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de açude ou barragem de terra homogênea compactada, incluindo fundações e estruturas de extravasão ou de obras de barragem em concreto.

	D-481
	Barragem em Concreto.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de barragem em concreto massa ou armado, incluindo fundações e estruturas de extravasão.

	D-482
	Consultoria em Empreendimentos Agropecuários.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Agrícola.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras de empreendimentos agropecuários.

	D-483
	Orçamento de Obra, Serviço e Equipamento de Infraestrutura Rodoviária, Urbana e Rural (levantamento de quantitativo e cotação de preço unitário e global).
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obras ou na elaboração de orçamentos, relativos a uma obra de infra-estrutura urbana composta de pavimentação, terraplenagem e micro-drenagem.

	D-484
	Meio ambiente (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, restauração ambiental, controle de erosão e proteção do solo, diagnósticos e estudos ambientais, despoluição de cursos d’água, tratamento de passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea, arborização/ silvicultura urbana, etc.).
	Formação superior: Engenharia Florestal ou Engenharia Agronômica ou Engenharia Ambiental.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Elaboração ou análise de projeto, ou execução ou direção ou fiscalização de obra na área ambiental (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, restauração ambiental, controle de erosão e proteção do solo, diagnósticos e estudos ambientais, despoluição de cursos d’água, tratamento de passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea, arborização/ silvicultura urbana, etc.).

	D-485
	Meio Ambiente – Áreas Urbanas:

Elaboração de plano de investigação e confirmatória e diagnóstico de contaminação. 

Análise de plano de investigação confirmatória e diagnóstico de contaminação.

Acompanhamento de investigação confirmatória e diagnóstico. 

Especificação de processo de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Elaboração de projeto de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Análise de projeto de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Acompanhamento da descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Avaliação de passivo ambiental. 

Análise de avaliação de passivo ambiental. 


	Formação superior que agregue ao profissional habilitação profissional para atuar nestas atividades. 

Comprovação de experiência:

Ter atuado nas seguintes atividades em áreas urbanas, comprovadas por meio de CAT ou ART/RRT:

Investigação confirmatória e diagnóstico de contaminação;

Elaboração de projeto de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas;

Orçamento da descontaminação e recuperação de áreas contaminadas; 

Acompanhamento da descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.


6 – Vistoria e Acompanhamento de Obra - Edificação

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	E-401
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma).

Tipologias:

- Unidade habitacional unifamiliar;

- Imóvel comercial, com área construída até 1.000 m²;

- Galpão, com área construída até 1.000 m².
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração de projeto ou execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de edificação.

	E-404
	Empreendimento imobiliário (2 a 200 unidades).
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de edificação com, no mínimo, 1.000 m² de área construída ou de empreendimento habitacional de, no mínimo, 50 unidades.

	
	Imóvel urbano.

Tipologias:

- Imóvel comercial, com área construída acima de 1.000 m²;

- Galpão, com área construída acima de 1.000 m².
	

	
	Intervenção urbanística de pequeno porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	

	
	Equipamento comunitário, com área construída até 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	

	
	Vistoria para verificação de planilha de fluxo de caixa de empreendimento.
	

	E-405
	Empreendimento imobiliário (acima de 200 unidades).
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra com, no mínimo, 5.000 m² de área em única obra ou empreendimento habitacional com, no mínimo, 150 unidades.

	
	Equipamento comunitário, com área construída acima de 1000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Campo ou estádio de futebol;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	

	
	Intervenção urbanística de grande porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	

	E-406
	Hospital.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto ou execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de construção de hospital.

	
	Máquina e equipamento hospitalar.
	

	E-407
	Reabilitação de bem de interesse histórico e cultural.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto ou execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de reabilitação de patrimônio histórico e cultural.


7 – Vistoria, diagnóstico, orçamento, consultoria e acompanhamento - Danos Físicos

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	E-438
	Dano físico, com vistoria, diagnóstico, quantitativo, orçamento, memorial descritivo e acompanhamento.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Diagnóstico de dano físico de edificação.



	E-439
	Consultoria em dano físico - patologias.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar certificado de pós-graduação em patologia da construção.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração de três perícias técnicas de danos físicos de origem estrutural em edificações. 


8 – Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições - Saneamento

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisito

	E-441
	Implantação, Ampliação, Expansão, Otimização, Reabilitação de Sistemas de Água e/ou Esgoto.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de sistema público de saneamento básico com rede de água ou esgoto, inclusive ETE ou ETA.

	
	Estudo e/ou Projeto de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	

	E-442
	Plano de saneamento básico.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de sistema público de saneamento básico com rede pública de água e de esgoto superior a 10.000 m, inclusive ETE, ETA e EE.

	E-443
	Desenvolvimento Institucional de Concessionária de Saneamento (micromedição, macromedição, equipamento, sistema de automação, etc.).


	Formação Superior: Engenharia Sanitária ou Civil com pós-graduação em saneamento.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Consultoria, elaboração ou análise de ações integradas que visem à melhoria da gestão do prestador de serviços e da qualidade da prestação dos serviços de saneamento (micromedição, macromedição, capacitação, treinamento, equipamentos, sistemas de automação, etc.).

	
	Desenvolvimento Institucional de Concessionárias de Saneamento (capacitação, treinamento).
	

	E-444
	Saneamento Integrado (Implantação, ampliação, expansão de sistema de abastecimento de água e esgoto, melhoria hidráulica, micro-drenagem, resíduo sólido, numa mesma área de intervenção.).
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de sistema público de saneamento básico, infra-estrutura e micro-drenagem.


	E-445
	Sistemas de Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos, inclusive máquina e equipamento.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de tratamento e disposição final de resíduos sólidos. 

	
	Plano de gestão integrada de resíduos sólidos.
	

	E-447
	Sistema de tratamento de águas pluviais.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de manejo de águas pluviais.

	E-448
	Sistema de Tratamento de Água e Efluentes Líquidos na Indústria e reuso de águas servidas.


	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Sanitária ou Química.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de Sistema de Tratamento de Água e Efluentes Líquidos na Indústria ou reuso de águas servidas.


9 – Vistoria, acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições - Infra-estrutura e Meio-Ambiente

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisito

	E-461
	Urbanização integrada de área, parcelamento do solo ou regularização fundiária.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de edificação, terraplenagem, pavimentação, micro-drenagem, rede de água e rede de esgoto.

	E-462
	Planejamento urbano e plano diretor urbanístico.


	Formação Superior: Arquitetura e Urbanismo.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de estudos e projetos urbanísticos ou de plano diretor urbanístico.

	E-463
	Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM.
	Formação: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia de Agrimensura ou Engenharia Cartográfica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Elaboração ou análise de projeto de implantação de cadastro territorial em município, com uso de Sistema de Informações Geográficas.

	E-464
	Terraplenagem, pavimentação e 

micro-drenagem.


	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de terraplenagem e pavimentação, totalizando no mínimo 20.000 m2, e de micro-drenagem subterrânea.

	E-465
	Macro-drenagem.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de macro-drenagem (canal, retificação de curso d’água, obras que visam controle de inundação ou erosão, contenção de encostas, etc.).


	E-466
	Sistema de controle de tráfego, sinalização e segurança viária.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de sistema de controle de tráfego ou de sinalização viária ou de segurança viária (semáforo, redutor de velocidade, radar, praça de pedágio, etc.).

	
	Equipamento de Segurança e Controle de Tráfego Urbano (ex.: semáforo, redutor de velocidade eletrônico, radar, etc.).
	

	E-467
	Rodovia.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Apresentar currículo de graduação contendo Estradas ou especialização em Estradas.
Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de rodovia pavimentada, totalizando no mínimo 100 km.

	E-468
	Estrutura viária - obra de arte. 
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Apresentar currículo de graduação contendo Pontes ou certificado de pós-graduação em pontes.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de arte (ponte, viaduto, túnel, etc.).

	E-469
	Porto, marina, embarcação.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar currículo de graduação contendo Portos ou certificado de pós-graduação em portos.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de porto ou marina.

	E-470
	Aeroporto, heliporto.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Apresentar currículo de graduação contendo Aeroportos ou certificado de pós-graduação em aeroportos.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de aeroporto.


	E-471
	Teleférico.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Mecânica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de teleférico.

	E-472
	Metrovia, Ferrovia, Veículo Leve sobre Pneus e Veículo Leve sobre Trilhos.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Mecânica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de metrovia.

	E-473
	Empreendimento na área petrolífera (plataforma, refinaria, terminal de armazenamento de petróleo, duto de petróleo, etc.).
	Formação Superior Engenharia de Petróleo, Engenharia Naval ou outra formação superior de engenharia com pós-graduação na área petrolífera.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de plataforma ou refinaria ou terminal de armazenamento de petróleo.

	E-474
	Geração de Energia Elétrica 
	Formação Superior: Engenharia Mecânica ou Elétrica ou Civil com pós-graduação na área de geração de energia. 

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra na área de geração de energia elétrica, (hidráulica, eólica, biomassa, etc.) com potência instalada mínima de 20 MW.

	E-475
	Transmissão de energia elétrica, rede de Distribuição de energia elétrica.


	Formação Superior: Engenharia Elétrica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra na área de linha de transmissão ou de infraestrutura de energia elétrica.

	
	Eletrificação Urbana ou Rural.
	

	
	Eletrificação Urbana ou Rural (Máquinas e Equipamentos).
	


	E-476
	Sistemas (software), Equipamento (hardware), Antenas de transmissão de sinal, treinamento em informática. 
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Engenharia Elétrica ou Engenharia da Computação ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Acompanhamento de serviços na área de computação ou informática.

	E-477
	Infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento rural.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de edificação e infra-estrutura rural (poço, cisterna, micro-sistema de água, estradas vicinais, passagem molhada, irrigação, etc.).

	E-478
	Benfeitoria, máquinas e equipamento rural e insumo agrícola.


	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Agrícola.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra na área rural (curral, tulha, paiol, etc.).

	
	Treinamento em desenvolvimento rural.
	

	E-479
	Piscicultura (edificação e infraestrutura).
	Formação Superior: Engenharia de Pesca ou Engenharia Agronômica.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de piscicultura.

	
	Piscicultura (equipamentos e insumos).


	

	E-480
	Açude e Barragem em terra.
	Formação Superior: Engenharia Agronômica ou Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de açude ou barragem.

	E-481
	Barragem em concreto.
	Formação Superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra de barragem em concreto armado.


	E-484
	Meio ambiente (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, restauração ambiental, controle de erosão e proteção do solo, diagnósticos e estudos ambientais, despoluição de cursos d’água, tratamento de passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea, arborização/ silvicultura urbana, etc.).
	Formação superior: Engenharia Florestal ou Engenharia Agronômica ou Engenharia Ambiental.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra na área ambiental (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, restauração ambiental, controle de erosão e proteção do solo, diagnósticos e estudos ambientais, despoluição de cursos d’água, tratamento de passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea, arborização/ silvicultura urbana, etc.).


10 - Grupo Q – Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisito

	Q-401
	Avaliação de Desempenho de Obras abrangendo análise dos projetos, planejamento e controle de obras; aquisição de materiais e gestão de serviços
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Acompanhamento de obra ou Gerenciamento de obra ou Fiscalização de obra ou Execução de obra - relativos a empreendimentos habitacionais de até 05 pavimentos, com, no mínimo, 30.000 m² de área construída ou, de, no mínimo 450 unidades, incluindo infra-estrutura urbana, terraplenagem, pavimentação urbana, micro-drenagem, rede de abastecimento de água e rede coletora de esgoto.

Obs. Poderão compor os pré-requisitos de áreas ou unidades, atestados de acervo técnicos de mais de uma obra desde que tenham sido executadas simultaneamente.

Ter conhecimento em:

Engenharia de Custos,

Sistemas de Gestão de Projetos, englobando controle do tempo, gráficos de controle, modelo probabilístico e diagrama de rede (ex. MS Project, Primavera, etc.)

	Q-402
	Análise de Alterações Contratuais solicitadas após Análise do Desempenho de Obras 
	A mesma da atividade Q-401

	Q-403
	Acompanhamento da Evolução de Empreendimentos.

Compreende a realização de, no mínimo, uma vistoria por semana, durante o período de 30 dias, produção de 04 relatórios, um por semana, e um final, com emissão de RAE, consolidando as 04 inspeções, a identificação dos tempos, em dias, planejados e efetivos correspondentes às realizações; dias de duração, de atraso ou adiantamento da obra, problemas, pendências, soluções, qualidade e desempenho da construtora.
	Formação Superior: Engenharia Civil ou Arquitetura.

Comprovação de experiência:

Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) por meio de CAT ou ART/RRT:

Execução ou direção ou fiscalização ou acompanhamento de obra com, no mínimo, 5.000 m² de área em única obra ou empreendimento habitacional com, no mínimo, 150 unidades.


ANEXO XIII

REMUNERAÇÃO DAS ATIVIDADES

SIGLAS: 

· VOS – Valor de Obras e Serviços: Valor total do objeto referente à obra do Contrato com a CAIXA ou do CTEF do empreendimento que está sendo executado (etapa/módulo);

· VI – Valor do Investimento, considerando os custos necessários para realização do empreendimento, obra ou serviço;

· V1 – No caso de avaliação de um conjunto de imóveis, valor de referência para a avaliação de um único imóvel, conforme tabela de remuneração;

· ATC-CAIXA – Área Técnica Competente da CAIXA.

ORIENTAÇÕES GERAIS:

· O valor da hora técnica (HT) está fixado em R$ 100,00 para atividades de agronomia.

· O valor da hora técnica (HT) está fixado em R$ 150,00 para as demais atividades.

· Cada Autorização de Serviço – AS não poderá prever valor de remuneração superior a R$30.000,00.

· A remuneração do deslocamento será calculada conforme ANEXO XIV
· A CAIXA definirá as formas, meios e endereços de geração, cadastramento, envio, entrega, assim como nº de vias, cópias e etapas destes processos, sem implicações obrigatórias de remuneração adicional em relação ao previsto ou previsível na tabela de remuneração.

· Os trabalhos serão realizados em conformidade com as regras e padrões instituídos pela CAIXA.  

· As áreas de referência para imóveis urbanos utilizadas nesta tabela são: área de superfície para lotes e glebas e área construída para as edificações.

· Casos excepcionais serão previamente analisados, com sua remuneração definida pela ATC-CAIXA, com base na estimativa de horas técnica necessárias para a execução do serviço, limitada a R$30.000,00

· A CAIXA poderá, sem remuneração adicional para seus autores, alterar, divulgar, reutilizar, autorizar a alteração, divulgação ou a reutilização dos trabalhos ou parte deles, com ênfase para trabalhos de avaliação, de pesquisa, dados de mercado pesquisados e modelos de regressão. 

1 - Avaliação de Imóveis e outros bens e atividades relacionadas:

1.1 - CONCEITOS referentes a este grupo de atividades, para fins do presente edital:

· Avaliação de bens: Análise técnica pericial, realizada em conformidade com as partes da NBR 14.653 para identificar o valor de um bem, de seus custos, frutos e direitos, assim como determinar indicadores da viabilidade de sua utilização econômica, para uma determinada finalidade, situação e data.

· Avaliação de imóveis: Avaliação de bens imóveis, conforme acima definido, realizada por profissionais de engenharia, arquitetura ou agronomia, em conformidade com as leis que regulamentam as respectivas atuações profissionais.   

· Categorias de imóveis: Casa e correlatos (ex: vilage), apartamento e correlatos (ex: apart-hotel, flat, kit, loft), loja, sala comercial e correlatos (ex: pavimentos comerciais), lote, gleba, vaga de garagem, prédio, galpão, etc. 

· Extrato ou resumo do trabalho: Conjunto de informações do trabalho, a ser fornecido em algumas situações de forma segregada da própria peça técnica do trabalho. A atividade de fornecimento do extrato/resumo, quando for o caso, é parte integrante do trabalho como um todo e está contemplada nos valores de remuneração. Os prazos para o fornecimento do extrato/resumo e da peça técnica em si, poderão ser diferentes.   

· Gleba urbana ou urbanizável: Terreno passível de urbanização e loteamento.

· Laudo de avaliação completo: Contém os requisitos exigíveis pela CAIXA. 

· Laudo de avaliação simplificado: Contém parte dos requisitos do laudo completo, conforme especificado pela CAIXA. 

· Laudo de vistoria completo: Compatível com o laudo de avaliação completo.

· Laudo de vistoria simplificado: Compatível com o laudo de avaliação simplificado.

· Lote: Fração de terreno não passível de loteamento, em alguns casos passível de desmembramento.

· Lote habitacional Unifamiliar: Lote com destinação e vocação principal para unidade imobiliária habitacional, ainda que nele esteja sendo admitida a construção de mais de uma unidade imobiliária em condomínio. 

· Terreno: Porção de terras que poderá caracterizar-se, por exemplo, como gleba ou lote, baseado nos respectivos conceitos.

· Tipologia: Particularização da categoria. Exemplo: Casa de 1 quarto em terreno de 250 m2, apto 2 quartos com garagem, apto de 3 quartos de cobertura, dentre outras variações possíveis.

· Tipologia-padrão: Grupo de imóveis ou unidades imobiliárias de mesma tipologia às quais, não obstante pequenas diferenças, por exemplo de áreas, se possa atribuir o mesmo valor de avaliação.

· Unidade em prédio: Unidade inserida em prédio.

· Unidade isolada: Unidade que não está inserida em prédio.

· Unidade geminada: Unidade onde uma mesma parede serve de divisória entre ela e a unidade vizinha lateral.

· Unidade justaposta: Unidade sem espaço de separação entre ela e sua vizinha lateral, porém cada uma com sua parede lateral.

· Vilage: Conjunto de casas geminadas ou justapostas em condomínio.

1.2 - OBSERVAÇÕES referentes a este grupo de atividades, para fins do presente edital:

1.2.1 - As avaliações ou partes das avaliações de imóveis urbanos que não requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia ou de análise de investimentos, como regra, serão executadas pelo método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com a utilização de regressão linear múltipla. Outras metodologias somente poderão ser utilizadas com autorização ou mediante orientação da ATC-CAIXA, que poderá também particularizar os valores de remuneração nestes casos.  

1.2.2 - Trabalhos de avaliação sem definição de valor serão materializados e remunerados como laudos de vistoria, com a devida justificativa, pelo Responsável Técnico, no campo observações.

1.2.2.1 - As situações em que o Responsável Técnico tenha dado causa à não realização da avaliação e/ou cuja justificativa não seja acatada ou não tenha sido prevista pela ATC-CAIXA, não ensejarão remuneração pelo trabalho e sujeitarão a empresa às sanções previstas contratualmente.

1.2.3 - A ATC-CAIXA, por iniciativa própria poderá, para a elaboração de trabalhos técnicos, fornecer às empresas credenciadas, subsídios técnicos de um modo geral. Nos casos de avaliações pelo método comparativo de dados de mercado, poderá fornecer, por exemplo, dados de mercado, modelos de regressão, fatores de homogeneização, algoritmos de cálculo ou simuladores, etc., a serem utilizados na avaliação pelas empresas credenciadas ou até mesmo, fornecer resultados de avaliações anteriores. 

1.2.4 - No caso do fornecimento pela ATC-CAIXA, à empresa credenciada, de subsídios técnicos ou resultados de avaliações anteriores, para realização dos trabalhos, a remuneração poderá, ainda que tenha valores estabelecidos na tabela, a critério da ATC-CAIXA, ser definida com base na estimativa de horas técnicas, devendo ser, entretanto, respeitados, em condições normais, os limites mínimos, quando explicitados na tabela. 

1.2.5 - Como regra, a empresa credenciada demandada, deverá proceder análise de validação do resultado obtido com a utilização dos subsídios CAIXA ou do resultado fornecido pela CAIXA, conforme o caso, para que os mesmos possam ser adotados.

1.2.5.1 - Se houver o entendimento da empresa credenciada de que os resultados obtidos ou fornecidos através dos subsídios CAIXA não são passíveis de validação, a mesma deverá reportar-se de maneira formal e fundamentada à ATC-CAIXA para análise, com cópia para a unidade demandante.

1.2.6 - À exceção das avaliações A-401, nas avaliações que envolvam o método comparativo de dados de mercado, poderão ser exigidas vistoria e fotos de todos os elementos amostrais, independentemente do grau de fundamentação atingido.

1.2.7 - A empresa credenciada encarregar-se-á de manter memorial de seus trabalhos, suficiente para que a mesma possa fornecer, sempre que solicitado pela ATC-CAIXA, quaisquer requisitos exigidos pela NBR 14.653 em suas partes. 

1.2.8 - Como regra, a vistoria externa e interna do bem objeto da avaliação é requisito obrigatório para a realização da sua avaliação, porém, em situações específicas que venham a ser definidas pela ATC-CAIXA, a vistoria poderá ser dispensada total ou parcialmente. Nestes casos, a critério da ATC-CAIXA, poderá ser remunerada a empresa credenciada por quantia inferior à remuneração prevista na tabela para a avaliação, com base na estimativa de horas técnicas pela ATC-CAIXA. 

1.2.9 - No caso da avaliação de conjunto de imóveis no mesmo empreendimento:

1.2.9.1 - Se o nº de imóveis a serem vistoriados internamente, por definição da ATC-CAIXA, for inferior ao nº de imóveis a serem avaliados, para fins de cálculo da remuneração, “n” passa a ser o nº de imóveis a serem vistoriados internamente, dentre aqueles que serão avaliados, alguns, portanto, neste caso, serão avaliados sem vistoria interna. 

1.2.9.2 - Na hipótese de haver mais um valor de remuneração individual, para fins de cálculo da remuneração total, dever ser considerado como “V1” a soma dos valores de remuneração individuais.

1.2.9.3 - Existindo em sistema recurso para que seja possível, a partir do laudo de avaliação único por categoria, gerarem-se os laudos de avaliação individualizados por imóvel, o valor da remuneração poderá corresponder, a critério da ATC-CAIXA, ao do laudo único por categoria com valores individualizados por imóvel. 

1.2.10 - Alguns aspectos influenciantes na definição do valor de remuneração da atividade A-403 e A-411:

1.2.10.1 - Qualidade, abrangência, nível de detalhamento, aplicabilidade do material disponibilizado sobre o empreendimento. 

1.2.10.2 - Subsídios providenciados pelo avaliador e níveis de justificação ou fundamentação destes subsídios. 

1.2.10.3 - Subsídios técnicos ao trabalho de um modo geral, fornecidos por iniciativa da CAIXA. 

1.2.10.4 - Citação com ou sem fornecimento de documentos, com ou sem fundamentação pelo avaliador, da legislação e dispositivos aplicáveis, com ênfase para os tributários. 

1.2.10.5 - Recursos utilizados pelo avaliador para análise de série histórica, ex: Média móvel, regressão, outros processos estocásticos. 

1.2.10.6 - Grau de fundamentação atingido. 

1.2.10.7 - Nível de detalhamento no laudo pelo avaliador. 

1.2.10.8 - Fundamentação na definição de cenários, bem como o tipo de modelo adotado pelo avaliador para tal, ex: determinístico, probabilístico.

1.2.10.9 - Remuneração prevista para as avaliações acessórias ou subsidiárias necessárias, conforme tabelas específicas. Por exemplo, as avaliações de imóveis urbanos pelo método comparativo, tabela A-402.

1.2.10.10 - Fator de comercialização, quando for o caso: Justificado, fundamentado ou calculado.


1.3 – Remuneração:

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Remuneração (R$)

	A-401
	- Avaliação de imóvel urbano.

- Apresentação em laudo de avaliação simplificado.

- Como parte da avaliação a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado, com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.
	Grupo 1:
	- Unidade habitacional em prédio (apartamento, apart-hotel, flat, kit, loft, etc.).

- Unidade isolada habitacional (casa, casa em condomínio, vilage, etc.).

- Sala ou pavimento comercial até 200 m2.

- Vaga de garagem.

- Lote habitacional unifamiliar.
	Valor 1

R$ 350,00
	Valor 2

R$ 200,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.

	
	
	
	Avaliação de unidade isolada habitacional como um todo conjuntamente com a avaliação do respectivo lote, desde que o mesmo seja habitacional unifamiliar.
	Valor 1

R$ 500,00
	Valor 2

R$ 300,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.

	
	
	Grupo 2:


	- Sala ou pavimento comercial superior a 200 m2 até 1.000 m2.

- Loja até 1.000 m2
- Prédio até 1.000 m2.

- Galpão até 1.000 m2.

-Terreno (exceto habitacional unifamiliar) até 10.000 m2.
	Valor 1

R$ 1.000,00
	Valor 2

R$ 600,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.



	
	
	
	Avaliação de imóvel do “grupo 2” como um todo conjuntamente com a avaliação do respectivo lote, desde que o mesmo seja enquadrável no “grupo 2”
	Valor 1

R$ 1.500,00
	Valor 2

R$ 900,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.

	A-401
	- Avaliação de conjunto de imóveis urbanos no mesmo empreendimento.

- Apresentação em laudo de avaliação simplificado.

- Como parte da avaliação, a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado, para cada categoria com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.
	Imóveis Novos


	01 Laudo para cada categoria.

Valores individualizados por imóvel.


	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.

Para “n” até 100:

VR = V1 + R$ 30,00 X n

Para “n” superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 3.000,00 + (n -100) X R$ 20,00

Para “n” superior a 200:

VR = V1 + R$ 5.000,00 + (n – 200) X R$ 10,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2 referentes a tabela.

	
	
	
	01 Laudo para cada imóvel.
	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.

Para “n” até 100:

VR = V1 + R$ 35,0 X n

Para “n” superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 3.500,00 + (n -100) X R$ 25,00

Para “n” superior a 200:

VR = V1 + R$ 6.000,00 + (n – 200) X R$ 15,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2 referentes 
a tabela.

	
	
	Imóveis Usados.
	01 Laudo para cada categoria.

Valores individualizados por imóvel.


	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.

Para n até 100:

VR = V1 + R$ 50,00 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 5.000,00 + (n -100) X R$ 40,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 9.000,00 + (n – 200) X R$ 30,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2 referentes 
a tabela.

	
	
	
	01 Laudo

para cada imóvel.

	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.
Para n até 100:

VR = V1 + R$ 55,00 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 5.500,00 + (n -100) X R$ 45,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 10.000,00 + (n – 200) X R$ 35,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2 referentes a tabela.

	A-401
	- Avaliação das tipologias padrão no mesmo empreendimento com base em situação paradigma:

Empreendimento na planta;

Empreendimento novo;

Empreendimento usado.

- 01 laudo para cada categoria e valores

individualizados por tipologia padrão.

- Apresentação em laudo de avaliação simplificado.

- Como parte da avaliação, a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado, para cada categoria com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.
	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel da categoria (valor de remuneração individual)

- “n é o nº de tipologias padrão a serem avaliadas.

VR = V1 + R$ 50,00 X n

Na hipótese de haver mais um valor de remuneração individual, para fins de cálculo da remuneração total, dever ser considerado como V1 a soma dos valores de remuneração individuais.

	A-401
	- Vistoria e caracterização de imóvel urbano.

- Vistoria e caracterização de conjunto de imóveis urbanos no mesmo empreendimento.

- Apresentação em laudo de vistoria simplificado com laudos individualizados por categoria ou por imóvel


	- Terrenos

- Imóveis edificados com vistoria apenas externa
	Grupo 1:

R$ 100,00

	
	
	
	Grupo 2:

R$ 200,00

	
	
	Imóveis edificados com vistoria interna e externa
	Grupo 1:

R$ 150,00

	
	
	
	Grupo 2:

R$ 400,00

	
	
	Conjunto de imóveis no mesmo empreendimento
	70% dos valores de remuneração que seriam obtidos pelas fórmulas para avaliações, utilizando-se, entretanto, os V1 de vistorias individuais acima.

	A-401
	- Pesquisa de mercado de imóvel urbano.
	Valor de remuneração calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	
	- Estudo simplificado de velocidade de vendas para empreendimento imobiliário urbano.
	

	A-402


	- Avaliação de imóvel urbano.

- Apresentação em laudo de avaliação

completo.

- Como parte da avaliação a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado, com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.

	Grupo 1:


	- Unidade habitacional em prédio (apartamento, aparthotel, flat, kit, loft, etc.).

- Unidade  isolada habitacional  (casa, casa em condomínio, vilage, etc.).

- Sala ou pavimento comercial até 200 m2.

- Vaga de garagem.

- Lote habitacional unifamiliar.
	Valor 1

R$ 500,00
	Valor 2

R$ 300,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.

	
	
	
	Avaliação de unidade isolada habitacional como um todo conjuntamente com a avaliação do respectivo lote, desde que o mesmo seja habitacional unifamiliar.
	Valor 1

R$ 750,00
	Valor 2

R$ 500,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA.

	
	
	Grupo 2:


	- Sala ou pavimento comercial superior a 200 m2 até 1.000 m2.

- Loja até 1.000 m2
- Prédio até 1.000 m2.

- Galpão até 1.000 m2.

-Terreno (exceto habitacional unifamiliar) até 10.000 m2.
	R$ 1.500,00
	R$ 800,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA

	
	
	
	Avaliação de imóvel como um todo do “grupo 2” conjuntamente com a avaliação do respectivo terreno, desde que enquadrável no “grupo 2”
	Valor 1

R$ 2.500,00
	Valor 2

R$ 1.000,00

Mínimo com subsídios fornecidos pela CAIXA

	
	
	Grupo 3:


	- Sala ou pavimento comercial superior a 1.000 m2.

- Loja superior a 1.000 m2.

- Prédio superior a 1.000 m2.

- Galpão superior a 1.000 m2.

-Terreno (exceto habitacional unifamiliar) superior a 10.000 m2.
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

Superior a R$ 1.500,00 até R$ 12.000,00.



	A-402
	- Avaliação de conjunto de imóveis urbanos no mesmo empreendimento.

- Apresentação em laudo de avaliação completo.

- Como parte da avaliação a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado, para cada categoria com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.
	Imóveis novos.


	01 Laudo para cada categoria.

Valores individualizados por imóvel.


	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.

Para n até 100:

VR = V1 + R$ 35,00 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 3.500,00 + (n -100) X R$ 25,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 6.000,00 + (n – 200) X R$ 15,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2 referentes a tabela.

	
	
	
	01 Laudo para cada imóvel.
	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.
Para n até 100:

VR = V1 + R$ 40,0 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 4.000,00 + (n -100) X R$ 30,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 7.000,00 + (n – 200) X R$ 20,00

Vide observações1.2.9.1 e 1.2.9.2  referentes a tabela.

	
	
	Imóveis usados.
	01 Laudo para cada categoria.

Valores individualizados por imóvel.
	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.

Para n até 100:

VR = V1 + R$ 55,00 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 5.500,00 + (n -100) X R$ 45,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 10.000,00 + (n – 200) X R$ 35,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2  referentes a tabela.

	
	
	
	01 Laudo para cada imóvel.

	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel (valor de remuneração individual)

- “n”, como regra, é o nº de imóveis a serem avaliados.
Para n até 100:

VR = V1 + R$ 60,00 X n

Para n superior 100 até 200:

VR = V1 + R$ 6.000,00 + (n -100) X R$ 50,00

Para n superior a 200:

VR = V1 + R$ 11.000,00 + (n – 200) X R$ 40,00

Vide observações 1.2.9.1 e 1.2.9.2  referentes a tabela.

	A-402
	- Avaliação das tipologias padrão “grupo 1” no mesmo empreendimento com base em situação paradigma:

Empreendimento na planta;

Empreendimento novo;

Empreendimento usado.

- 01 laudo para cada categoria e valores

individualizados por tipologia padrão.

- Apresentação em laudo de avaliação completo.

- Como parte da avaliação a ATC-CAIXA poderá exigir o fornecimento de 01 dado de mercado para cada categoria com vistoria pelo menos externa, nos padrões definidos pela ATC-CAIXA.
	Sendo:

- VR o valor da remuneração total;

- V1 o valor de remuneração para um único imóvel da categoria (valor de remuneração individual)

- “n é o nº de tipologias padrão a serem avaliadas.
VR = V1 + R$ 55,00 X n

Na hipótese de haver mais um valor de remuneração individual, para fins de cálculo da remuneração total, dever ser considerado como V1 a soma dos valores de remuneração individuais.

	A-402
	-Vistoria e caracterização de imóvel urbano.

- Vistoria e caracterização de conjunto de imóveis urbanos no mesmo empreendimento.

Apresentação em laudo de vistoria completo com laudos individualizados por categoria ou por imóvel
	- Terrenos

- Imóveis edificados com vistoria externa
	Grupo 1:

R$ 150,00

	
	
	
	Grupo 2:

R$ 300,00

	
	
	
	Grupo 3:

Calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	
	
	Imóveis edificados com vistoria interna e externa
	Grupo 1:

R$ 200,00

	
	
	
	Grupo 2:

R$ 600,00

	
	
	
	Grupo 3:

Calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	
	
	- Conjunto de imóveis no mesmo empreendimento
	Grupos 1,2:
	70% dos valores de remuneração que seriam obtidos pelas fórmulas para avaliações, utilizando-se, entretanto, os VI de vistorias individuais acima.

	
	
	
	Grupo 

3:
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	A-402
	- Pesquisa de mercado de imóvel urbano.
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	
	- Estudo de velocidade de vendas para empreendimento imobiliário urbano.
	


	A-403


	Atividade de avaliação econômica e outras avaliações que requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia, de análise de investimentos e eventualmente de avaliação pelo método comparativo.


	Avaliação Econômica de empreendimento comercial de base imobiliária urbana:

- Shopping Center;
- Hotel;

- Hospital.


	- Mínimo: R$ 10.000,00

- Máximo: R$ 20.000,00


	O valor de remuneração deverá ser fixado por enquadramento a partir do valor mínimo (quando for o caso), até o limite do valor máximo, através de estimativa de horas técnicas pela ATC-CAIXA, considerados os aspectos influenciantes do trabalho, alguns dentre os quais estão relacionados no caput da tabela itens 1.2.10 e 1.2.10.

	
	
	- Avaliação de imóvel urbano pelos métodos involutivo e evolutivo.

- Avaliação para determinação de valor equivalente a conjunto de imóveis.

- Valor de compra e venda a partir de valor locativo.

- Valor à vista de contratos parcelados.

- Incorporação de luvas em aluguéis.
	Máximo:

R$10.000,00
	

	A-404
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de imóvel e benfeitoria rural ou florestal.
	Valor de remuneração calculado com base na estimativa de horas técnicas feita pela ATC-CAIXA.

	A-405


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base rural ou florestal.
	

	A-406


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de máquina, instalação e equipamento mecânico.
	

	A-407


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de máquina, instalação e equipamento elétrico.
	

	A-408


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base industrial.
	

	A-409


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de recursos minerais.
	

	A-410


	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de empreendimento de base mineral.
	


	A-411


	Atividade de avaliação econômica e outras avaliações que requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia, de análise de investimentos, sem realização de avaliações pelo método comparativo.


	Avaliação Econômica de empreendimento comercial de base imobiliária urbana:

- Shopping Center;
- Hotel;

- Hospital.


	- Mínimo: R$ 10.000,00

- Máximo: R$ 20.000,00


	O valor de remuneração deverá ser fixado por enquadramento a partir do valor mínimo (quando for o caso), até o limite do valor máximo, através de estimativa de horas técnicas pela ATC-CAIXA, considerados os aspectos influenciantes do trabalho, alguns dentre os quais estão relacionados no caput da tabela item 1.2.10 e 1.2.10.


2 – Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial:

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	B-401


	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma) com avaliação.

Tipologia:

- Unidade isolada habitacional.
	- Parcela da análise: R$ 250,00

- Parcela da avaliação: Conforme tabela da atividade A-401.

- Vistoria para fins de análise: R$ 150,00

	
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma) com avaliação.

Tipologias:

- Imóvel comercial, com área construída até 1.000 m² em terreno até 10.000 m²;

- Galpão, com área construída até 1.000 m² em terreno até 10.000 m².
	- Parcela da análise R$ 400,00.

- Parcela da avaliação: Conforme tabela da atividade A-401.

- Vistoria para fins de análise R$ 200,00.

	B-402
	Empreendimento imobiliário urbano (2 a 200 unidades) com ou sem avaliação com ou sem estudo de velocidade de vendas.
	- Parcela da análise:

VR = R$ 500,00 + R$ 10,00 X n

Limitado a R$ 2.000,00

- Parcela da avaliação:

Remuneração conforme tabela da atividade A-402, “avaliação das tipologias padrão”.

- Parcela do estudo de velocidade de vendas, conforme tabela da atividade A-402.

	
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma com ou sem avaliação:

Tipologias:

- Imóvel comercial com área construída acima de 1000 m² e/ou com área de terreno acima de 10.000 m²;

- Galpão com área construída acima de 1000 m² e/ou com área de terreno acima de 10.000 m².
	- Parcela da análise: R$ 600,00

- Parcela da avaliação:

Remuneração conforme tabela da atividade A-402.

	B-403
	Empreendimento imobiliário urbano (acima de 200 unidades) com ou sem avaliação com ou sem estudo de velocidade de vendas.


	- Parcela da análise:

VR = 500,00 + R$ 10,00 X n

Limitado a R$ 3.500,00

- Parcela da avaliação:

Remuneração conforme tabela da atividade A-402, “avaliação das tipologias padrão”.

- Parcela do estudo de velocidade de vendas, conforme tabela da atividade A-402.

	B-404
	Intervenção urbanística de pequeno porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	0.003 do VI, não podendo ser inferior a R$350,00 ou superior R$2.500,00



	
	Equipamento comunitário, com área construída até 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	

	
	Empreendimento imobiliário urbano (2 a 200 unidades) sem avaliação sem estudo de velocidade de vendas
	VR = R$ 500,00 + R$ 10,00 X n

Limitado a R$ 2.000,00

	B-405
	Equipamento comunitário, com área construída acima de 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Campo ou estádio de futebol;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	0.003 do VI, não podendo ser inferior a R$500,00 ou superior R$3.000,00



	
	Intervenção urbanística de grande porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	

	
	Empreendimento imobiliário urbano (acima de 200 unidades) sem avaliação sem estudo de velocidade de vendas.
	VR = 500,00 + R$ 10,00 X n

Limitado a R$ 3.500,00

	B-406
	Hospital, máquina e equipamento hospitalar.
	0,003 do VI, não podendo ser inferior a R$ 450,00 e superior a R$15.000,00

	B-407
	Reabilitação de bem de interesse histórico e cultural.
	0,003 do VI, não podendo ser inferior a R$ 450,00 e superior a R$15.000,00


3 – Elaboração, Análise ou Consultoria de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial e Orçamento.

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	B-421
	Levantamento topográfico, planialtimétrico e cadastral.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-422
	Geotecnia (Sondagem geotécnica e estudo de geotecnia).
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-423
	Ensaio tecnológico.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-424
	Fundação, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-425
	Arquitetura, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-426
	Alvenaria estrutural, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-427
	Estrutura de concreto armado, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-428
	Estrutura de concreto protendido, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-429
	Estrutura metálica, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-430
	Instalações hidro-sanitárias, de gás, de prevenção e combate a incêndio e pânico, elétrica e telefonia, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-431
	Instalações de subestação, geradores, alta tensão, estação rebaixadora, etc., com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-432
	Instalação de ar condicionado, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-433
	Impermeabilização, com memorial descritivo e quantitativo.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-434
	Orçamento de obra e serviço - unidades habitacionais.
	R$ 300,00 + R$ 8,00 (n-1) - Limitado a R$ 1.492,00, onde n = numero de unidades

	B-435
	Coordenação de Projetos.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.

	B-436
	Inovação Tecnológica em Edificação.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00.


4 – Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento:
	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	C-441
	Implantação, Ampliação, Expansão, Otimização, Reabilitação de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo 

ser superior a R$ 4.000,00.

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo 

ser superior a R$ 15.000,00.

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00.

	
	Estudo de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	Calculado com base em hora técnica não podendo 

ser superior a R$ 1.500,00.

	C- 442
	Consultoria em Sistema de água e/ou esgoto.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 15.000,00

	
	Plano de saneamento básico.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 15.000,00

	C-443
	Desenvolvimento Institucional de Concessionária de Saneamento

(micromedição, macromedição, equipamento, sistema de automação, etc.).
	Calculado com base em hora técnica não podendo ser superior a R$ 1.500,00.

	
	Desenvolvimento Institucional de Concessionárias de Saneamento

(capacitação, treinamento).
	R$ 500,00

	C-444
	Saneamento Integrado (Implantação, ampliação, expansão de sistema de abastecimento de água e esgoto, melhoria hidráulica, micro-drenagem, resíduo sólido, numa mesma área de intervenção).
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo 

ser superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	C-445
	Sistemas de Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo 

ser superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo 

ser superior a R$ 30.000,00

	
	Máquina e equipamento para Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos.
	R$ 300,00+ 30,00 (n-1), sendo n = n.º de unidades.

	
	Plano de gestão integrada de resíduos sólidos.
	Calculado com base em hora técnica não podendo ser superior a R$ 1.500,00.

	C-446
	Consultoria em resíduos sólidos.
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 30.000,00

	C-447
	Consultoria em Sistema de tratamento de águas pluviais.
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a R$30.000,00



	C-448
	Consultoria em Sistema de Tratamento de Água e Efluentes Líquidos na Indústria e reuso de águas servidas.
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a R$30.000,00

	C-449
	Orçamento de obra, serviço e equipamento de saneamento (levantamento de quantitativos e cotação de preços unitário e global).
	Calculado com base em hora técnica. 

Limitado a R$ 3.000,00


5 - Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente.

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	D-461
	Urbanização integrada de área, parcelamento do solo ou regularização fundiária.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-462
	Planejamento Urbano ou plano diretor urbanístico.
	Calculado com base em hora técnica não podendo ser superior a R$ 1.500,00.

	D-463
	Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM.
	Calculado com base em hora técnica não podendo ser superior a R$ 1.500,00.

	D-464
	Terraplenagem, Pavimentação e Micro-Drenagem.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-465
	Macro-drenagem .
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-466
	Sistema de controle de tráfego, sinalização e segurança viária.
	Para VI até R$2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser superior a R$4.000,00

Para VI a partir de R$2.000.000,00 até R$15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser superior a R$15.000,00

Para VI acima de R$15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser superior a R$30.000,00

	
	Estudo de Tráfego e sistema viário.
	Calculado com base em hora técnica não podendo ser superior a R$ 1.500,00.

	
	Equipamentos de Segurança e Controle de Tráfego Urbano (semáforo, redutor de velocidade eletrônico, radar, etc.).
	300+ 30 (n-1), sendo n = n.º de equipamentos, limitado a R$ 1.300,00

	D-467
	Rodovia.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-468
	Estrutura Viária – obra de arte.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-469
	Porto, Marina, Embarcação.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-470
	Aeroporto, Heliporto.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-471
	Teleférico.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-472
	Metrovia, Ferrovia, Veículo Leve sobre Pneus e Veículo Leve sobre Trilhos.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-473
	Empreendimento na área petrolífera (plataforma, refinaria, terminal de armazenamento de petróleo, duto de petróleo, etc.).
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-474
	Geração de Energia Elétrica.


	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-475
	Transmissão de energia elétrica, rede de Distribuição de energia elétrica.

Eletrificação Urbana e Rural.

Eletrificação Urbana e Rural – máquinas e equipamentos.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-476
	Sistemas (software), Equipamento (hardware),

Antenas de transmissão de sinal, treinamento em informática.
	R$300,00 + R$30,00 (n-1), sendo n = nº. de tipos de equipamentos e/ou sistemas/aplicativos/eventos

	D-477
	Infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento rural.
	0,003 do valor do VI, não podendo ser inferior a R$300,00 ou superior a R$ 2.250,00



	D-478
	Benfeitoria, máquina e equipamento rural e insumo agrícola, treinamento em desenvolvimento rural.
	300+ 30 (n-1), limitado a R$1.300,00, sendo n = n.º de unidades, lotes de insumos e/ou eventos.

	D-479
	Piscicultura (Edificação, Infra-estrutura).
	0,003 do valor do VI, não podendo ser inferior a R$300,00 ou superior a R$ 2.250,00

	
	Piscicultura (equipamento e insumo).
	300+ 30 (n-1), limitado a R$1300,00, sendo n = n.º de unidades ou lotes de insumos.

	D-480
	Açude e Barragem em terra.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-481
	Barragem em Concreto.
	Para VI até R$ 2.000.000,00:

0,003 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 4.000,00

Para VI a partir de R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00:

0,002 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 15.000,00

Para VI acima de R$ 15.000.000,00:

0,001 do valor do VI, não podendo ser 

superior a R$ 30.000,00

	D-482
	Consultoria em Empreendimentos Agropecuários.
	Calculado com base em Horas Técnicas. 

Limitado a R$ 15.000,00

	D-483
	Orçamento de Obra, Serviço e Equipamento de Infra-Estrutura Rodoviária, Urbana e Rural (levantamento de quantitativo e cotação de preço unitário e global).
	Calculado com base em Horas Técnicas. Limitado a R$30.000,00

	D-484


	Meio ambiente (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, restauração ambiental, controle de erosão e proteção do solo, diagnósticos e estudos ambientais, despoluição de cursos d’água, tratamento de passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea, arborização/ silvicultura urbana, etc.).
	Calculado com base em Horas Técnicas. 

Limitado a R$ 3.000,00

	D-485
	Meio Ambiente – Áreas Urbanas:

Elaboração de plano de investigação e confirmatória diagnóstico de contaminação.

Análise de plano de investigação confirmatória e diagnóstico de contaminação.

Acompanhamento de investigação confirmatória e diagnóstico.

Especificação de processo de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Elaboração de projeto de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Análise de projeto de descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Acompanhamento da descontaminação e recuperação de áreas contaminadas.

Avaliação de passivo ambiental.

Análise de avaliação de passivo ambiental.
	Calculado com base em Horas Técnicas. 

Limitado a R$ 30.000,00


6 – Edificação: Vistoria e Acompanhamento de Obra:

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	E-401
	Imóvel urbano (construção, ampliação ou reforma)

- Unidade habitacional unifamiliar;

- Imóvel comercial, com área construída até 1.000 m²;

- Galpão, com área construída até 1.000 m².
	R$ 450,00

	E-404
	Empreendimento imobiliário: habitacional (2 a 200 unidades)
	R$ 450,00 + R$ 10,00(n-1), sendo n= nº. de unidades efetivamente vistoriadas (acordado previamente com a unidade demandante, respeitando os mínimos amostrais exigidos por programa). 

Limitado a R$ 750,00

	
	Imóvel urbano.

Tipologias:

- Imóvel comercial, com área construída acima de 1.000 m²;

- Galpão, com área construída acima de 1.000 m².
	R$ 450,00

	
	Equipamento comunitário, com área construída até 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00



	
	Intervenção urbanística de pequeno porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00



	
	Vistoria para verificação de planilha de fluxo de caixa de empreendimento.
	R$ 450,00

	E-405
	Empreendimento imobiliário

(acima de 200 unidades).
	R$ 450,00 + R$ 8,00(n-1), sendo n= nº. de unidades efetivamente vistoriadas. (acordado previamente com a unidade demandante, respeitando os mínimos amostrais exigidos por programa). 

Limitado a R$ 2.442,00

	
	Equipamento comunitário, com área construída acima de 1.000 m².

Tipologias:

- Quadra poliesportiva;

- Ginásio poliesportivo;

- Campo ou estádio de futebol;

- Centro comunitário;

- Creche;

- Restaurante;

- Posto de saúde;

- Laboratório e afins;

- Penitenciária;

- Terminal rodoviário ou ferroviário;

- Etc.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00



	
	Intervenção urbanística de grande porte.

Tipologias:

- Praça;

- Pórtico;

- Monumento;

- Abrigo;

- Parque

- Etc.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00



	E-406
	Hospital.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Máquina e equipamento hospitalar.


	R$ 300,00 + R$ 15,00 (n-1), onde n= nº. de equipamentos. 

Limitado a R$ 750,00

	E-407
	Reabilitação de bem de interesse histórico e cultural.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até 

R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00


7 – Danos Físicos: Consultoria, vistoria, diagnóstico, orçamento e acompanhamento:

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	E-438
	Dano físico, com vistoria, diagnóstico, quantitativo, orçamento, memorial descritivo e acompanhamento.
	Para diagnóstico, especificação de serviços e orçamento discriminado por item, contendo quantitativo, com valores unitário e global.
	LVI (Laudo de Vistoria Inicial) – R$ 750,00 + 75 (n-1), sendo n=nº de unidades efetivamente vistoriadas -

limitado a 50 unidades

	
	
	Para diagnóstico e especificação de serviços, vistoria e fiscalização.
	Laudo de Vistoria/Relatório de Diagnóstico com verificação de origem dos danos – R$ 450,00 + R$ 5,00 (n-1) sendo n=nº de unidades efetivamente vistoriadas -

limitado a 50 unidades

	
	
	
	RVC (Relatório de Vistoria Complementar) – R$ 450,00

	
	
	
	LIO (Laudo de Inspeção de Obra) (RAE) – R$ 450,00 + 45 (n-1), sendo n=nº de unidades efetivamente vistoriadas –

limitado a 50 unidades

	
	
	
	Parecer Conclusivo sobre Laudo de Vistoria ou 

Projeto Técnico - R$ 600,00

	
	
	
	Parecer Conclusivo sobre 

a Defesa do Responsável Técnico - R$ 300,00



	
	
	
	Parecer Conclusivo sobre 

Especificações e Orçamentos - R$ 300,00

	
	
	
	Parecer sobre 

Recuperação de Danos Físicos - R$ 300,00

	
	
	
	Relatório de Vistoria em Obra de Recuperação de Sinistro Convênio SUSEP – obras valor até 

R$ 50.000,00
	Com apresentação de LVI           – 

R$ 600,00



	
	
	
	
	Sem apresentação de LVI            - 

R$ 450,00

	
	
	
	Relatório de Vistoria em Obra de Recuperação de Sinistro Convênio SUSEP – obras valor até 

R$ 50.000,00 em unidades iguais ou assemelhadas no mesmo empreendimento ou condomínio
	Com apresentação de LVI  -      

R$ 600 + 180 (n-1) – limitado a 

R$ 30.000,00

	
	
	
	
	Sem apresentação de LVI – R$ 450 + 135 (n-1) - limitado a 

R$30.000,00

	
	
	
	Relatório de Vistoria em Obra de Recuperação de Sinistro Convênio SUSEP – obras com valor acima de 

R$ 50.000,00
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a   R$ 30.000,00

	
	
	Em empreendimento com laudos individualizados por unidade.
	LVDF (Laudo Vistoria Danos Físicos) ou LVE (Laudo de Vistoria Especial)

– R$ 450,0 + 37 (n-1), limitado em 100 unidades

- R$ 2.133,00 + 20 (n-1), acima de 100 unidades

sendo n = n.º de unidades

	
	
	Em empreendimento com laudo único
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas.

Limitado em R$30.000,00

	
	
	Em áreas comuns.
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas.

Limitado em R$30.000,00

	E-439
	Consultoria em dano físico- patologias
	Calculado com base na estimativa de horas técnicas.

Limitado em R$ 30.000,00


8 – Saneamento: Acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições:
	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	E-441
	Implantação, Ampliação, Expansão, Otimização, Reabilitação de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,0 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Estudo e/ou Projeto de Sistemas de Água e/ou Esgoto.
	R$ 300,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 450,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-442
	Plano de saneamento básico.
	R$ 450,00

	E-443
	Desenvolvimento Institucional de Concessionária de Saneamento

(micromedição, macromedição, equipamento, sistema de automação, etc.).
	R$ 450,00

	
	Desenvolvimento Institucional de Concessionárias de Saneamento

(capacitação, treinamento).
	R$ 150,00 + 14,00(n-1), sendo n = n.º de eventos. Limitado a R$ 750,00

	E-444
	Saneamento Integrado (Implantação, ampliação, expansão de sistema de abastecimento de água e esgoto, melhoria hidráulica, micro-drenagem, resíduos sólidos, numa mesma área de intervenção).
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-445
	Sistemas de Tratamento e Coleta de Resíduos Sólidos, inclusive máquina e equipamento.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Plano de gestão integrada de resíduos sólidos.
	R$ 450,00

	E-447
	Sistema de tratamento de águas pluviais.


	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-448
	Sistema de Tratamento de Água e Efluentes Líquidos na Indústria e reuso de águas servidas.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00


9 - Infra-estrutura e Meio-Ambiente: Acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições:

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	E-461
	Urbanização integrada de área, parcelamento do solo ou regularização fundiária.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-462
	Planejamento Urbano e plano diretor urbanístico.
	R$ 450,00

	E-463
	Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM.
	R$ 450,00

	E-464


	Terraplenagem, Pavimentação e Micro-Drenagem Urbana.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-465
	Macro-drenagem.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-466
	Sistema de controle de tráfego, sinalização e segurança viária.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$15.000.000,00

	
	Equipamento de Segurança e Controle de Tráfego Urbano (ex.: semáforo, redutor de velocidade eletrônico, radar, etc.).
	R$ 300,00 + 15,00(n-1), sendo n = n.º de equipamentos. Limitado a R$ 750,00

	E-467
	Rodovia.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-468
	Estrutura Viária– obra de arte.
	R$ 450,00 para VOS até R$2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$2.000.000,00 até R$15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$15.000.000,00

	E-469
	Porto, Marina, Embarcação.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-470
	Aeroporto, Heliporto.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-471
	Teleférico.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00



	E-472
	Metrovia, Ferrovia, Veículo Leve sobre Pneus e Veículo Leve sobre Trilhos
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-473
	Empreendimento na área petrolífera (plataforma, refinaria, terminal de armazenamento de petróleo, duto de petróleo, etc.).
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-474
	Geração de Energia Elétrica.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-475
	Transmissão de energia elétrica, rede de Distribuição de energia elétrica.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Eletrificação Urbana ou Rural.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Eletrificação Urbana ou Rural (Máquinas e Equipamentos).
	R$ 300,00+ R$ 15,00(n-1), sendo n = n.º de máquinas ou equipamentos. Limitado a R$ 750,00

	E-476
	Sistemas (software), Equipamento (hardware), Antenas de transmissão de sinal, treinamento em informática.
	R$ 300,00 + 15,00(n-1), sendo n = n.º de equipamentos ou aplicativos. Limitado a R$ 750,00

	E-477
	Infraestrutura de apoio ao desenvolvimento rural.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-478
	Benfeitoria, máquinas e equipamento rural e insumo agrícola.
	R$ 300,00 + 15,00(n-1), sendo n = n.º de equipamentos ou aplicativos. Limitado a R$ 750,00

	
	Treinamento em desenvolvimento rural.
	R$ 150,00 + 15,00(n-1), sendo n = n.º de eventos. Limitado a R$ 750,00

	E-479
	Piscicultura (edificação e infra-estrutura).
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	
	Piscicultura (equipamentos e insumos).
	R$ 300,00+14,00 (n-1), sendo n = n.º de máquinas, equipamentos e lotes de insumos. Limitado a 

R$ 750,00

	E-480
	Açude e Barragem em terra.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-481
	Barragem em concreto.
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00

	E-484
	Meio ambiente (reflorestamento, recomposição de mata ciliar, controle de erosão, despoluição de cursos d’água, passivo ambiental decorrente de contaminação do solo e/ou água subterrânea etc.).
	R$ 450,00 para VOS até R$ 2.000.000,00

R$ 600,00 para VOS maior que R$ 2.000.000,00 até R$ 15.000.000,00

R$ 750,00 para VOS maior que R$ 15.000.000,00


10 - Grupo Q – Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	Q-401
	Avaliação de Desempenho de Obras abrangendo análise dos projetos, planejamento e controle de obras; aquisição de materiais e gestão de serviços.
	R$ 1.500,00+ 20,00 (n-1), sendo n = n.º de unidades em produção efetivamente vistoriadas, limitado a R$ 30.000,00. A ordem de serviço poderá ser dada por empreendimento em implementação pelo mesmo proponente, mesmo que composto de módulos/etapas, desde que contíguas.

	Q-402
	Análise de Alterações Contratuais solicitadas após Análise do Desempenho de Obras
	R$ 397,00+ R$ 9,00 (n-1), sendo n = n.º de unidades. Limitado a R$ 2.726,00

	Q-403
	Acompanhamento da Evolução de Empreendimentos.

Compreende a realização de, no mínimo, uma vistoria por semana, durante o período de 30 dias, produção de 04 relatórios, um por semana, e um final, com emissão de RAE, consolidando as 04 inspeções, a identificação dos tempos, em dias, planejados e efetivos correspondentes às realizações; dias de duração, de atraso ou adiantamento da obra, problemas, pendências, soluções, qualidade e desempenho da construtora.
	R$ 3.000,00 + R$ 1,00 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para até 500uh

R$ 4.000,00 + R$ 1,00 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para entre 500uh e 2.000uh

R$ 5.000,00 + R$ 1,00 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para acima de 2.000uh. Limitado 

a R$ 10.000,00

Para o caso de apenas uma vistoria com respectivo relatório:

R$ 800,00 + R$ 0,30 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para até 500uh

R$ 1.000,00 + R$ 0,30 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para entre 500uh e 2.000uh

R$ 1.350,00 + R$ 0,30 (n-1), sendo n = nº. de unidades em produção, para acima de 2.000uh.


11 - Atividades Vinculadas - Relatório, Análise ou Parecer:

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Remuneração

	G-401
	Parecer ou relatório complementar.
	R$ 200,00

R$ 200,00+ R$ 10,00(n-1) sendo n o nº. de unidades efetivamente vistoriadas. Limitado a R$ 5.190,00

	G-402
	Reedição do laudo de avaliação com alterações que não impliquem em nova vistoria e/ou alteração de resultado.
	R$ 50,00



	G-403
	Análise de alterações contratuais/ reprogramação.
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a 70% do valor da análise correspondente.

	G-404
	Vistoria – extra para atividade E-401.
	R$ 200,00

	G-405
	Vistoria – extra para atividades E-403, E- 404, E- 405 e E- 406.
	R$ 300,00

	G-406
	Análise de resultado de processo licitatório.
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a 6 horas técnicas.

	G-407
	Relatório de Avaliação Final Especial.
	Calculado com base no valor pago para a atividade vinculada.

	G-408
	Análise de orçamento proposto para recuperação de imóvel sinistrado.
	R$ 200,00

	G-409
	Vistoria para aferição de obra realizada para recuperação de imóvel sinistrado.
	R$ 200,00

	G-410
	Reunião Técnica (convocação formal pela CAIXA).
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a 

R$ 600,00

	G-411
	Parecer ou Relatório Complementar de Empreendimentos Habitacionais sob Avaliação de Desempenho.
	Calculado com base em hora técnica. Limitado a 30% do valor da Avaliação de Desempenho correspondente.


12 - Situações Não Previstas:

· Nas situações em que a empresa não tenha condições de concluir a atividade de análise, em função do não cumprimento de exigências técnicas e/ou desistência do interessado, a mesma fará jus ao recebimento parcial (25, 50 ou 75%) do serviço contratado, a critério da ATC-CAIXA.

· Casos omissos serão resolvidos pela ATC-CAIXA.

 A CAIXA poderá, a qualquer momento, convocar a empresa, sem obrigatória previsão de remuneração, para esclarecimentos e orientações necessárias à realização dos trabalhos.
ANEXO XIV
REMUNERAÇÃO DE DESLOCAMENTO
1
Os honorários pelos serviços prestados serão acrescidos da remuneração pelo deslocamento conforme segue:

1.1 R$ 30,00 (Trinta Reais).

1.2 Objeto da vistoria localizado em município vinculado àquele onde a empresa encontra-se habilitada:

a) Distância até 30 km do município representante, obedecer à situação citada no subitem 1.1;
b) Distância maior que 30 km, o deslocamento será calculado pelas fórmulas abaixo:

Via pavimentada:

Remuneração = R$ 1,00 x distância em km (ida e volta) entre municípios/distritos

Via não pavimentada:

Remuneração = R$ 1,50 x distância em km (ida e volta) entre municípios/distritos

1.3 Objeto da vistoria localiza-se em município onde a empresa não se encontra habilitada: 

a) Distância até 30 km do município mais próximo onde a empresa encontra-se habilitada, obedecer à situação citada no subitem 1.1. 

b) Distância maior que 30 km do município mais próximo onde a empresa encontra-se habilitada, o deslocamento será calculado pelas fórmulas abaixo:

Via pavimentada:
Remuneração = R$ 1,00 x distância em km (ida e volta) entre municípios/distritos

Via não pavimentada:
Remuneração = R$ 1,50 x distância em km (ida e volta) entre municípios/distritos

1.4 Remuneração complementar:

1.4.1 O valor referente a pedágio será incluído na remuneração do deslocamento, pelo seu valor integral, quando ocorrer, devidamente comprovada à Unidade da CAIXA que receber os serviços elaborados pela empresa e que terá que fazer a conclusão da demanda no Sistema.

1.4.2 Quando a distância a ser percorrida (ida e volta) for superior a 400 km, o valor normal calculado para o deslocamento, segundo subitens 1.2 ou 1.3, deverá ser acrescido das horas dispendidas no percurso de viagem, calculadas com base numa velocidade média de 80 km/h e remuneradas à base de 25% da hora técnica conforme segue:

Rt = Rn + (Dp ÷ 80 x 0,25 x Ht),  onde:

Rt = Remuneração total;

Rn = Remuneração para deslocamento normal;

Dp = Distância percorrida em km, ida e volta;

Ht = Hora técnica

1.5 O parâmetro de distâncias a ser adotado será o rodoviário oficializado pela Secretaria Estadual ou Municipal de Transportes e/ou DNIT, disponibilizadas em mapas e tabelas de quilometragem.

1.6 Na Ficha de Opção - Atividades x Municípios/Regiões de Interesse para Credenciamento (ANEXO I) os municípios representantes são sede de unidade(s) da CAIXA.

1.7 A CAIXA reserva-se o direito de, mediante negociação com a empresa, reduzir o valor da remuneração por deslocamento.

1.7.1 A realização dos serviços incluindo roteiros predefinidos deverá ser considerada na negociação para cálculo da remuneração.

1.8 Havendo necessidade de deslocamento fluvial ou aéreo, a remuneração será limitada a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), calculada da seguinte forma:


Rt = (Dc ÷ 0,85) +  (Td x 0,30 x Ht),  onde:
Rt = Remuneração total;

Dc = Despesas comprovadas (passagem, hospedagem e alimentação);

Td = Tempo total de deslocamento, considerando a efetiva viagem e eventuais tempos de espera;

Ht = Valor hora técnica

Obs.: Na expressão acima está considerada a soma das alíquotas tributárias e acréscimo de 25% da hora técnica, por hora de deslocamento.

1.9 Casos excepcionais, inclusive aqueles em que os deslocamentos não são realizados por meios de transporte convencionais, serão remunerados com prévia negociação e aprovação pela CAIXA.

ANEXO XV
PENDENCIAS PARA ELABORAÇÃO DA PEÇA TÉCNICA - PEPT
1 – Identificação

	Programa


	Número do Contrato




	Nome do empreendimento




	Agente promotor/proponente




	N° AS 


	Código da Atividade




2 – Identificação da Pendência

À 

Unidade Demandante do Serviço:
GIHAB: 

Para que seja possível dar continuidade na elaboração do trabalho solicitado é necessário:

[image: image1.wmf]1 - Fornecer indicações para localização do imóvel


[image: image2.wmf]2 - Possibilitar acesso ao imóvel


[image: image3.wmf]3 - Complementar as informações (Conforme discriminado abaixo no Campo de Observações)


[image: image4.wmf]4 - Fornecer os seguintes documentos (Conforme discriminado abaixo no Campo de Observações)


[image: image5.wmf]5 - Esclarecer dúvida quanto a existência de informação normativa divergente


[image: image6.wmf]6 - Esclarecer normativo a ser considerado para a realização do trabalho.


[image: image7.wmf]7 - Esclarecer modelo de peça técnica a ser adotado para a realização do trabalho


[image: image8.wmf]8 - Outros (Conforme discriminado abaixo no Campo de Observações)


Campo de Observações:

3 – Conclusão

A(s) pendência(s) indicada(s) acima: 

[image: image9.wmf]Impossibilita(m) a conclusão do serviço


Local/data

	
	
	


Assinatura do responsável técnico
Assinatura do responsável legal (empresa credenciada)
CREA/CAU:      
CPF:      
CPF:      
ANEXO XVI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º______, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28/03/2013, por intermédio de sua Gerência de Filial de Logística em Belo Horizonte/MG – GILOG/BH, CNPJ(MF) nº 00.360.305/2665-62, situada na Rua Pernambuco, 207 – Centro – Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130-150, neste ato representada pelo(a) __________ [indicar e qualificar o representante da CAIXA, informando também os dados da procuração que concede poderes de representação], daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________ [indicar o nome da empresa em caixa-alta e negrito], inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ com sede na __________[indicar o endereço completo, inclusive CEP], neste ato representada por __________[indicar e qualificar o representante da contratada], doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do Coordenador de Sustentação ao Negócio da CAIXA, de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº 7065.01.1214.0/2014, com base no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93, têm justo e contratada a prestação dos serviços objeto deste instrumento, vinculada ao Edital de Credenciamento nº 1214/2014 e seus anexos, e à proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas atividades de: Avaliação de Imóveis e Outros Bens e Atividades Correlatas; Análise de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial; Elaboração, Análise ou Consultoria de Projeto Habitacional, Comercial, Institucional ou Industrial e Orçamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto e Aquisição de Máquina e Equipamento de Saneamento; Análise e Consultoria de Estudo, Projeto, Aquisição de Máquina, Equipamento e Insumo de Infra-Estrutura Urbana ou Rural e Meio-Ambiente; Edificação: Vistoria e Acompanhamento de Obra; Danos Físicos: Consultoria, vistoria, diagnóstico, orçamento e acompanhamento; Saneamento: Acompanhamento de obra, estudo, projeto ou aquisições; Infra-estrutura e Meio-Ambiente: Acompanhamento de obra, estudo, plano ou aquisições; e Acompanhamento e Análise Técnica de Empreendimentos Habitacionais, no âmbito do Estado de Minas Gerais, quando houver interesse previamente manifestado pela CAIXA, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento e seus Anexos, que o integram e complementam.

Parágrafo Único - A caracterização do objeto, os requisitos técnicos e as condições de execução dos serviços, bem como as obrigações específicas do objeto contratado são os constantes do Edital e seus Anexos, que são partes integrantes e indissociáveis deste instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:

I - executar perfeita e integralmente, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, os trabalhos conforme formulários, orientações, rotinas e prazos estabelecidos pela CAIXA, os quais serão disponibilizados para a credenciada após a assinatura do pertinente instrumento de contrato, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;

II - recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos de seus empregados, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.;

III - dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos pela CAIXA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

IV - diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados;

V - prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações da CAIXA;

VI - diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato;

VII - assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e a CAIXA;

VIII - agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa;

IX - indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes;

X - respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”;

XI - manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA, de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato.

XII - obedecer às normas e rotinas da CAIXA, bem como a legislação aplicável, em especial, as que disserem respeito à segurança e saúde no trabalho, assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA;

XIII - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

XIV - fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

XV - orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA;

XVI - estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

XVII - fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessários para o desenvolvimento de suas funções, exigidos por legislação ou norma do trabalho específica.

XVIII - prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XIX. manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

XX. providenciar, caso ainda não tenha, o cadastramento e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, mantendo-os atualizados durante toda a vigência do contrato;

a) as instruções para o registro no SICAF constam do manual, que poderá ser obtido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”;

XXI - manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XXII - não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XXIII - assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade.

XXIV - diligenciar para que seus empregados, quando a serviço da CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente de trabalho.

XXV - dar ciência à CAIXA, de imediato e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

XXVI - entregar o material fotográfico em formato digital, dentro das especificações estipuladas pela CAIXA.

XXVII - arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no contrato, correspondentes a deslocamentos, taxas, ART, RRT, emolumentos, cópias, fotos e quaisquer outras despesas vinculadas ao objeto contratado, ressalvadas as despesas previstas expressamente no edital ou no contrato como de responsabilidade da CAIXA; 

XXVIII - não aceitar demandas nas quais estejam faltando documentação mínima necessária para a realização dos serviços ou em que estejam impedidas de atuar;

XXIX - declarar-se impedida de realizar os serviços, quando envolver:

a) entidades ou empresas com as quais os titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA tenham vínculo empregatício e/ou contrato por prazo determinado;

b) gerentes, sócios ou dirigentes de entidades ou empresas com as quais os titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA tenham vínculo;

c) parentes até segundo grau, bem como empresas em que estes sejam gerentes, sócios ou dirigentes;

d) titulares e responsáveis técnicos da CONTRATADA como autores dos projetos ou Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços.

XXX - entregar à CAIXA os trabalhos técnicos efetuados, assinados, obrigatoriamente, pelo representante legal da empresa ou seu procurador legalmente constituído e registrado na CAIXA e pelo responsável técnico pela elaboração do serviço devidamente habilitado/autorizado pela CAIXA, quando da análise curricular, não sendo permitida procuração no último caso. 

XXXI - responder, na qualidade de fiel depositária, por toda a documentação que lhe for entregue pela CAIXA, até devolução, sob protocolo;

XXXII- devolver cada processo acompanhado de relatório, laudo, fotos dos serviços prestados, conforme definido pela CAIXA;

XXXIII - comunicar por escrito à CAIXA a existência de impedimento de ordem ética ou legal em serviço que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo-o, imediatamente;

XXXIV - corrigir, gratuitamente, e no prazo fixado pela CAIXA, os serviços que apresentem incorreção e imperfeição, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis;

XXXV - responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços contratados, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

XXXVI - facilitar e permitir à CAIXA, a qualquer momento, a realização de auditoria e acompanhamento dos serviços em sua sede/filial, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade à CONTRATADA;

XXXVII - não utilizar o nome da CAIXA em quaisquer atividades de divulgação de sua profissão, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.

XXXVIII - não se pronunciar em nome da CAIXA a órgãos da imprensa ou clientes, agentes promotores, mutuários sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços a seu cargo;

XXXIX - Não utilizar pessoal não habilitado legalmente e que não esteja habilitado pela CAIXA para realizar a atividade demandada;

XL- Não utilizar qualquer dependência ou equipamento da CAIXA para a prestação dos serviços objeto do presente contrato;

XLI - Não elaborar serviço que não esteja enquadrado em uma das atividades estabelecidas pelo edital de credenciamento ou que não tenha sido autorizado pela GIHAB;

XLII - Não alterar os formulários fornecidos pela CAIXA;

XLIII - não utilizar nem reproduzir, fora dos serviços contratados, os normativos, documentos e materiais encaminhados ou divulgados pela CAIXA;

XLIV - comunicar à CAIXA, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência, qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico;

XLV - comunicar com antecedência mínima de (02) dois dias a impossibilidade de assunção dos serviços na ordem de distribuição estabelecida no sistema bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (endereço, telefone, fax, e-mail), a serem analisadas pela CAIXA. 

XLVI - na hipótese de rescisão contratual a CONTRATADA fará a comprovação da quitação de todos os impostos e contribuições sob sua responsabilidade e de sua regularidade fiscal, federal, estadual e municipal.

XLVII – emitir ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) dos serviços elaborados, quando for o caso, ficando a critério do CREA ou CAU de cada Unidade da Federação, definir o período de recolhimento, bem como, a quantidade de serviços a serem relacionados em cada ART ou RRT;

XLVIII - a CONTRATADA responderá, ainda, pela observância das Leis, Posturas e Regulamentos.

XLIX - não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

L - assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade;

LI - diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados;

LII - observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que integra este contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
São também responsabilidades da CONTRATADA:

I 
Todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II
Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III
Quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à CONTRATADA, o valor correspondente.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos direto da nota fiscal pertinente ao pagamento que lhe for devido ou da garantia contratual, e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial

IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro – A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II
proceder à distribuição igualitária dos serviços entre todos os credenciados, no município escolhido pela empresa, conforme critérios de distribuição de serviços definidos no Termo de Referência;

III
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

IV
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
V
indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

VI
exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: A CAIXA efetuará o pagamento dos serviços prestados e aceitos à CONTRATADA, cuja remuneração será calculada pelos valores constantes das tabelas dos anexos e Projeto Básico, que são partes integrantes deste contrato, sendo expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração prevista no Anexo XIII.
Parágrafo Segundo: O pagamento será feito por meio de crédito em conta corrente/poupança da CONTRATADA, em Agência da CAIXA, no dia 25 (vinte e cinco) do mês subseqüente ao da prestação dos serviços executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês anterior.
Parágrafo Terceiro - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e apresentada à CAIXA até o dia 8 (oito) do mês de emissão, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve apresentar à CAIXA, juntamente com a nota fiscal/fatura, os seguintes documentos referentes ao mês anterior àquele relativo aos serviços faturados:

I.
relação contendo o número das autorizações de serviço, valor do serviço, valor do deslocamento e valor total;

II.
ART – quando se tratar de serviço específico de Engenharia ou Agronomia, ou RRT;

III.
cópias dos serviços prestados com o relatório fotográfico, em papel, datadas, assinadas pelo responsável técnico e pelo representante legal, vistadas pela Unidade demandante sob carimbo.
Parágrafo Quinto: Sobre o valor total da remuneração (serviços e deslocamentos) incidem as obrigações fiscais, conforme a legislação vigente.

Parágrafo Sexto: Para efeito de pagamento será considerada a data da conclusão da autorização de serviço e a entrega do trabalho.
Parágrafo Sétimo: A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

b) descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

Parágrafo Oitavo - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Nono – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Décimo - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Décimo Primeiro - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Décimo Segundo - Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, bem como da regularidade trabalhista, com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de credenciamento.
Parágrafo Décimo Terceiro - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05(cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. 

Parágrafo Décimo Quarto - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Décimo Quinto – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

Parágrafo Décimo Sexto: A critério da CAIXA, os preços poderão ser reajustados, com periodicidade não inferior a um ano e limitados à variação do Índice Nacional da Construção Civil do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, observada a realidade do mercado.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 60 (sessenta) meses, a contar de ___/___/______. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA – DOS INADIMPLEMENTOS CONTRATUAIS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O inadimplemento de obrigações contratuais sujeita a CONTRATADA à notificação operacional e sanções administrativas descritas a seguir.

Parágrafo Primeiro – É cabível notificação operacional quando do primeiro descumprimento contratual de natureza leve, tais como:

	Código 
	Descrição do tipo de descumprimento 

	FO1
	Recusar serviço

	FO2
	Não retirar documentação dentro do prazo estipulado

	FO3
	Atrasar entrega do trabalho

	FO4
	Não executar o serviço

	FP4
	Comunicar a impossibilidade e assunção dos serviços na ordem de distribuição estabelecida no sistema, bem como quaisquer alterações cadastrais com prazo inferior a 2 dias úteis.

	EA1
	Descrever incorretamente o bem avaliando

	EA2
	Descrever incorretamente o logradouro e/ou região

	EA3
	Apresentar peças técnicas incompletas, sem os anexos solicitados

	
	

	EA5
	Utilizar metodologia inadequada

	EA6
	Utilizar elementos amostrais inadequados

	EA7
	Utilizar variáveis inadequadas

	EA11a
	

	EA11b
	

	EF1
	Descrever incorretamente as características/dados do imóvel/empreendimento

	EF2
	Apresentar peças técnicas incompletas, sem os anexos solicitados

	EF3
	Descrever incorretamente as características do terreno e/ou região

	EF4
	Informar incorretamente sobre a adequação da documentação recebida para execução do serviço 

	EF6a
	Discrepância entre os custos aceitos pela Contratada e os custos admitidos pela CAIXA: Até 10%

	EF6b
	Discrepância entre os custos aceitos pela Contratada e os custos admitidos pela CAIXA: Maior que 10% até 20%

	EF7
	Inobservar incompatibilidade entre as diversas peças técnicas do processo em análise

	EF10
	Descrever incorretamente o estágio das obras já executadas

	EF12
	Inobservar parâmetros e objetivos estabelecidos no programa

	EF13
	Realizar manifestação quanto à viabilidade técnica sem os elementos suficientes para o esclarecimento da proposta

	EF14a
	Acatar medições ou mensurar em desacordo com o estágio da obra: > 1% até 2% do Valor total da obra ou serviço ou > 10% até 20% do VM, o que for maior

	EF14b
	Acatar medições ou mensurar em desacordo com o estágio da obra: > 2% até 3% do Valor total da obra ou serviço ou > 20% até 30% do VM, o que for maior

	EF18
	Não informar corretamente a qualidade da obra

	EF19
	Não informar corretamente o desempenho da construtora ou agente promotor

	
	

	EF21
	Efetuar acompanhamento de obra sem a documentação mínima necessária, conforme COT

	EF24
	Informar incorretamente o andamento da obra, quanto ao atraso, adiantamento ou paralisação

	EF25
	Deixar de informar as inconsistências da documentação relativa à medição (PLS, BM, RE)

	EF26
	Deixar de informar as inconsistências da documentação da obra


Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV) declaração de inidoneidade

Parágrafo Terceiro - As penalidades poderão ser aplicadas na vigência do prazo contratual e mesmo depois de rescindido o contrato ou expirado seu prazo de vigência, desde que constatada alguma das situações previstas no Edital ou no Contrato, independentemente de provocarem prejuízo financeiro ou institucional à CAIXA.
Parágrafo Quarto – São passíveis de aplicação de penalidades faltas operacionais, faltas de postura de atuação e erros técnicos, dentre outros descumprimentos contratuais, conforme disposto a seguir:

I) São consideradas Faltas Operacionais (FO) aquelas ocorrências de descumprimento direto na execução do contrato, de natureza leve;

II) São consideradas Faltas de Postura de Atuação (FP) aquelas ocorrências que ferem a ética profissional, que não encontram amparo na legislação que regulamenta o exercício da profissão, que não observam as recomendações previstas no COT e, que comprometem o bom andamento das atividades assim como a imagem institucional da CAIXA.

III) São considerados Erros Técnicos (EA ou EF) na prestação de serviços de engenharia, arquitetura e agronomia para a CAIXA aqueles referentes à atuação das empresas, através de seus técnicos habilitados pela CAIXA, que contrariem a boa técnica, as normas brasileiras, as orientações do COT quanto aos programas, a legislação que regulamenta o exercício da profissão e, ainda, os praticados por omissão total ou parcial de informações.

Parágrafo Quinto – A advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

	Código 
	Descrição do tipo de falta 

	FO, FP, EA e EF
	Reincidência no mesmo tipo de infração causadora de notificação operacional 

	FP1
	Não cumprir as orientações provenientes da GIDUR

	FP2
	Elaborar serviço sem emissão de autorização de serviço

	FP3
	Alterar formulários fornecidos pela CAIXA para realizar o serviço

	EA10
	Vistoriar imóvel errado

	
	

	EF5
	Não observar a legislação pertinente

	EF6
	Discrepância entre os custos aceitos pela Contratada e os custos admitidos pela CAIXA: Maior que 20% até 30%

	
	

	
	

	EF14c
	Acatar medições ou mensurar em desacordo com o estágio da obra: > 3% até 4% do Valor total da obra ou serviço ou > 30% até 40% do VM, o que for maior

	EF15
	Não informar erro na situação/localização da obra

	EF16
	Não informar corretamente a execução da obra relativamente aos projetos (peças gráficas, orçamento e especificações) 

	EF17
	Não informar durante a obra a ocorrência de projeto com concepção ou funcionalidade inadequados

	
	

	EF23
	Deixar de informar ou informar incorretamente a execução de obras não incidentes no contrato

	EF27
	Enquadrar incorretamente o sinistro ocorrido

	EF28
	Descrever incorretamente os danos físicos decorrentes do sinistro reclamado

	EF29
	Identificar incorretamente a principal causa do sinistro

	EF30
	Descrever incorretamente as condições de habitabilidade do imóvel

	EF31
	Não se manifestar conclusivamente sobre a causa do sinistro

	EF32
	Apresentar parecer incorreto sobre as especificações e orçamentos dos serviços necessários ao reparo dos danos

	EF33
	Apresentar parecer conclusivo incorreto sobre a execução de reparos nos imóveis sinistrados


Parágrafo Sexto – A multa no percentual de 10% poderá ser aplicada nas situações indicadas a seguir, calculada sobre o valor das autorizações de serviços, ou na inexistência de autorização de serviço sobre o valor correspondente a 3 (três) horas técnicas.
	Código 
	Descrição do tipo de falta 

	FO, FP, EA e EF
	Reincidência em casos de aplicação de advertência.

	FP6a
	Atuar em processo que envolva entidade/empresa com a qual sócio ou RT da empresa Contratada tenha vínculo empregatício ou sociedade

	FP6b
	Atuar em processo que envolva parente até segundo grau, bem como empresa em que este seja gerente, sócio ou dirigente

	FP6c
	Atuar em processo que envolva sócio ou responsável técnico da Contratada como autor do projeto ou Responsável Técnico da obra objeto da autorização de serviço demandada

	FP7
	Atuar em processo onde haja interesse da empresa Contratada em participar da licitação para execução da obra

	FP8
	Credenciar-se tendo empregado CAIXA como sócio ou integrante do quadro técnico, independente de habilitação

	FP9
	Não realizar a vistoria para realização do serviço

	FP10
	Enviar pessoa não habilitada na atividade para fazer vistoria

	FP11
	Utilizar dependência da CAIXA para execução dos serviços contratados

	FP12
	Utilizar ou fornecer material divulgado pela CAIXA em trabalhos não contratados pela CAIXA

	FP13
	Realizar serviço estando suspensa ou afastada da atividade ou com contrato rescindido ou em atividade para a qual não está habilitada

	FP14
	Pronunciar-se em nome da CAIXA ou quanto a serviços a seu cargo contratados pela CAIXA

	FP15
	Apresentar 2ª via do trabalho diferente da 1ª via ou com dados divergentes do que consta do sistema

	FP16
	Apresentar-se para realização do serviço em traje incompatível com a atividade a ser desempenhada

	FP17
	Utilizar-se de termos ou gestos inadequados ao se dirigir a empregado ou cliente da CAIXA

	EF6
	Discrepância entre os custos aceitos pela Contratada e os custos admitidos pela CAIXA: Maior que 30%

	EF11
	Errar na manifestação sobre a viabilidade técnica

	EF14d
	Acatar medições ou mensurar em desacordo com o estágio da obra: > 4% até 5% do Valor total da obra ou serviço ou > 40% até 50% do VM, o que for maior

	EF14e
	Acatar medições ou mensurar em desacordo com o estágio da obra: Acima de 5% do VOS ou acima de 50% do VM


I) Na hipótese de rescisão contratual por inadimplemento da CONTRATADA, esta ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor da autorização de serviço que deu causa à rescisão, independentemente das perdas e danos decorrentes do inadimplemento. 

II) A multa será descontada do valor da fatura mensal, cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

III) No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 3 (três) dias, a contar da correspondente notificação.

IV) A multa não incidirá sobre valor de deslocamento.

Parágrafo Sétimo - A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidências em descumprimento contratual e prazo legal, inadimplemento parcial ou total do contrato ou, ainda, em caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA.
Parágrafo Oitavo - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

Parágrafo Nono - As penalidades de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda, à CONTRATADA que sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, que deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais, ou que tiver praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento ou do contrato;
Parágrafo Décimo – A ocorrência de mais de um tipo de infração na mesma autorização de serviço acarretará uma única penalidade por aquela mais gravosa. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas será precedida da instauração do devido processo administrativo para apuração dos fatos e oportunizar a ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Décimo Segundo - As penalidades de advertência, suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com a de multa.
Parágrafo Décimo Terceiro - As penalidades são registradas no cadastro da empresa no SICAF, sendo que a sanção de declaração de inidoneidade implica na inativação do cadastro no SICAF, impossibilitando a CONTRATADA de se relacionar com a Administração Pública Federal e demais órgãos e entidades vinculadas.
Parágrafo Décimo Quarto - A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato.
Parágrafo Décimo Quinto - A aplicação de quaisquer das penalidades acima não impedirá que a CAIXA adote contra a CONTRATADA as medidas judiciais cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO DESCREDENCIAMENTO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, bem como o descredenciamento da contratada com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato e descredenciamento da CONTRATADA:

a) O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas neste contrato ou no Edital, ou o conhecimento ulterior, pela CAIXA, de fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalício, contratual ou legal, ou ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela CONTRATADA e/ou seus representantes (advogados, sócios, empregados e associados);

b) A transferência ou subcontratação total ou parcial, cessão, caução do contrato em operações financeiras;

c) O cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços;

d) A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) A dissolução da sociedade;

f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) A lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução do serviço;

h) O descumprimento pela CONTRATADA de instruções e orientações recebidas da CAIXA, rejeição de qualquer processo que lhe seja distribuído ou negativa de prestação de qualquer serviço solicitado sem apresentar razões suficientes para a CAIXA;

i) A divulgação de informações do interesse exclusivo da CAIXA, ou que consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação;

j) Demais motivos especificados no art. 78, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Segundo - No ato da rescisão contratual, a CONTRATADA prestará contas dos processos que lhe tenham sido confiados, efetuando a devolução dos respectivos dossiês, se for o caso.

Parágrafo Terceiro - Constatados prejuízos decorrentes da atuação irregular da CONTRATADA no momento da rescisão, poderá a CAIXA efetuar a retenção de valores devidos à CONTRATADA, nos limites suficientes às compensações dos mesmos, além da multa prevista no Parágrafo Sexto da Cláusula Nona.
Parágrafo Quarto - Nos casos em que a atuação da empresa der causa à rescisão contratual, a CAIXA decidirá sobre as providências a serem adotadas, inclusive suspender a distribuição de serviços à empresa até a decisão final, assegurada ampla defesa à CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - Caso a CAIXA não utilize a prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento da nota fiscal da fatura, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Sexto - Havendo a constatação, pela CAIXA, no serviço realizado pela CONTRATADA, de ocorrência de informações totalmente divergentes, tais como descrição do empreendimento em desacordo com a realidade, constatação de que o local ou empreendimento não foi visitado ou a visita/serviços foram realizados por outra pessoa que não o profissional habilitado, a CAIXA, poderá rescindir unilateralmente o contrato, mesmo não havendo enquadramento nos erros técnicos, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Parágrafo Sétimo - O presente contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer tempo pela CAIXA, quando for do seu interesse e a seu exclusivo critério, e nos demais casos previstos em lei, inclusive razões de interesse público.
Parágrafo Oitavo - Havendo interesse da CONTRATADA na rescisão do contrato, a mesma fica obrigada a apresentar as justificativas à CAIXA com antecedência mínima de 30 dias para análise e aprovação quanto a possibilidade de rescisão amigável.

Parágrafo Nono – Havendo rescisão amigável os serviços em andamento deverão ser concluídos..

Parágrafo Décimo - Em qualquer hipótese de rescisão contratual, a CONTRATADA somente terá direito à remuneração pelos serviços convenientemente prestados.

Parágrafo Décimo Primeiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, em caso de rescisão administrativa, prevista no art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços, salvo as despesas a serem pagas pela CAIXA, devidamente expressas no edital e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº 5303-06 - Engenheiros.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

O presente contrato não implica vínculo empregatício de quaisquer dos integrantes do quadro da CONTRATADA com a CAIXA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONFIDENCIALIDADE

A CONTRATADA não poderá revelar a qualquer pessoa, governo e/ou a outra entidade externa à CAIXA quaisquer informações gerais e/ou particulares reservadas à Empresa relativas à prestação de serviço objeto desse contrato, ficando vedada a sua divulgação em outras circunstâncias diferentes das tratadas no presente.

Esta cláusula de confidencialidade permanece vigente mesmo após o término do Contrato firmado com a CONTRATADA.

Fica estabelecido que os produtos desenvolvidos no âmbito do contrato são de propriedade da CAIXA, ficando a ela reservados os direitos autorais, na forma prevista na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I) É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do presente contrato;

II) É vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato para qualquer operação financeira.;

III) A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

V) Em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de entrega dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias.  

VI) É facultado a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada.

VII) A CAIXA, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção da Justiça Federal do Estado de Minas Gerais, na cidade de .Belo Horizonte.
Por estarem, assim, justas e contratadas, a CAIXA e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome: ______________

CPF(MF): ______________
	
	Nome: ______________

CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF):________________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO XVII

REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

Conforme permissão contida no item 5.5.1 do Edital de Credenciamento __/___, a _______________________, CNPJ ______________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, requer à Comissão Permanente de Licitação que receba o(s) seguinte documento(s): 

_________________________________________________________________


Requer ainda a proponente signatária que os documentos que atenderam às exigências editalícias no momento em que foram apresentados, sejam considerados, juntamente com o(s) documento(s) anexado(s) ao presente requerimento, com o fim de credenciar a Requerente para o procedimento em questão.


Nestes Termos, Espera Deferimento.  

__________,  __ de _______ de ______ .
___________________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa
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